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blica, 2.a série, n.o 262, de 13 de Novembro de
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Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alijó.
Câmara Municipal de Almodôvar.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal de Chaves.
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Junta de Freguesia de Colares.
Junta de Freguesia de Estorãos.
Junta de Freguesia de Mar.
Junta de Freguesia de Nogueiró.
Junta de Freguesia de Pedrouços.
Junta de Freguesia da Ramada.
Junta de Freguesia de Rio Meão.
Junta de Freguesia de Santa Luzia.
Junta de Freguesia de São Gregório.
Junta de Freguesia de São Martinho do Bispo.
Junta de Freguesia de São Salvador.
Junta de Freguesia de Vila Velha de Ródão.
Junta de Freguesia da Vitória.
Junta de Freguesia de Zebreira.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Leiria.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 147/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 8.o
dos Estatutos do Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvol-
vimento da Agricultura e Pescas (IFADAP), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 414/93, de 23 de Dezembro, os membros do respectivo
conselho de administração são nomeados por resolução do Conselho
de Ministros, sob proposta do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

Verifica-se que um dos membros do conselho de administração
terminou o respectivo mandato para que foi nomeado, permanecendo,
contudo, no exercício das suas funções até efectiva substituição ou
recondução.

Assim:
Nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Reconduzir o licenciado Fernando António Carreira da Con-

ceição Coucelo, como vogal do conselho de administração do
IFADAP.

2 — O referido vogal exercerá as suas funções em regime de requi-
sição, nos termos do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 464/82,
de 9 de Dezembro.

3 — A presente resolução produz efeitos a partir de 25 de Março
de 2000.

12 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 148/2000 (2.a série). — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 134/99 (2.a série), de 23 de Setembro, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 19 de Outubro de 1999,
nomeou os membros do conselho de administração do Instituto de
Financiamento e Apoio ao Turismo, adiante designado por IFT.

Nos termos do artigo 8.o dos Estatutos do IFT, aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 308/99, de 10 de Agosto, conjugados com o disposto
no artigo 6.o do Estatuto de Gestores Públicos, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, os membros do respectivo con-
selho de administração são nomeados e exonerados por resolução
do Conselho de Ministros, sob proposta do Ministro da Economia.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
Exonerar, a seu pedido, o licenciado José Alexandre Lebre Theo-

tónio do cargo de vogal do conselho de administração do IFT, com
efeitos reportados a 15 de Setembro de 2000.

19 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 981/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 24 de Outubro de 2000, por delegação:

Ana Luísa Vian Falcão Cordeiro — nomeada, nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 184/98, de 6 de Julho,
em comissão de serviço, pelo período de um ano e por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000, para o cargo de técnica de apoio do quadro do pessoal
d o C e n t r o d e G e s t ã o d a R e d e d e I n f o r m á t i c a d o
Governo — CEGER. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Outubro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Despacho (extracto) n.o 22 982/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Setembro de 2000, com a anuência do director-geral
da Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE), de 10 de Outubro de 2000:

Maria João Ribeiro Ferreira Lopes, técnica profissional de 2.a classe
do quadro do pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social aos
Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE) — trans-
ferida, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o quadro do pessoal desta
Secretaria-Geral, com efeitos a partir de 1 de Novembro próximo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 1964/2000:

Maria Luísa Rodrigues da Costa — contrato de trabalho a termo certo
de 20 de Outubro de 2000, celebrado nos termos da alínea a) do
n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Junho,
para, na Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades
Portuguesas, do Ministério dos Negócios Estrangeiros, exercer fun-
ções de técnica superior de 2.a classe, pelo período de seis meses,
e é eventualmente renovável nos termos do artigo 20.o do mesmo
decreto-lei, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000. [Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto].

25 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1707/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 1.o e
dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, con-
jugado com o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 48/93, de 26
de Fevereiro, nomear o sargento-ajudante MELECA 018438-B, José
Carlos Bernardino Pereira, para o cargo «GL DHE 002 — senior E-3A
maintenance techinician» na NAEWF&CF E3A Component em Gei-
lenkirchen, Alemanha, em substituição do sargento-ajudante
MELECA 017233-C, José Carlos Borges Costa, que fica exonerado
do referido cargo pela presente portaria na data em que o militar
agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de
1 de Dezembro de 2000.

27 de Outubro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacio-
nal, Júlio de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1070/2000. — Considerando a relevância
político-diplomática, económica e consular do Consulado-Geral de
Portugal em Nova Iorque, a par das exigências específicas das funções
desempenhadas pelo funcionário diplomático titular do cargo de côn-
sul-geral de Portugal naquela cidade;

Considerando a crescente dinâmica e importância na actuação do
Consulado-Geral de Portugal em Nova Iorque, nomeadamente na
área económica e consular, e tendo ainda em conta o exigente contexto
de actuação do Consulado-Geral;

Considerando a necessidade de dotar, a título excepcional, as fun-
ções do titular do cargo de cônsul-geral dos instrumentos e condições
equiparados às asseguradas aos chefes de missão, de modo a permitir
uma maior visibilidade e eficácia na representação do Estado
Português:

Assim, considerando o disposto no artigo 41.o e no n.o 2 do
artigo 86.o, ambos do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro,
determina-se que:

1.o É equiparado a chefe de missão, para todos os efeitos legais
e regulamentares, o funcionário diplomático titular do cargo de côn-
sul-geral de Portugal em Nova Iorque.
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2.o O presente despacho conjunto produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001.

26 de Outubro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 22 983/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 12 965/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a
série, n.o 158, de 9 de Julho de 1999, nos termos do artigo 4.o conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, nomeio o 751582 cabo FZ, José Manuel Maio Jones, por
um período de seis meses, em substituição do 772785 cabo FZ Rui
Alexandre Mendes Nogueira, para desempenhar funções de assessoria
técnica no âmbito do subprojecto 6C, inscrito no Programa Quadro
de Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B.

31 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Portaria n.o 1708/2000 (2.a série). — Por portaria de 24 de Outu-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto o capitão de infantaria (850001), Arménio Timóteo
Pedroso (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do men-
cionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do novo posto
desde 23 de Julho de 1998, de acordo com as alíneas b) e c) do
n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(840018), Alberto Francisco Guerra Pinheiro.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1709/2000 (2.a série). — Por portaria de 24 de Outu-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto o capitão do serviço de administração militar
(850030), José Fernandes dos Santos (no quadro), que satisfaz as
condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, contando a anti-
guidade e vencimento do novo posto desde 10 de Agosto de 1997,
de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR,
em consequência da vacatura resultante da publicação do despacho
conjunto n.o 326/97, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 226,
de 30 de Setembro de 1997, conjugado com a Portaria n.o 1299/93,
de 27 de Dezembro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major do SAM
(840057), Victor Manuel C. G. dos Reis Casal.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1710/2000 (2.a série). — Por portaria de 24 de Outu-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto o capitão do serviço de administração militar
(850029), Manuel Joaquim Pinheiro (no quadro), que satisfaz as con-
dições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos
artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade
e vencimento do novo posto desde 1 de Janeiro de 1998, de acordo
com a alínea c) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
da vacatura aberta pela passagem à reforma do major do SAM
(640187), Rui Nuno Ramos Barrote.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major do SAM
(840030), José Fernandes dos Santos.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1711/2000 (2.a série). — Por portaria de 24 de Outu-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto o capitão do serviço de administração militar
(850031), Alvarino Manuel de Jesus Ferreira de Castro (no quadro),
que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
pectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, con-
tando a antiguidade e vencimento do novo posto desde 22 de Junho
de 1998, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR,
em consequência da vacatura aberta com o regresso ao Exército do
coronel do SAM (900455), Alcides José Dias, ficando colocado na
lista de antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major do
SAM (850029), Manuel Joaquim Pinheiro.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1712/2000 (2.a série). — Por portaria de 24 de Outu-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, alínea c) do n.o 1 do artigo 108.o
e alínea b) do artigo 212.o, ambos do Estatuto dos Militares da Guarda
Nacional Republicana, aprovado pelo citado decreto-lei, é promovido
ao posto de capitão o tenente do quadro de pessoal e secretariado
(QPS) (796019), Wilson Lopes Correia, contando a antiguidade e
vencimento do novo posto desde 1 de Outubro de 2000, de acordo
com o n.o 2 do artigo 125.o e o n.o 2 do artigo 133.o, ambos do
EMGNR.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1713/2000 (2.a série). — Por portaria de 24 de Outu-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (850005), Libertário Poei-
ras Fróis (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do novo
posto desde 23 de Julho de 1998, de acordo com as alíneas b) e
c) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(850001), Arménio Timóteo Pedroso.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1714/2000 (2.a série). — Por portaria de 24 de Outu-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto o capitão de infantaria (806169), Jorge Manuel
da Silva Oliveira (no quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o
do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do
novo posto desde 7 de Junho de 1999, de acordo com as alíneas b)
e c) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR.
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Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(806170), José Francisco Pereira.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1715/2000 (2.a série). — Por portaria de 24 de Outu-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto o capitão de infantaria (766178), José Luís Calado
Ganhão (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do men-
cionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do novo posto
desde 7 de Junho de 1999, de acordo com as alíneas b) e c) do
n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(806169) Jorge Manuel da Silva Oliveira.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 15 747/2000 (2.a série). — Por despacho do general
comandante-geral (isento de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas) e nos termos dos artigos 112.o e 266.o do EMGNR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foram promovidos ao
posto de cabo os soldados abaixo indicados, desta Guarda, contando
a antiguidade e vencimentos do novo posto desde 12 de Agosto de
2000:

Infantaria:

700632 Sebastião Serrano Furão Brig 3.
710298 Mário de Jesus Delgado Brig 4.
720161 Libério Ribeiro Sobral BT.
720172 Emílio Pinto Pereira Brig 5.
730081 José António Ferreira Paias BT.
730137 Emídio Augusto Araújo CG.
730152 Domingos Teixeira Cardoso Brig 4.
730159 Manuel do Nascimento Vieira Seixo BT.
730173 Júlio de Sousa Gonçalves BT.
736135 Francisco da Rosa Manuel BF.
740199 Luís do Carmo Fernandes B4.
740223 José António Carreiro Antunes Brig 5.
740242 Abel Soares Brig 5.
746010 Joaquim Mendonça Pires BF.
746135 Orlando das Neves Rodrigues Brig 5.
746251 José Robalo da Cruz Costa BF.
750032 Abílio Batista Fernandes Brig 4.
750070 Francisco Soares Pereira Brig 4.
750146 Serafim de Almeida Marques Brig 5.
750162 Manuel da Silva Faro Brig 5.
750165 António José da Silva Lopes Brig 5.
750188 Bernardino de Oliveira Vila Brig 4.
750225 Joaquim da Fonseca Lopes Brig 4.
750390 António Maria Neto Brig 4.
750646 António Pedro Rodrigues de Freitas RI.
750649 Agostinho Fortunato Madureira Mesquita Brig 4.
750672 António Joaquim Monteiro Ribeiro Brig 5.
750721 Martinho Lourenço Ramos Raposo Brig 3.
750738 Acácio Pereira Alves Brig 4.
756097 Manuel Rico Oliveira BF.
756138 Adriano Alves Teixeira BF.
760029 Manuel António Ferreira Reis Brig 5.
760038 Silvério Ferreira da Silva Brig 4.
760118 Manuel Martins Xavier Brig 4.
760126 José Fernandes Gonçalves Ribeiro Brig 4.
760331 José Filipe Garcia Agante RI.
760334 Américo Rodrigues da Conceição Beja Brig 5.
760369 Armando Augusto Faustino Brig 5.
760467 Luís Moreira Peneda Brig 4.
760469 José Martins Antunes RI.
760540 António Lopes dos Santos Brig 5.
760636 António do Nascimento Pires Brig 4.
760645 Jorge David Campos Brig 2.
760726 Carlos Jorge Pinto Correia BT.
760748 Manuel Laurêncio da Conceição Aires Brig 3.
760807 Daniel Carvalho Machado BT.
760813 José Campos Sargento Brig 5.
760909 António Afonso de Magalhães RI.
760976 Eduardo Alberto dos Santos Macário BT.
761075 Vítor José dos Santos Sequeira BT.

761083 António Maria Gonçalves Seringa BT.
761095 António da Silva Trindade BT.
761183 Manuel Inácio Sapateiro CG.
761188 Mário Jorge Pereira Ferraz BT.
761213 Diamantino Pereira Brig 4.
761269 José Augusto Freitas da Silva Brig 4.
761315 Serafim Augusto Pereia de Brito CG.
761333 Joaquim Campos Neto Brig 4.
761341 Aurélio Delgado Morais CG.
761348 Alfredo Aguiar Fernandes Brig 4.
761415 Olinto dos Santos Medeiros BT.
761583 Manuel da Silva Almeida CG.
761606 Hermínio das Neves Azenha Brig 5.
766092 José Correia Guerreiro Brig 3.
766135 José Francisco Martins BF.
766180 José Luís Sousa de Armada BF.
770034 Leandro António Lopes Guiomar Brig 5.
770057 Amílcar António Ramos Correia CG.
770273 Jorge António Martins Pereira Brig 5.
770327 João Monteiro Dias CG.
770373 João Gonçalves de Almeida BT.
770429 Arlindo Carvalho dos Santos BT.
770480 Manuel Gouveia Andrade Brig 2.
770494 João Amílcar Garcia Sampaio BT.
770582 Alfredo Martins Bragança BT.
770613 Manuel Rodrigues Brig 4.
770672 José Herculano Pinto Brig 4.
770688 Adolfo do Nascimento Ramos Brig 4.
770729 António José Ribeiro Ramos CG.
770757 Nélson Gomes de Paiva CG.
770798 Viriato Alfredo Viegas Cavaco Brig 3.
770801 Joviano Miguel Pereira da Conceição Brig 3.
770806 Aníbal de Freitas Pereira Brig 3.
771370 António Augusto Almeida Ferraz Brig 5.
771429 João Manuel Soares Freire Brig 5.
771472 Domingos Alves Amaral Brig 4.
771483 Normando Teixeira Rodrigues Brig 2.
771713 António José dos Santos Brig 4.
771912 Marcial Bento dos Santos Brig 2.
772005 José Carlos Nunes Roso Brig 5.
776043 Carlos Nunes Matias BF.
776044 José Fernandes Mendes BF.
780037 Antonino da Silva EPG.
780226 Álvaro Augusto Gonçalves Gaudino Brig 5.
780357 José dos Santos Roma Brig 5.
780770 António Rodrigues Fernandes Brig 5.
781407 José Maria de Carvalho Brig 2.
781724 Joaquim Antunes Brig 5.
782065 Crisogono da Silva Brig 2.
782118 Francisco José Marques Peixoto Brig 2.
782221 António Manuel Batista Pires Brig 5.
790545 Joaquim da Costa Brig 5.
790704 Fernando Estrada Severino EPG.
796133 Manuel dos Santos Capinha Brig 5.

Cavalaria:

700497 Joaquim de Deus Serrano BT.
720273 Sérgio Brandão Pinto RC.
730108 Alfredo da Silva Gomes RC.
740015 José António Pinto CG.
740019 Norberto Augusto Afonso BT.
740110 Fernando de Jesus Catarino RC.
740130 Victor Manuel Carvalho Ferreira RC.
760076 Joaquim Manuel Franco Canhoto Brig 3.
760137 Manuel António Fernandes RC.
760160 Joaquim Assunção Angélica RC.
760229 Alfredo dos Santos Saco BT.
760311 António Correia Cardoso RC.
761124 José de Oliveira Ferreira BT.
761522 Celestino Lopes Loureiro CG.
761551 José Rodrigues de Araújo BT.
761648 Celestino dos Santos Marques BT.
770190 José Fernando Alves Ribeiro BT.
770958 José Fernando Rodrigues Brig 4.
770972 Francisco Joaquim dos Reis Brig 4.
771015 Ilídio Veloso da Conceição CG.
771035 Acácio Dias Pereira CG.

Honorífico/músico:

750277 Fernando Mendes Moreira Brig 4.

Honorífico/clarim:

760151 Américo da Encarnação Subtil RC.
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Transmissões/exploração:

750391 Fernando Augusto Guerra Brig 4.
761078 Agostinho José Joaquim Brig 3.
771487 António Teixeira de Carvalho Brig 4.

Material/auto:

770754 Luís Filipe Medeiros Pinto da Fonseca Brig 4.

Material/artífice:

760233 Domingos de Matos Semedo Mouzinho CG.
766005 Honorato Antunes EPG.

20 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, (Assi-
natura ilegível.)

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 22 984/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000 da subdirectora do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Alice Renata Macedo Ramos, contratada a termo certo — rescindido
por mútuo acordo o contrato de trabalho a termo certo com este
Serviço a partir de 22 de Outubro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 22 985/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000 da subdirectora do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Olinda da Assunção Coelho Gomes, contratada a termo certo — res-
cindido por mútuo acordo o contrato de trabalho a termo certo
com este Serviço, a partir de 29 de Outubro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 22 986/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000 da subdirectora do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Alfredo António Tarú Samouqueiro, contratado a termo certo — res-
cindido por mútuo acordo o contrato de trabalho a termo certo
com este Serviço, a partir de 31 de Outubro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 987/2000 (2.a série). — 1 — Exonero, a seu
pedido, das funções de secretária do meu Gabinete a assistente admi-
nistrativa principal Maria Luísa Fialho Marta da Palma Teixeira.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

8 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 988/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ouvido
o Instituto de Seguros de Portugal, autorizo a Mapfre Seguros Gerais,
S. A., a alterar a redacção do artigo 6.o do respectivo contrato social,
de acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto
de Seguros de Portugal.

30 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 989/2000 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
do cargo de vogal da Comissão de Fiscalização do Mercado de Valores
Mobiliários, para o qual foi nomeado através do despacho
n.o 5782/2000, de 25 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 14 de Março de 2000, o licenciado Miguel Dias Amaro.

30 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 990/2000 (2.a série). — Nos termos e pelos
fundamentos constantes da informação n.o 78/LC/00, de 6 de Setembro
de 2000 e da nota informativa n.o 88/LC/00, de 6 de Outubro de
2000, da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Inter-
nacionais (DGAERI), nomeio o licenciado Fortunato Vaz Rodrigues,
técnico superior do tesouro especialista, do quadro do pessoal da
Direcção-Geral do Tesouro, para exercer em comissão de serviço,
pelo prazo de um ano, o cargo de director de serviços de Gestão
e Administração, na DGAERI.

30 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 22 991/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 28 de Julho, cessa, a seu pedido, as
funções de assessoria económica no meu Gabinete a licenciada Maria
do Rosário Correia Rodrigues Prata, para as quais havia sido nomeada
pelo meu despacho de 15 de Setembro de 2000.

O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Outubro
de 2000.

31 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 956/2000. — Ao cessar funções como assessora do
meu Gabinete, entendo dever exarar público louvor à licenciada Maria
do Rosário Correia Rodrigues Prata pela forma, a todos os títulos
exemplar, como desempenhou as tarefas que lhe foram cometidas.

Dotada de elevado sentido do dever, a Dr.a Maria do Rosário
Prata exerceu as suas funções com notável competência técnica, brio
profissional, lealdade e grande dedicação.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

31 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 22 992/2000 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio para exercer as funções de adjunta do meu Gabinete
Ana Maria Reis de Noronha, para o efeito requisitada à TRANS-
GÁS — Sociedade Portuguesa de Gás Natural, S. A.

O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Outubro
de 2000.

26 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 15 748/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 4 de Outubro de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

José Manuel Olival, técnico de administração tributária-
-adjunto — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro de
finanças do conselho do Porto Santo, por vacatura do lugar, com
efeitos reportados a 1 de Novembro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 22 993/2000 (2.a série). — Delegação
de competências. — 1 — Competências subdelegadas. — No uso dos
poderes que me foram conferidos pelo n.o 1.9 do despacho do direc-
tor-geral dos Impostos n.o 16 980/2000 (2.a série), de 27 de Julho
de 2000, e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
22 de Agosto último, subdelego nos tesoureiros de finanças deste
distrito as competências para apresentar ou desistir de queixa ao Minis-
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tério Público pela prática de crimes de emissão de cheques sem pro-
visão emitidos a favor da Fazenda Pública.

2 — Produção de efeitos. — Este despacho produz efeitos desde 2
de Maio de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos
entretanto praticados e que versem sobre a matéria.

18 de Setembro de 2000. — O Director de Finanças de Braga,
Armindo Teixeira Borges.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Deliberação (extracto) n.o 1365/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 19 de Outubro de 2000:

Raul José Alcântara Martins, operador de sistema princi-
pal — nomeado definitivamente na categoria de operador de sis-
tema-chefe, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, sem prejuízo da manutenção do
cargo de planificador que se encontra a exercer, ficando exonerado
do lugar de origem a partir da data de aceitação desta nomeação.
(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Chefe de
Divisão, Maria Eugénia Castro Rosa.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional do Porto

Deliberação n.o 1366/2000. — Delegação de competências. — No
uso dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 260/93, de 23 de Julho, e ao abrigo do disposto no artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 64/89, de 25 de Fevereiro, o conselho directivo
delega na licenciada Maria Alice Sousa Félix Amorim, directora do
Centro de Educação Especial de Latino Coelho, competências para:

1.1 — Subscrever a correspondência oficial do estabelecimento,
qualquer que seja o suporte, com excepção da que for endereçada
aos gabinetes dos membros do Governo, governo civil, direcções-gerais
e Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social;

1.2 — Autorizar a emissão de telecópias, tendo em conta a excepção
prevista no n.o 1.1;

1.3 — Aprovar os planos de férias do pessoal do estabelecimento
e eventuais alterações aos mesmos, bem como autorizar o gozo de
férias antecipadas e interpoladas;

1.4 — Autorizar a adequação ao funcionamento dos serviços dos
horários de trabalho previamente aprovados e a mobilidade do pessoal
afecto ao estabelecimento, desde que respeitada a lei e o regulamento
aplicáveis;

1.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.6 — Autorizar as acções decorrentes da vinculação do estabe-

lecimento aos projectos dos programas de âmbito nacional;
1.7 — Autorizar as admissões dos utentes no estabelecimento e des-

pachar todos os actos subsequentes;
1.8 — Promover a administração do refeitório dos utentes e fun-

cionários e autorizar a realização de despesas com a aquisição de
bens e serviços relativamente às diversas rubricas orçamentais, até
à concorrência da respectiva dotação e no valor máximo, por despesa,
de 100 000$;

1.9 — Fixar os preços dos bens produzidos no estabelecimento e
autorizar a respectiva venda, até ao valor de 50 000$;

1.10 — Conferir os valores de caixa do estabelecimento.
2 — Para pagamento de despesas urgentes, é atribuído ao Centro

de Educação Especial de Latino Coelho um fundo de maneio, rein-
tegrável, no montante de 60 000$, a gerir pela directora do esta-
belecimento.

3 — A presente delegação de competências produz efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000, ficando ratificados todos os actos praticados,
desde então, que a ela se mostrem conformes.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel António Martins Alves.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 22 994/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do director-geral das Condições
de Trabalho é nomeada definitivamente, na categoria de assistente

administrativo principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral das
Condições de Trabalho, após concurso, a assistente administrativa
do mesmo quadro Bernardete de Jesus, que vai ocupar o lugar deixado
vago, por promoção, de Ana Maria Gomes Monteiro Patinha. A pre-
sente nomeação produz efeitos à data do despacho. Exonerada do
lugar de origem a partir da data em que a presente nomeação produz
efeitos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — A Chefe da Repartição, Maria Piedade
Pedro.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 22 995/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000 do vice-presidente da direcção do
IDICT:

Licenciada Maria Alice Coelho da Costa Rodrigues, técnica superior
de 2.a classe do quadro do IDICT — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica superior de 1.a classe do mesmo quadro,
ficando exonerada da anterior categoria a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 996/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Tânia
Sarmento da Silva Reis Cardoso Simões para exercer as funções de
adjunta do meu Gabinete, em substituição do mestre em Direito João
Tiago Silveira, exonerado por despacho de 13 de Outubro de 2000.

A nomeada fica autorizada a beneficiar do disposto nas alíneas a)
e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

16 de Outubro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Despacho n.o 22 997/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licen-
ciado Domingos Maria Morais Tristão para exercer as funções de
adjunto do meu Gabinete.

2 — A presente nomeação tem efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000.

3 — Fica, em consequência, exonerado do cargo de assessor para
o qual foi nomeado pelo meu despacho n.o 22 693/99 (2.a série), de
2 de Novembro.

31 de Outubro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Despacho n.o 22 998/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
do artigo 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados os
requisitos previstos nos artigos 1.o e 2.o do Tratado de Extradição
entre o Governo das Repúblicas Portuguesa e Federativa do Brasil,
considero admissível o pedido de extradição para o Brasil do cidadão
de nacionalidade brasileira José dos Reis Santos ou José dos Reis,
por, no âmbito dos autos de acção penal n.o 363/99, que corre termos
pela Comarca da Cambuquira, Estado de Minas Gerais, ter sido acu-
sado pela prática, em co-autoria material, do crime de roubo, na
forma tentada.

31 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Armé-
nio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 15 749/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 22 de Setembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso com
vista à constituição de reservas de recrutamento para a categoria de
telefonista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
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da Justiça, constante do mapa anexo à Portaria n.o 1175/91, de 20
de Novembro, alterado pelos mapas anexos às Portarias n.os 738/93,
de 14 de Agosto, e 366/97, de 3 de Junho.

2 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de um ano contado da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — A este concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 250/91, de 16 de Julho,
146/2000, de 18 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — ligações telefónicas,
prestação de informações simples, de acordo com as normas de trato
convencionais, registar o movimento das chamadas e anotar, sempre
que necessário, as mensagens que respeitem a assuntos de serviço.

6 — Local de trabalho e remuneração — o lugar a prover situa-se
nas instalações da Secretaria-Geral, sitas na Praça do Comércio, em
Lisboa. A remuneração é a correspondente à respectiva categoria,
como previsto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de
Maio.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser opo-
sitores ao concurso os funcionários ou agentes da Administração
Pública que possuam a escolaridade obrigatória e que reúnam os
requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, até ao termo do prazo de apresentação de candidaturas.

8 — Nos termos dos artigos 19.o, 20.o, 22.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A classificação final resulta da média aritmética simples das
classificações obtidas nos diversos métodos de selecção, sendo a prova
de conhecimentos eliminatória de per si.

8.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, na aplicação dos
métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obtiverem
classificação inferior a 9,5 valores.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, nesta se incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.4 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos, exigíveis e ade-
quados ao exercício das funções a prover.

8.4.1 — Será pontuada de 0 a 20 valores e consistirá numa prova
teórica, escrita, sem consulta, contendo uma área de conhecimentos
gerais de português e matemática, ao nível dos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, e outra de conhecimentos específicos e uma
duração prevista de duas horas.

8.4.2 — A prova obedece ao programa aprovado por despacho do
Ministro da Justiça de 28 de Dezembro de 1995, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro de 1996, e que se
transcreve:

«Programa de provas de conhecimentos

Grupo de pessoal auxiliar

Carreira de telefonista:
Área funcional — recepção, emissão e encaminhamento das cha-

madas telefónicas.
A prova será teórica, escrita, contendo uma área de conhecimentos

gerais e outra de conhecimentos específicos:

Conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos
no âmbito da escola, nomeadamente nas áreas de língua por-
tuguesa e matemática, quer aos conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum;

Conhecimentos específicos:

Estrutura orgânica da Secretaria-Geral;
Atribuições genéricas da Secretaria-Geral;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública.»

8.4.3 — A data, a hora e o local de prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação de candidatos admitidos.

8.4.4 — Legislação de base necessária à preparação da prova de
conhecimentos — área de conhecimentos específicos:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho (relação jurídica do emprego), e 218/98, de
17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção dada
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto (regime de férias, faltas
e licenças dos funcionários e agentes da administração central,
regional e local).

8.5 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação relacionadas com a área funcional dos lugares pos-
tos a concurso;

c) Experiência profissional na respectiva área funcional, em que
se pondera o desempenho efectivo de funções na área de
actividade para a qual o concurso é aberto.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, redigido em papel branco, normalizado, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à secretária-geral, podendo
ser entregue pessoalmente na Secretaria-Geral do Ministério da Jus-
tiça, Praça do Comércio, 1149-019 Lisboa, ou remetido pelo correio,
registado com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, número e vali-
dade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e do lugar a que se candidata, de
acordo com o fixado no n.o 1 supra;

c) Habilitações literárias;
d) Categoria que o candidato possui, serviço a que pertence

e tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne cada
um dos requisitos gerais de admissão, estabelecidos no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento de
admissão ao concurso.

10 — Com o requerimento de candidatura devem ser apresentados
os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado do qual cons-
tem a experiência profissional, com indicação das funções
mais relevantes para o lugar a que se candidata, e quaisquer
outros elementos que o candidato entenda indicar para apre-
ciação do seu mérito ou que possam constituir motivo de
preferência legal, designadamente os previstos na alínea c)
do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Fotocópia de documento autêntico ou autenticado das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias dos documentos comprovativos da formação pro-
fissional, com indicação da entidade que as promoveu e res-
pectiva duração, bem como todas as situações invocadas pelos
candidatos susceptíveis de influírem na avaliação;

d) Declaração passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, da qual constem inequivocamente a natureza do vín-
culo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Declaração do conteúdo funcional passada pelo serviço a que
o candidato está vinculado;



N.o 262 — 13 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 383

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

ou que possam constituir motivo de preferência legal.

11 — Os candidatos da Secretaria-Geral estão dispensados da apre-
sentação dos documentos solicitados nas alíneas b), c) e f) do número
anterior desde que os mesmos se encontrem já arquivados nos res-
pectivos processos individuais e assim o declarem expressamente no
requerimento de candidatura.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir, em caso de dúvida, a
apresentação de documentos comprovativos das declarações produ-
zidas, nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nesta Secretaria-Geral, sem prejuízo do disposto
nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria João Vidal Lobato dos Santos
Lopes, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Maria Manuela Pires Martins Conceição, chefe de
secção.

2.o Alcina de Jesus Ribeiro, técnica profissional principal.

Vogais suplentes:

1.o Etelvina Barreira Vilardouro Bravo, assistente admi-
nistrativa.

2.o Maria Filomena Rebelo Freire Pinho Rodrigues, assis-
tente administrativa principal.

14.1 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão
e Administração, Ana Maria Monterrozo Carneiro.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 22 999/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Outubro de 2000 do director-geral:

Paulo Jorge Moita Quaresma, escrivão auxiliar provisório do Tribunal
da Comarca de Rio Maior — exonerado deste cargo, a seu pedido,
com efeitos desde 4 de Outubro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 23 000/2000 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 25 de Outubro de 2000, em substituição do direc-
tor-geral:

Paula Maria Sousa Francisco, auxiliar administrativa, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal do Supremo Tribunal Adminis-
trativo, remunerada pelo escalão 3, índice 137 — nomeada em
comissão de serviço, operadora de reprografia, para o mesmo Tri-
bunal, passando a auferir pelo escalão 3, índice 142. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encargos são supor-
tados pelo Orçamento do Estado.)

27 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 15 750/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, faz-se público que, por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do Ministro da Justiça, foi aplicada
a pena de aposentação compulsiva à guarda prisional de 2.a classe
Elsa Maria Pacheco Marques Simões Neto, da qual foi notificada
em 4 de Outubro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 23 001/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 16 de Outubro
de 2000:

José Henrique Silva Gaspar, guarda prisional de 1.a classe, escalão 6,
índice 190 — promovido, precedendo concurso, a guarda prisional
principal, escalão 3, índice 210.

Alberto António Braz Navarro, guarda prisional de 1.a classe, esca-
lão 5, índice 175 — promovido, precedendo concurso, a guarda pri-
sional principal, escalão 2, índice 195.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 23 002/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
de 25 de Outubro de 2000:

Maria do Céu de Sousa Dantas da Silva, Paula Maria Esteves Martins
Lima e Maria João Pina dos Santos Barradas, assistentes admi-
nistrativas do quadro de pessoal do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do Ministério da Justiça — nomeadas, precedendo con-
curso, assistentes administrativas principais do mesmo quadro de
pessoal. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Director, João Tiago Silveira.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Despacho n.o 23 003/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
faz-se público que, por meu despacho, foi autorizada a recuperação
do vencimento de exercício aos funcionários abaixo indicados, pelos
períodos de faltas ao serviço devidamente comprovados por atestados
médicos:

Maria Aida Machado Strech, assistente administrativa princi-
pal — 28 dias do ano 2000.

Maria Angélica Abreu Gomes da Silva, técnica superior principal
de serviço social — 30 dias do ano 2000.

Rui Manuel Sá Rangel, especialista superior principal de medicina
legal — 2 dias do ano 2000 e um dia do ano 1999.

30 de Outubro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 004/2000 (2.a série). — No cumprimento do
disposto na Lei Orgânica do Ministério da Economia, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro, pelo meu despacho
n.o 17 821/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 213,
de 11 de Setembro de 1999, e na sequência da transferência para
a Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais (DGREI)
das matérias relativas à coordenação comunitária, através do Decre-
to-Lei n.o 107/99, de 31 de Março, anteriormente cometidas ao Gabi-
nete de Estudos e Prospectiva Económica (GEPE), procedeu-se à
correspondente afectação de meios humanos, financeiros e físicos
decorrente das novas atribuições.

A afectação de pessoal é executada ao abrigo do disposto no
artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro.

Assim, no cumprimento do referido dispositivo legal, a afectação
da funcionária Maria José da Conceição Duarte, no quadro de pessoal
do ex-Gabinete para os Assuntos Comunitários, à Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais (DGREI) é efectuada para a
categoria de técnica superior de 2.a classe.

7 de Abril de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 957/2000. — Ao cessar as funções, a seu pedido, no
meu Gabinete, louvo publicamente Maria Luísa Fialho da Palma Tei-
xeira, secretária do meu Gabinete, pelo zelo e dedicação e competência
com que desempenhou a respectiva função.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.
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Louvor n.o 958/2000. — Ao cessar as funções, a seu pedido, no
meu Gabinete, louvo publicamente Lurdes dos Santos Gaspar Mes-
quita, secretária do meu Gabinete, pelo zelo e dedicação e compe-
tência com que desempenhou a respectiva função.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 15 751/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Economia de 19 de Setembro de 2000:

Licenciado António João Campos Rodrigues — renovada a comissão
de serviço que vem exercendo como vice-presidente da Comissão
de Planeamento Industrial de Emergência, nos termos do n.o 6
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril, com efeitos
a 14 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, António Gomes
de Almeida.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 15 752/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Setembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte:

Maria Paula Ferreira Ribeiro — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com início em 2 e final em 30 de Outubro de 2000, para o exercício
de funções correspondentes às de servente, a exercer no Núcleo
de Vila Real, com a remuneração de 42 298$, correspondente a
vinte e três horas e vinte minutos de trabalho semanal, calculado
com base no escalão 1, índice 113, da tabela salarial da função
pública.

Por despacho de 19 de Outubro de 2000 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte:

Ana Paula Couto Gonçalves de Sousa, assistente administrativa do
quadro único do pessoal dos serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação — nomeada assistente administrativa
principal do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região do Norte.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Despacho n.o 23 005/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, delego no
director do Gabinete de Apoio Técnico da Terra Quente Transmon-
tana, engenheiro Manuel António Alves Miranda, a competência para
a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas o não.

2 — Assinar os termos de aceitação.
3 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao

limite de 500 000$.
4 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença.
5 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,

bem como as de carácter excepcional, até ao limite de 150 000$.
A presente delegação produz efeitos a partir de 30 de Junho de

2000.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente, Luís Braga da Cruz.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 2794/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto
de 2000, o despacho n.o 17 584/2000, de 16 de Agosto, são novamente
transcritas as alíneas a), d) e e) do n.o 1:

a) (Re)arborização:

Declive ‹ a 20 % 1150 euros/ha.(Re)arborização . . . . . .
Declive » a 20 % 1400 euros/ha.

Protecções individuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 euros/ha.

Cercas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1800 euros/km.

Culturas de cobertura do solo . . . . . . . . . . . . . . . . 150 euros/ha.

Prot. individuais para caça maior . . . . . . . . . . . . . —

d) Infra-estruturas:

Construção . . . . . . . . . 4000 euros/km.Rede viária . . . . . . . . . .
Manutenção e benefi-

ciação.
2000 euros/km.

Construção . . . . . . . . . 500 euros/km.Rede divisional . . . . . . .
Manutenção e benefi-

ciação.
300 euros/km.

Construção . . . . . . . . . 4000 euros/uni-
dade.

Pontos de água . . . . . . .

Beneficiação . . . . . . . . 2000 euros/uni-
dade.

e) As despesas referidas na alínea anterior têm ainda as seguintes
limitações:

Densidade máxima
elegível

Rede viária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 m/ha.
Rede divisional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 m/ha.

Área do projecto — 1:ha Número máximo de pontos
de água elegível

‹ 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
101 a 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
251 a 350 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
351 a 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Na alínea g) do n.o 1, onde se lê «1500 c» deve ler-se «7450 euros».
Na alínea e) do n.o 2, onde se lê «7000 euros por projecto» deve

ler-se «7000 euros por hectare».

27 de Outubro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Gabriela Freitas.

Rectificação n.o 2795/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto
de 2000, o despacho n.o 17 585/2000, de 16 de Agosto, no preâmbulo,
onde se lê «Produtos Agrícolas e Silvícolas do Programa» deve ler-se
«Produtos Agrícolas do Programa» e, no n.o 3.3.1, onde se lê «RV
[ . . .] vendas;» deve ler-se «RV [ . . .] vendas (%);».

27 de Outubro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Gabriela Freitas.
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Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 23 006/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 246/2000, de 29 de Setembro, veio definir o quadro legal do exer-
cício da pesca marítima dirigida a espécies animais e vegetais com
fins lúdicos, pois verificou-se a necessidade de tornar sustentável a
pesca lúdica de espécimes marinhos, de modo a assegurar a con-
servação dos recursos mais degradados e da generalidade do patri-
mónio biológico marinho, prevenindo a sua sobreexploração e
depauperização.

Considerando que o referido diploma estabelece no artigo 12.o
que o exercício da pesca lúdica está sujeito a licenciamento, esti-
pulando no n.o 2 que as licenças são emitidas pela Direcção-Geral
das Pescas e Aquicultura (DGPA) e que o processo de licenciamento
tem de ser regulamentado, atento o disposto na alínea i) do artigo 10.o
do mesmo diploma, urge criar um grupo de trabalho para elaborar
um estudo sobre o processo de licenciamento da pesca lúdica.

Assim, determina-se o seguinte:
1 — É criado um grupo de trabalho com o objectivo de apresentar

um estudo sobre o processo de licenciamento da pesca lúdica.
2 — O grupo de trabalho ora criado é constituído pelos seguintes

elementos:

a) Dr.a Maria José da Cunha Policarpo da Silva, da Direcção-
-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA), que coordenará;

b) Dr.a Maria Teresa Cunha, Dr. Vítor Costa e Dr. Edgar
Afonso, todos da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura
(DGPA); e

c) Dr. Alberto Machado Leite, da Inspecção-Geral das Pescas
(IGP).

3 — O grupo apresentará um relatório no prazo de 60 dias contados
da data da publicação do presente despacho.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 23 007/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Outubro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Nélson Heitor, assessor principal da carreira de técnico superior do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural — autorizado o seu destacamento para prestar serviço no
Centro Nacional de Exposições e Mercados Agrícolas, S. A., pelo
período de um ano, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 80.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto, com efeitos a 29 de Fevereiro
de 2000.

23 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho n.o 23 008/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Outubro de 2000 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Maria de Fátima Canelhas Freire de Andrade Riço Direitinho, técnica
superior de 1.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — autorizado o seu
regresso ao serviço, após licença sem vencimento por um ano, pror-
rogada por mais seis meses, para acompanhamento do cônjuge
colocado no estrangeiro, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2000.

26 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 23 009/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Outubro de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Luís Pedro Fernandes de Sousa Lapa e Borges, técnico superior de
1.a classe da carreira de jurista do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve — autorizado a passar à situa-
ção de licença sem vencimento por um ano com efeitos a partir
do dia 1 de Novembro de 2000. (Processo isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Rectif icação n.o 2796/2000. — Rectif icação ao aviso
n.o 14 675/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 242,
de 19 de Outubro de 2000 — concurso interno de acesso misto para
o preenchimento de três lugares de técnico superior de 1.a classe da
carreira de jurista, do quadro próprio desta Direcção Regional. — Na
minuta do requerimento, onde se lê «concurso interno geral misto»
deve ler-se «concurso interno de acesso misto».

23 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro
Ramos Moreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 23 010/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Outubro de 2000 do director regional de Agricultura da Beira
Litoral:

António Henrique Silva Sousa, carpinteiro da carreira de carpinteiro
de limpos do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral — nomeado definitivamente, mediante concurso,
carpinteiro principal da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerado da categoria anterior a partir da data de aceitação de
nomeação. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 23 011/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Outubro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Carlos Domingos Rebelo, assessor principal da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral — nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso,
director de serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar do
mesmo quadro de pessoal, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 23 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 23 012/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Dulce Maria Almeida Fernandes e Natércia Amaral Ribeiro — con-
tratadas, em regime de contrato de trabalho a termo certo, para
exercerem funções nesta Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes com a categoria de trabalhador rural, tendo início em
4 de Setembro de 2000 e validade até 3 de Novembro de 2000.

António da Silva e Bruno Rafael Lamas Pinto — contratados, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, para exercerem fun-
ções nesta Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes
com a categoria de trabalhador rural, tendo início em 11 de Setem-
bro de 2000 e validade até 30 de Dezembro de 2000.

Américo de Jesus Morgado, Carlos Alberto Mesquita Correia, Cármen
Augusta Lopes Martins, Dina Maria Ferreira Trindade, Elisabete
da Conceição Morgado, Fernanda Maria Castro Augusto, Jorge
Manuel Martins Carvalho, José Cândido Correia, Lina Morgado
Costa, Maria Doroteia de Almeida Mesquita, Maria de Fátima
Bento Bezelga, Marisa Isabel Rosário Paulo e Rufina dos Remédios
Lopes — contratados, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, para exercerem funções nesta Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes com a categoria de trabalhador rural,
tendo início em 13 de Setembro de 2000 e validade até 11 de
Novembro de 2000.

Manuel dos Santos Ferreira — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, para exercer funções nesta Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes com a categoria de
trabalhador rural, tendo início em 26 de Setembro de 2000 e validade
até 30 de Dezembro de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — Pelo Director Regional, (Assinatura ilegível.)
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Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Aviso n.o 15 753/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio para preenchimento de 12 lugares na categoria
de inspector. — Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os candidatos excluídos do
concurso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao
preenchimento de 12 lugares na categoria de inspector, da carreira
de inspecção, do quadro de pessoal da IGA, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho de 2000,
ficam notificados para, no prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, poderem dizer por escrito o que
se lhes oferecer.

Durante o referido prazo, os interessados poderão consultar o pro-
cesso do concurso, nos dias úteis e horas normais de expediente,
na sede da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão, Avenida da Repú-
blica, 84, 2.o, em Lisboa.

Projecto de lista dos candidatos excluídos:

Abel Dionísio dos Santos Serrão — alíneas a) e b).
Alexandra Beatriz Gonçalves Pereira — alínea c).
Alexandra Cristina Sacadura Martins Ferreira Henriques — alíneas a),

d) e e).
Alexandra de Carvalho Catanho Fernandes — alínea c).
Alexandra Maria Cardoso de Castro Oliveira — alínea c).
Alissa Alekseevna Sigliouk — alínea f).
Ana Cristina Horta Corvo Dias Pego — alínea c).
Ana Filipa Vicente da Conceição Pinto — alínea e).
Ana Isabel Brás da Silva Cristão — alíneas d) e e).
Ana Luísa Sousa Fernandes — alínea f).
Ana Margarida de Oliveira Oeiras Lopes — alínea c).
Ana Maria Fernandes Pereira Miguéns — alíneas a) e e).
Ana Maria Gonçalves Fidalgo — alínea g).
Ana Otília Dias e Silva — alínea c).
Ana Patrícia Chalaça Alexandre — alínea f).
André de Sousa Trêpa Magalhães — alínea h).
Andreia Pereira Guedes Vieira — alínea e).
Ângela Maria Lopes Silva Quinot — alínea d).
Antónia Rita Serpa de Almeida da Serra Galvão — alínea d).
António José Costa Sequeira — alínea b).
António Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes — alínea h).
Artur Jorge da Silva Martins — alínea c).
Bernardino Cândido Azevedo Moreira — alínea e).
Carla Alexandra da Costa Santos — alínea c).
Carla Manuela Peixoto Costa — alínea c).
Carlo António Bogado de Oliveira — alínea f).
Carlos Alberto Ribeiro Lopes — alínea e).
Carlos Manuel Pinto Marques — alínea c).
Clara Luísa da Silva Lemos — alínea e).
Cláudia Manuela Amorim da Cunha — alíneas a) e c).
Cristina de Jesus Pereira Gonçalves dos Santos — alíneas d) e c).
Cristina Maria Marta Rosa Pedroso — alínea b).
Duarte João Cativo Anglin Ferreira — alínea e).
Eduardo Fuentes Morais — alínea n).
Elisabete Dias Duarte Campos — alínea i).
Elisabete Moreira da Silva — alínea e).
Elsa Maria Costa Ramos Lopes de Carvalho — alínea e).
Elsa Maria Estêvão Martins — alíneas a) e d).
Érica Ribeiro Novais Brazio — alínea f).
Fernanda Isabel Rodrigues da Costa — alíneas j) e k).
Fernando António Mendes dos Santos — alíneas d) e h).
Filipa Maria Gonçalves Abreu — alínea f).
Filipa Maria de Sampaio Melo de Vasconcelos — alínea n).
Filipe Alexandre Ferreira Mergulhão — alínea f).
Filomena Maria Mourão Mota da Silva — alínea b).
Francisco António de Paiva Morão Alves Mateus — alínea n).
Hélder Manuel de Sousa Timóteo Brás — alíneas a) e d).
Helena Alexandra Poceiro Rodrigues Correia — alínea c).
Hilário Manuel Ribeiro Dias Viegas — alíneas b) e i).
Hugo Lourenço Rodrigues Carvalho — alíneas d) e e).
Inês Catarina da Silva Miguel Judas — alínea c).
João Ângelo Cristina Basto — alínea f).
João Paulo Gomes Venâncio — alínea e).
João Pedro Gomes Caramelo — alínea i).
Jorge Manuel Campos Pinto — alínea f).
José António Leal Felício — alínea f).
José Franco Martins Coelho de Paiva — alínea f).
José Manuel Marques Biléu — alínea e).
José Manuel Rodrigues Pina Bernardo — alínea e).
Laura das Graças Eugénio — alínea b).
Licínio José Martins — alínea f).
Lígia Sofia dos Santos Ribeiro — alínea d).
Lúcia de Fátima Teixeira Gonçalves — alínea d).

Lucília Inês Raimundo Mendes — alínea c).
Luís Manuel Lobato de Macedo — alínea f).
Luísa Alexandra Cardoso de Barros Ribeiro — alínea a).
Mabel Maria Dias Lourenço Gomes de Barros Horta — alínea d).
Mafalda Sofia Cardoso Teixeira — alínea f).
Manuel António Moniz da Silveira — alínea o).
Manuel José de Almeida Saraiva — alínea f).
Maria Alexandra Monteiro Marques da Silva Brito — alínea f).
Maria Cremilde Moreira Gonçalves — alínea e).
Maria da Luz Zenha do Couto Cardoso — alínea c).
Maria Elisabete Guerreiro Marques — alínea b).
Maria Eugénia Pereira Guerra — alíneas a) e d).
Maria Helena Tuna Pinto Ribeiro — alínea d).
Maria Imelda Miragaia de Almeida Pereira — alíneas a) e d).
Maria João Martins Mota Vera — alínea a).
Maria João Pires Preciso — alínea e).
Maria João de Sousa Pereira de Lima Marques — alínea n).
Maria José Marques Palrão Vieira de Carvalho — alínea d).
Maria Lúcia Matela da Silva Aidos — alínea j).
Maria Manuela Freitas Ribeiro — alíneas d) e i).
Marta Manuela Duarte Lucas — alínea j).
Marta Patrícia Moreira e Sousa Pereira Vagarinho — alíneas d) e

e).
Martinho Anunciação Fernandes — alínea c).
Miguel Jorge Barreira de Oliveira — alínea c).
Miguel Maria Carvalho Lira — alínea l).
Nuno Jorge Fonseca da Silva — alínea e).
Nuno Jorge Pereira Paulo — alínea c).
Nuno Manuel Vaz Vieira — alínea f).
Nuno Miguel Galvão Pires — alínea h).
Nuno Miguel Morão Salvador — alínea c).
Nuno Ricardo Peixoto Gomes — alínea d).
Olga Maria Pereira Alves — alínea e).
Patrícia Carla dos Santos Ribeiro da Silva — alínea f).
Paula Alexandra Marrucho da Cruz Jorge — alínea e).
Paula Helena Aires dos Santos Arêde Duarte — alínea f).
Paulo Jaime Maridalho Bento — alínea c).
Paulo Jorge Martins Cascalho — alínea e).
Paulo Jorge Rodrigues Gomes — alíneas c) e d).
Pedro Jorge Caetano Tomás Nunes — alínea f).
Pedro Jorge de Jesus Teixeira — alínea c).
Pedro Manuel de Miranda e Silva — alínea i).
Pedro Miguel Macau da Costa Valente — alínea d).
Raquel Alexandra de Almeida e Silva Monteiro Guerra — alínea f).
Raquel Inês Guilherme Tavares Inácio — alínea a).
Ricardo Nuno Carneiro Ferreira Leça — alínea d).
Rui Jorge Vieira Dantas — alínea j).
Rui Manuel Cabral Carreira Coelho — alínea c).
Rui Manuel Girão Simão — alínea e).
Sandra Maria Fernandes Alcarva de Oliveira Jacinto — alínea e).
Sandra Marisa Alves Saraiva Pina — alínea e).
Sara Margarida Isidoro Frade de Brito — alínea b).
Sónia Cristina da Cruz Palácios Pinheiro de Carvalho — alínea c).
Susana Alexandra Cerqueira Teixeira — alínea f).
Susana Carla Peneda Coutinho Pais — alínea m).
Susana Cristina Casalinho Ferreira — alínea f).
Susana Isabel Gonçalves Pereira — alínea c).
Susana Margarida Ventura da Costa — alínea d).
Tânia Filipa Coelho da Rocha Bessa — alínea f).
Teresa Isabel Gonçalves Nunes Vilhena Zacarias — alínea f).
Teresa Manuela Teixeira Ribeiro — alíneas d) e i).
Teresa Maria Gonçalves Cavaco — alíneas a) e e).
Vera Lúcia Guerreiro Pires Saraiva — alíneas a) e e).
Yolanda Blanco dos Santos — alíneas f) e j).

Motivos da exclusão:

a) Não formalizou a candidatura ao concurso de acordo com
o exigido nos n.os 8 e 8.1 do aviso de abertura;

b) Não possui licenciatura adequada, de acordo com o exigido
no n.o 7.2 do aviso de abertura;

c) Não declarou nem comprovou preencher os requisitos pre-
vistos nas alíneas e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, de acordo com o exigido na alínea h)
do n.o 8.1 do aviso de abertura;

d) Não juntou fotocópia do bilhete de identidade, de acordo
com o exigido na alínea b) do n.o 8.2 do aviso de abertura;

e) Não comprovou possuir o grau de licenciatura, nos termos
do n.o 7.2 e da alínea c) do n.o 8.2 do aviso de abertura;

f) Não formalizou a candidatura ao concurso, de acordo com
o exigido nos n.os 8, 8.1 e 8.2 do aviso de abertura, nem
apresentou provas de reunir os requisitos gerais de admissão
fixados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;
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g) Não declarou nem comprovou preencher o requisito previsto
na alínea e) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, de acordo com o exigido na alínea h) do
n.o 8.1 do aviso de abertura;

h) Não declarou nem comprovou preencher os requisitos pre-
vistos nas alíneas d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de acordo com o exigido
na alínea h) do n.o 8.1 do aviso de abertura;

i) Não assinou o requerimento de admissão ao concurso;
j) Apresentou o requerimento fora do prazo previsto no n.o 1

do aviso de abertura;
k) Não observou o disposto no n.o 8.2 do aviso de abertura;
l) Não declarou nem comprovou preencher os requisitos pre-

vistos nas alíneas d) e e) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, de acordo com o exigido na alínea h)
do n.o 8.1 do aviso de abertura;

m) Não comprovou o reconhecimento oficial das habilitações lite-
rárias obtidas no estrangeiro;

n) Não possui licenciatura adequada à área de engenharia agro-
nómica, de acordo com o exigido no n.o 7.2, conjugado com
a alínea b) do n.o 1 do aviso de abertura;

o) Não possui licenciatura adequada à área de veterinária e zoo-
tecnia, de acordo com o exigido no n.o 7.2 conjugado com
a alínea c) do n.o 1 do aviso de abertura.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, José António Mar-
tins Coelho.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 Frei André da Veiga

Aviso n.o 15 754/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se
público que se encontra afixada, em local próprio, a lista de anti-
guidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

A referida listagem contém os elementos previstos na circular
n.o 30/98/DEGRE.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Ana Paula Rodrigues S. Barbosa.

Escola Secundária de São Lourenço

Aviso n.o 15 755/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, e na circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente relativa a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Eduardo Luciano Crespo Relvas.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica 2, 3 e Secundária Dr. João Lúcio

Aviso n.o 15 756/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas na sala de professores desta Escola
as listas de antiguidade de pessoal docente.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Manuel Pires Manita.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Júdice Fialho

Aviso n.o 15 757/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e
2 dos artigos 93.o e 94.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
avisa-se que se encontra no placard da sala de professores da Escola
Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Júdice Fialho, Portimão, a lista de
antiguidade do pessoal docente, para efeitos de concurso, progressão
na carreira e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000, podendo
os interessados apresentar reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

19 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Paula Cristina Barreto T. Farias de Sousa.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Avelar Brotero

Aviso n.o 15 758/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente na sala de pro-
fessores a lista de antiguidade do pessoal docente com referência
à data de 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamarem junto do dirigente máximo dos serviços.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Margarida Monteiro Pereira.

Escola Secundária Felismina Alcântara

Aviso n.o 15 759/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino, da qual
cabe reclamação, a apresentar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso, conforme o determinado no artigo 96.o
do referido decreto-lei.

27 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento Vertical de Escolas «Finisterra»

Aviso n.o 15 760/2000 (2.a série). — Nos termos da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste Agrupamento de Escolas.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Mário Alberto Alves Rasteiro.

Escola Secundária do Fundão

Aviso n.o 15 761/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontram afixadas no placard da sala de pro-
fessores as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabe-
lecimento de ensino referentes ao tempo de serviço contado até 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Cândida Marques Brito.

Escola 2, 3 E. B. da Gafanha da Encarnação

Aviso n.o 15 762/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade de pes-
soal docente. — Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
no placard da sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 1999.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Elsa Maria Silva de Pinho Ferreira Jorge.

Escola Secundária José Estêvão

Aviso n.o 15 763/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e da circular n.o 30/DEGRE/98, de 3 de Novembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard da sala
de professores deste estabelecimento de ensino a lista de antiguidade
do pessoal docente da Escola Secundária de José Estêvão, Aveiro.

O prazo de reclamações é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Arsélio de Almeida Martins.

Escola E. B. 2 de José Saraiva

Aviso n.o 15 764/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
torna-se público que se encontra afixada, na sala de professores desta
Escola, a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a
31 de Agosto de 2000.

Para efeitos de reclamação, os interessados dispõem de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alcino Marques Duarte.

Escola Básica 1, 2, 3 de Lagares da Beira

Aviso n.o 15 765/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
conjugado com o teor da circular n.o 30/98/DEGRE, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard da sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

30 de Outubro de 2000. — Pela Presidente da Comissão Provisória,
a Vice-Presidente, Ana Luísa Cardoso Ribeiro.

Escola Secundária de Penacova

Aviso n.o 15 766/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Preparatória de Albarraque

Aviso n.o 15 767/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o e n.o 4 do artigo 104.o do ECD e no Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontra afixada
na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicitação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

10 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 1.o, 2.o e 3.o Ciclos de Apelação

Aviso n.o 15 768/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 312.o, do Estatuto da Carreira Docente e sem
prejuízo do determinado no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala do pessoal
docente desta escola a lista de antiguidade do referido pessoal deste
estabelecimento de ensino.

O pessoal acima citado dispõe de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República para reclamação ao
dirigente máximo do serviço.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Carla Portela.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos com Ensino Secundário
da Golegã

Aviso n.o 15 769/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino, a qual se reporta à data de 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Correia Saldanha Mendes.

Escola E. B. 2, 3 José Afonso

Aviso n.o 15 770/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1
do artigo 132.o, do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que
se encontra afixada, para consulta, na sala de professores, a lista de
antiguidade de pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação, de acordo com o n.o 1 do artigo 96.o
do mesmo decreto-lei.

27 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Pinhal Novo

Aviso n.o 15 771/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada no placard da sala de pro-
fessores a lista de antiguidade reportada até 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de São João da Talha

Aviso n.o 15 772/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
mesmo diploma, e com o procedimento na aplicação do disposto no
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encon-
tram afixadas, para consulta, na sala de professores, as listas de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino, com
referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao presidente do conselho executivo.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Garcia Vicente.

Escola E. B. 2, 3 de Telheiras

Aviso n.o 15 773/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o, do Estatuto da Carreira Docente, faz-se
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público que se encontra afixada no placard da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada à data de 31 de Agosto de 2000.

Para efeitos de reclamação, os interessados dispõem de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Zilda Alves.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Martins Sarmento

Aviso n.o 15 774/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
do artigo 95.o, n.o 3, Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na Escola Secundária Martins
Sarmento a lista de antiguidade do pessoal docente em referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Pinto.

Escola Secundária de Mirandela

Aviso n.o 15 775/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade de pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, conforme o artigo 96.o do referido
decreto-lei.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adérito Manuel Meneses Cardoso Gomes.

Escola Básica do 1.o Ciclo e J. I. n.o 6 da Sé — Braga

Aviso n.o 15 776/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se
público que foi afixada na sala do pessoal docente desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal com referência a 31 de Agosto de
2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
deste estabelecimento de ensino.

25 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva,
Maria José Tavares Miguéis da Silva Gomes.

Escola E. B. 2, 3/S de Tarouca

Aviso n.o 15 777/2000 (2.a série). — De acordo com a circular
n.o 30/98, de 3 de Novembro, da DEGRE, faz-se público que se encon-
tra afixada nos locais de estilo a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

30 de Outubro de 2000. — António Fernando Duarte Pereira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Listagem n.o 325/2000. — Lista dos candidatos admitidos ao con-
curso interno geral de ingresso para provimento de 18 lugares de
enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem, dos quadros dos Cen-
tros de Saúde de Aljustrel (2), Almodôvar (1), Castro Verde (2),

Cuba (1), Ferreira do Alentejo (3), Mértola (2), Moura (1), Odemira
(1), Ourique (2) e Serpa (3), da Sub-Região de Saúde de Beja, apro-
vados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a que se refere
o aviso n.o 13 985/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, que se elabora para
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro:

Candidatos:

1 — Ana Maria da Cruz Cunha Viana.
2 — Ana Maria Martins Felisberto.
3 — Ana Paula Pereira Martins.
4 — Ana Sofia das Neves Marques Pereira.
5 — Cristina Maria Alves Palma.
6 — Fortunata Rosa Godinho Gonçalves.
7 — Francisco Manuel Guedelha Mestre.
8 — Gertrudes Maria Guerreiro Medeiro da Palma.
9 — Isabel Maria da Silva Correia.
10 — João Augusto Espadeiro Ramos.
11 — José Inácio Farinho Franco.
12 — José Maria Cerejo Gonçalves.
13 — Jorge Manuel Condeça Martins.
14 — Lídia Maria Cataluna Carriço Palma.
15 — Liliana Maria Póvoa Lança.
16 — Maria de Fátima Bastos Ramos Ramalho.
17 — Maria de Jesus Fialho Caeiro Ferreira.
18 — Maria Eduarda Galego Espernega.
19 — Maria Isabel da Costa Senra.
20 — Maria Manuela dos Santos dos Anjos.
21 — Maria Margarida Água Doce Camacho.
22 — Maria Margarida Correia Vaz Carrilho.
23 — Maria Teresa Vilão.
24 — Paula Cristina de Sousa Palma Leão.
25 — Rita Filomena Marques da Silva Alexandre.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, António Manuel
Henriques Tomé.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 15 778/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de dois lugares na categoria de enfermeiro-chefe,
aberto pelo aviso n.o 10 822/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de 2000. — 1 — Nos termos e para
efeito das disposições contidas no artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista dos candidatos
admitidos ao concurso em título:

Álvaro Augusto Matos Almeida.
António Carlos Saraiva Esteves de Carvalho.
António José Eugénio Oliveira.
António dos Santos Dionísio.
Assunção das Dores Laranjeira de Almeida.
Cristina Alexandra Lopes Requeijo Dias.
Isabel Maria de Jesus Pires da Ribeira Silva.
José Álvaro Aparício Alexandre.
Madalena de Fátima Silva.
Margarida Marília Pessanha Seixas Sobral.
Maria de Almeida Ferreira da Costa Borges.
Maria Helena Figueiredo de Sousa Rebelo.
Maria Helena da Encarnação Moreira.
Maria Manuela Pinheiro Cardoso Dias Silva.
Maria Manuela Serra Salgueiro Sanganha.
Maria Vitória Dias e Sousa.
Marina Maria da Costa Brás Oliveira.
Maria Olinda Preto Martins.
Regina Célia de Sousa Monteiro Saraiva.

30 de Outubrto de 2000. — A Presidente do Júri, Maria José Duarte
Garcia Simões Pinto.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Declaração n.o 361/2000 (2.a série). — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 21 de Outubro
de 2000, proferida por competência própria, foi abatida à lista de
classificação final do concurso externo de provimento para o preen-
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chimento de 15 lugares vagos de assistente da carreira médica de
saúde pública, aviso n.o 12 215/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 183, de 9 de Agosto de 2000, o clínico classificado em
7.o lugar, Dr. Paulo Manuel Dias Pereira Santos Pinheiro.

27 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho de Admi-
nistração, a Vogal do Conselho de Administração da RSLVT, Maria
Alcina Fernandes.

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 15 779/2000 (2.a série). — No âmbito do concurso
externo de ingresso para provimento de 15 lugares da categoria/car-
reira de assistente administrativo, aberto através do aviso n.o 19 214/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999, com rectificação ao mesmo publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, e nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os candidatos admitidos ao
concurso acima referido para a prestação de provas de conhecimentos
gerais no dia, hora e local a seguir indicados, sendo que todos os
candidatos deverão ser portadores do bilhete de identidade ou outro
documento de identificação (carta de condução):

Dia — 29 de Novembro de 2000;
Local — Comando de Polícia da PSP, sito no Campo de Sá da

Bandeira, 2000 Santarém;
Horário — início das provas de conhecimentos gerais — 10 horas.

Os candidatos de Adélia Cristina de Jesus Chaves Carvalho
a Lúcia da Conceição Henriques Sousa prestarão as provas
das 10 às 11 horas.

Os candidatos de Lúcia Paula da Silva Ferreira a Vítor
Manuel Simões Martins prestarão as provas das 11 horas às
12 horas.

Para a realização da prova será autorizada a consulta da legislação.

2 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Clara da
Fonseca Rodrigues Leitão.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 15 780/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por deliberação de 27 de Junho de 2000 do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Norte, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno geral, de âmbito sub-regional,
para provimento de nove lugares de chefe de serviço de saúde pública
da carreira médica de saúde pública constantes do quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde do Norte/Sub-Região de Saúde
do Porto, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezem-
bro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, e, supletivamente,
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da
Administração Pública.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Especificação e exigências dos lugares e validade do concurso:
3.1 — Os lugares a prover constam do mapa anexo a este aviso.
3.2 — As exigências particulares dos lugares a prover são as cons-

tantes dos artigos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.
3.3 — O concurso é válido para os lugares dos centros de saúde

referidos no mapa anexo, ou noutros resultantes da mobilidade deste
concurso, desde que pertencentes ao âmbito desta Sub-Região de
Saúde, e esgota com o preenchimento dos mesmos.

4 — Requisitos de admissão a concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 58, secção V, da

Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.
4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor de saúde pública;
b) Ter a categoria de assistente graduado de saúde pública há,

pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento da área

de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:

a) A remuneração é a prevista no Decreto-Lei n.o 73/90 e anexo I,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 198/97
e 19/99, respectivamente de 2 de Agosto e de 27 de Janeiro;

b) As condições de trabalho são as previstas no Decreto-Lei
n.o 73/90 e as regalias sociais as genericamente previstas para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde do Porto,
a entegar pessoalmente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos
desta Sub-Região de Saúde, sita na Rua Nova de São Crispim, 380/4,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao último dia útil do período de abertura do concurso.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento do serviço a
que o candidato se encontra vinculado;

f) Indicação de quaisquer outros elementos de valorização cur-
ricular que o candidato julgue dever referir, juntando provas
dos mesmos;

g) Endereço para onde deva ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
saúde pública;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de saúde pública há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho, bem como da antiguidade na categoria actual
e na carreira, com indicação das faltas dadas e da sua
qualificação;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.3 do aviso de abertura
implica a não admissão ao mesmo.

6.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

7 — Selecção dos candidatos:
7.1 — Método de selecção — a selecção dos candidatos será feita

através de uma prova pública, que consiste na discussão do currículo
do candidato nos termos da alínea b) do n.o 62, secção VI, do regu-
lamento dos concursos anexo à Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

7.2 — Na discussão do currículo serão considerados os factores pre-
vistos no n.o 65 do regulamento aprovado pela portaria acima
mencionada.

8 — Publicação das listas:
8.1 — A lista dos candidatos ao concurso será afixada no expositor

do átrio desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São Crispim,
380/4, 4049-002 Porto, sendo os candidatos, na mesma data, notificados
da afixação por ofício registado com aviso de recepção, acompanhado
da cópia da lista.

8.2 — Os candidatos admitidos são notificados por escrito, com a
antecedência mínima de 10 dias úteis, da data, hora e local da rea-
lização da prova, bem como dos critérios previstos na alínea b) do
n.o 46 da Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

8.3 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, nos termos do n.o 71, secção VII, do regulamento
dos concursos anexo à Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.
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9 — Candidaturas para fins curriculares — ao concurso a que se
refere este aviso podem candidatar-se os médicos que, possuindo o
necessário grau, o façam para fins curriculares, conforme o previsto
no n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 310/82, de 3 de Agosto.

A circunstância de a candidatura ser apenas para fins curriculares
tem de constar obrigatoriamente no requerimento de admissão a
concurso.

Em caso de aprovação, os médicos a que se refere este número
constarão da lista final em separado, não podendo em caso algum
ser convocados para preenchimento de vagas eventualmente não
preenchidas pelos demais candidatos.

10 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Jorge Cunha Pinto, chefe de serviço
de saúde pública desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Dr. Arnaldo Jorge Monteiro Araújo Silva, chefe de serviço
de saúde pública desta Sub-Região de Saúde, que subs-
tituirá o presidente nas faltas e impedimentos.

Dr. Orlando Manuel Mata Pinheiro Duarte, chefe de serviço
de saúde pública desta Sub-Região de Saúde.

Dr. José Manuel Carvalho Araújo, chefe de serviço de saúde
pública da Sub-Região de Saúde de Braga.

Dr. Manuel Gomes Afonso, chefe de serviço de saúde
pública da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Manuel Faria Carvalho Marques, chefe de serviço
de saúde pública desta Sub-Região de Saúde.

Dr.a Iolanda Silva Correia, chefe de serviço de saúde pública
desta Sub-Região de Saúde.

25 de Outubro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Francisco
António Videira Rocha Pinto.

ANEXO

Mapa de vagas Número
de

lugares

Centro de Saúde de Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Marco de Canaveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Paranhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Trofa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 15 781/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, faz-se
pública a lista de classificação final do concurso de admissão a estágio
de especialidade da carreira de técnico superior de saúde, ramo de
genética, aberto pelo aviso n.o 18 465/98 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 25 de Novembro de 1998, com as alterações
introduzidas pelo aviso n.o 1425/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 27 de Janeiro de 1999:

Ramo de genética (6 vagas): Valores

1.o Raquel Leal Carvalhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.o Elsa Susana Pinto Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,31
3.o Ana Luísa Pinto da Silva Lobo Peixoto de Moura . . . . . . . . 16,06
4.o Aureliano Jorge Madureira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
5.o Ana Cristina Cartaxo Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,56
6.o Francisco Eduardo da Rocha Laranjeira . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
7.o Cristina Maria Pires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,48
8.o Sónia Maria Pena Rodrigues Meireles da Cunha . . . . . . . . 15,44
9.o Rita da Costa Ramalho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
10.o Carla Andreia Fidalgo Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
11.o Raquel Maria da Silva Graça Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
12.o Maria Luís Guimarães Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
13.o Carla Isabel Gonçalves de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
14.o Margarida Alexandra Patrício Goulart . . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
15.o Carina de Fátima Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,56
16.o Ana Filipa de Almeida Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
17.o Isaura Manuela Duarte Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
18.o Márcia Eduarda Maciel de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,31
19.o Teresa Maria Monteiro Maurício Lopes . . . . . . . . . . . . . . 14,29

20.o Carla Patrícia Pinto Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
21.o Raquel Virgínia da Silva Castro Neves . . . . . . . . . . . . . . . . 14,19
22.o Ana Isabel de Matos Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
23.o Adélia das Neves Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 14,06
24.o Maria Henriqueta Dias Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
25.o Artur Manuel de Sousa Mendes Moura . . . . . . . . . . . . . . . 13,94
26.o Cristina Isabel Fernandes Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,81
27.o Diana Linhares Tuna Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
28.o Ricardo Jorge Afonso Costa Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
29.o Susana Augusta da Costa Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
30.o Pedro Miguel Santos Pechirra (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
31.o Isabel Cristina Colaço Faria Jaco (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
32.o Ana Isabel Mendonça Raimundo (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
33.o Carla Isabel Duarte de Carvalho (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
34.o Patrícia do Carmo Bidarra Reis e Mesquita . . . . . . . . . . . . 13,13
35.o Maria do Céu Fernandes Semedo da Silva (*) . . . . . . . . . . 13
36.o Cíntia de Carvalho Matos Ventura (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 13
37.o Sónia Cristina Ferreira dos Santos Sequeira Ventura . . . . 12,88
38.o Joana Isabel de Castro Santos Pinto (*) . . . . . . . . . . . . . . . 12,81
39.o Paula Cristina Trindade Lima (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,81
40.o Natália Boaventura Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
41.o Isabel Maria Marques Cortez (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,69
42.o Alexandra Paula Roxo Estevinho (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,69
43.o Susana da Silva Quelhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
44.o Elsa Figueira Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
45.o Daniela Iglésia Aires Baganha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,37
46.o Ana Cabral Couto Lopes Nóvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
47.o Cláudia Alexandra Garcia Campos Santa Pratas . . . . . . . . 12,24
48.o José Pedro Simões Silva Manata (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
49.o Sandra Marisa dos Santos de Sousa Castilho (*) . . . . . . . . 12
50.o Cláudia Maria Horta de Carvalho (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,94
51.o Rita Sousa Sobral (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,94
52.o Rui Manuel Trindade Oliveira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,81
53.o Luísa Manuela Rafael Carvalho (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,81
54.o Sónia Isabel Vicente Pedro (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,81
55.o Francisco Pedro Calvão Silva de Castro Lacerda Dias (*) 11,75
56.o Cristina Maria Bacelar de Oliveira Correia (*) . . . . . . . . . 11,75
57.o Alexandra Maria Ferreira de Meireles . . . . . . . . . . . . . . . . 11,69
58.o Sónia Alexandra Ramos Dias Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 11,67
59.o Salvita Patrícia Mourato Fernandes (*) . . . . . . . . . . . . . . . 11,56
60.o Maria João Lopes Gonçalves de Brito Amorim (*) . . . . . . 11,56
61.o Albertina Maria Nunes Miranda (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
62.o Ana Cristina Nielsen Nunes de Abreu (*) . . . . . . . . . . . . . 11,50
63.o Ana Cristina Correia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,38
64.o Sofia de Almeida Correia Rego de Freitas . . . . . . . . . . . . . 11,31
65.o Célia Marisa Moreira Bessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
66.o Cláudia Cristina Almeida da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,06
67.o Madalena Maria Pereira Alves (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
68.o Cátia Alexandra Matias Sampaio (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
69.o Maria Isabel da Silva Brandão (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
70.o Sara Maria Lopes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,94
71.o Ana Maria Amaral da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,69
72.o Catarina Figueiredo da Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
73.o Maria Gentil Rodrigues Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,43

Candidatos excluídos por terem faltado à entrevista:

Ana Cristina da Costa Monteiro Marques.
Ana Cristina Gomes Barros Salgado.
Ana Filipa Franco Alegria.
Ana Isabel Abrantes Loureiro.
Ana Jacinta Guerra da Piedade.
Ana Mafalda Castelo Vieira Neves de Melo.
Ana Patrícia dos Santos Marques.
Ana Sofia Salvador Daniel Santos.
Ana Teresa Governo Quina Antunes.
Ângela Maria Melo Nunes Tita Maurício.
Beatriz Pinto Morais de Carvalho.
Benedita Elisa Rodrigues Lima Almeida e Silva.
Bruno Gonçalo Matos Simplício.
Carla Isabel dos Santos Marques.
Carla Marina Cerqueira Ribeiro.
Carla Sofia Vieira Lourenço.
Cecília Eugénia Pinheiro da Silva Alves de Sousa.
Clara Margarida Machado Sequeira.
Cristina Rocha Felgueiras Sousa Nogueira.
David Duarte Abrantes da Silva.
Dina Maria Marques Almeida da Silva Gomes.
Elsa Maria Albuquerque Castro Barros.
Filipa Abreu Gomes de Carvalho.
Filipa João Sant’Ana Pinares Antunes Rovisco.
Helga Cristiana Lau.
Isabel da Conceição Moreira Pereira Alonso.
Isabel Maria Alves Natividade Campos.
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José Alfredo da Silva Dantas Coelho Sampaio.
José Nuno da Silva Paiva de Carvalho.
Luís Filipe Ribeiro Santos Silva.
Maria da Glória Dias Gonçalves.
Maria de Fátima Leal Rosado.
Maria do Carmo Coelho da Costa Andrade.
Maria Eduarda Alves Natividade Campos.
Maria Helena Barros Tavares.
Maria João Martins Mantéo Sardinha Palma.
Maria José Tomé Afonso.
Maria Manuela Manso da Silva.
Maria Margarida de Oliveira Marques Valente.
Maria Rita Fernandes Morais Martins.
Natália Cristina Gonçalves Faria.
Paula Alexandra Coelho Canotilho Rodrigues.
Paula Maria Ramos Martinho.
Paulo Fernando Martins dos Santos.
Paulo Henrique Carrasquinho Matos.
Paulo Jorge Carvalho Vidal Gonçalves.
Pedro Miguel da Cunha Queijo.
Raquel Margarida Mendes Ribeiro Nunes Guiomar Moreira.
Rita Nunes Matias Alves de Almeida.
Ruth Chantal Santana da Silva Jaques.
Sandra Maria Basílio Quinteira.
Sandra Isabel Andrade de Carvalho.
Sandra Isabel Rodrigues Baptista da Costa.
Sónia Marta Cavaleiro de Lemos Santos Narciso.
Sónia Maria Gomes Cerqueira.
Susana Soares de Oliveira Morais.
Susana Lúcia Simões Vieira.
Susana Moreira Ferreira.
Vera Alexandra Brás Temudo Pereira.
Zélia Maria Cordeiro da Silva.

(*) Classificação pela aplicação dos factores de preferência de
desempate, estabelecidos pelo júri:

1.o Nota de licenciatura;
2.o Maioridade.

3 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de Faro

Despacho n.o 23 013/2000 (2.a série). — Por despacho de 15
de Outubro de 1999 do director da Escola Superior de Enfermagem
de Faro, no uso de competência delegada e ouvido o conselho
científico:

Maria Augusta Gomes Alves Ferreira, assistente do 2.o triénio do
quadro de pessoal desta Escola — autorizada a continuação da dis-
pensa de equiparação a bolseiro no País, nos termos do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, de três dias por semana, no ano lectivo
de 1999-2000, no período de 16 de Outubro de 1999 a 31 de Outubro
de 2000, para frequência de mestrado em Ciências da Educação,
especialização em Orientação da Aprendizagem.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel da Cunha Gamboa.

Despacho n.o 23 014/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Fevereiro de 2000 do director da Escola Superior de Enfermagem
de Faro, no uso de competência delegada, e ouvido o conselho cien-
tífico, foi autorizada a continuação da dispensa de equiparação a
bolseiro fora do País, nos termos do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23
de Agosto, à professora-coordenadora do quadro de pessoal desta
Escola, Guilhermina Amélia de Sousa Carvalheira, de três dias por
semana, no período de 1 de Janeiro a 31 de Outubro de 2000, para
frequência de doutoramento em Psicologia Social — Intervenção na
Comunidade.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel da Cunha Gamboa.

Despacho n.o 23 015/2000 (2.a série). — Por despacho de 15
de Março de 2000 do director da Escola Superior de Enfermagem
de Faro, no uso de competência delegada, e ouvido o conselho
científico:

Maria do Céu Henriques Mendes Pereira Neves, assistente do 2.o trié-
nio do quadro de pessoal desta Escola — autorizada a dispensa
de equiparação a bolseiro no País, nos termos do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, dois dias por semana, no ano lectivo
de 1999-2000, no período de 1 de Março a 30 de Dezembro de

2000, para frequência de mestrado em Observação e Análise da
Relação Educativa.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel da Cunha Gamboa.

Despacho n.o 23 016/2000 (2.a série). — Por despachos de 30
de Novembro de 1999 do director da Escola Superior de Enfermagem
de Faro, no uso de competência delegada, e ouvido o conselho cien-
tífico, foi autorizada a dispensa de equiparação a bolseiro no País,
nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, aos enfermeiros
especialistas a exercer funções docentes em regime de requisição nesta
Escola, José Eusébio Palma Pacheco e Filomena Adelaide Pereira
Sabino de Matos, dois dias por semana, no ano lectivo de 1999-2000,
no período de 25 de Novembro de 1999 a 31 de Outubro de 2000,
para frequência do mestrado em Psicologia da Educação.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel da Cunha Gamboa.

Despacho n.o 23 017/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Março de 2000 do director da Escola Superior de Enfermagem
de Faro, no uso de competência delegada, e ouvido o conselho
científico:

Emília Isabel Martins Teixeira Costa e Filipe Jorge Gamboa Martins
Nave, assistentes do 1.o triénio do quadro de pessoal desta
Escola — autorizada a dispensa de equiparação a bolseiro no País,
nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, dois dias
por semana, no ano lectivo de 1999-2000, no período de 1 de Março
a 31 de Outubro de 2000, para frequência de mestrado em Psicologia
da Saúde e Sócio-Psicologia da Saúde, respectivamente.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel da Cunha Gamboa.

Despacho n.o 23 018/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Abril de 2000 do director da Escola Superior de Enfermagem
de Faro, no uso de competência delegada, e ouvido o conselho
científico:

Helena Maria Guerreiro José, enfermeira especialista a exercer fun-
ções docentes em regime de requisição nesta Escola — autorizada
a dispensa de equiparação a bolseiro no País, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, um dia por semana, no ano
lectivo de 1999-2000, no período de 1 de Março a 30 de Dezembro
de 2000, para frequência do mestrado em Comunicação em Saúde.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel da Cunha Gamboa.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Rectificação n.o 2797/2000. — Por ter saído publicado com ine-
xactidão no aviso n.o 14 816/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 244, de 21 de Outubro de 2000, a p. 17 077,
do anexo do programa de provas de conhecimentos gerais para
ingresso nas carreiras/categorias do grupo de pessoal técnico superior
e técnico, o item do n.o 1 é suprimido.

23 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, António José Dias
da Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Despacho n.o 23 019/2000 (2.a série). — Para conhecimento,
publica-se a lista das classificações finais do internato complementar
da época de Junho/2000, devidamente homologadas pelo conselho
de administração, conforme datas referidas.

Neurologia:

Pureza Maria Gonçalves Dias Mateus — 18,2 valores (homologação
do conselho de administração de 1 de Agosto de 2000).

Oftalmologia:

Manuel Santos Mariano — 18,7 valores (homologação do conselho
de administração de 26 de Julho de 2000).
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Pediatria:

Maria Emília Figueiredo e Rosa Vale Castro — 16,5 valores (homo-
logação do conselho de administração de 26 de Julho de 2000).

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio de Sousa.

Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes

Aviso n.o 15 782/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho da comissão de gestão do Centro Psiquiátrico de Recu-
peração de Arnes de 24 de Outubro de 2000, após ter sido dado
cumprimento ao Código do Procedimento Administrativo, a seguir
se publica a lista de classificação final do concurso interno geral de
acesso para provimento de dois lugares de enfermeiro-chefe (área
de Saúde Mental e Psiquiátrica):

Lista de classificação final: Valores

1.o Carminda do Nascimento Bastos dos Santos . . . . . . . . . . . . 17,337
2.oMaria Helena Marques Antunes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,925
3.oMaria Clara Marques Peixoto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,925
4.oJúlio Gomes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,862
5.oAntónio Carlos Pereira Fabião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,475
6.oJosé Manuel Santiago Aranha de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 14,400
7.oCarlos Manuel de Melo Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,507
8.oÂngela Maria Simões Rigueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,925

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da presente publicação.

25 de Outubro de 2000. — O Administrador, Armando de Sousa
Oliveira.

Centro Regional de Alcoologia do Porto

Aviso n.o 15 783/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho do director do Centro de 3 de Outubro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral, de âmbito
institucional, para provimento de um lugar de assistente/assistente
graduado da carreira médica de clínica geral do quadro de pessoal
do Centro Regional de Alcoologia do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 282/93, de 12 de Março, e alterado pela Portaria n.o 474/99, de
29 de Junho.

1.1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e Chefe de Serviço da Carreira Médica
de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
e, supletivamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção
de pessoal da Administração Pública.

2 — Validade do concurso:
2.1 — O concurso é válido para o lugar posto a concurso e esgota-se

com o seu preenchimento.
3 — Requisitos de admissão a concurso:
3.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 58, secção V, do

regulamento anexo à Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.
3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de clínica geral ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Possuir formação em alcoologia;
c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:

a) A remuneração é a prevista no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 73/90, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 198/97 e 19/99, respectivamente de 2 de Agosto e de
27 de Janeiro;

b) As condições de trabalho são as previstas no Decreto-Lei
n.o 73/90 e as regalias sociais as genericamente previstas para
os funcionários da Administração Pública.

5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Centro Regional de Alcoologia do
Porto, a entregar pessoalmente no Serviço de Pessoal do Centro,
sito na Rua de Eduardo Torres, 584, 4450-114 Matosinhos, ou reme-

tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao último dia útil do
período de abertura do concurso.

5.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço a
que o candidato se encontra vinculado;

f) Indicação de quaisquer outros elementos de valorização cur-
ricular que o candidato julgue dever referir, juntando provas
dos mesmos;

g) Endereço para onde deva ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral ou equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
a qualquer estabelecimento ou serviço de saúde dependente
do Ministério da Saúde, bem como da antiguidade na cate-
goria actual e na carreira, com indicação das faltas dadas
e da sua qualificação;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae.

5.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.3 do aviso de abertura
implica a não admissão ao mesmo.

5.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

6 — Selecção dos candidatos:
6.1 — Método de selecção — a selecção dos candidatos será feita

através de avaliação curricular, nos termos do n.o 6.2, alínea a), sec-
ção VI, do regulamento aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de
Janeiro.

7 — Publicação das listas:
7.1 — A lista dos candidatos ao concurso será afixada no expositor

do átrio deste Centro, sendo os candidatos, na mesma data, notificados
da afixação por ofício registado, com aviso de recepção, acompanhado
da cópia da lista.

7.2 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, nos termos do n.o 71, secção I,
do regulamento dos concursos anexo à Portaria n.o 47/98, de 30 de
Janeiro.

8 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Rui Augusto Moreira, chefe de serviço de psi-
quiatria do Centro Regional de Alcoologia do Porto.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Gaspar de Almeida, chefe de serviço de
psiquiatria do Centro Regional de Alcoologia do Porto.

Dr.a Ana Maria Feijão Neves da Silva Gomes, assistente
graduada do Centro Regional de Alcoologia de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Laura Matilde de Carvalho Folgado Lessa, assistente
graduada de clínica geral do Centro Regional de Alcoo-
logia do Porto.

Dr. António Jorge Alexandre Marques, assistente graduado
de psiquiatria do Centro Regional de Alcoologia do Porto.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

24 de Outubro de 2000. — O Director, Júlio Figueiredo Amaral.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 15 784/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro de nível 1. — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
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de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Por despacho do conselho de administração do Hospital Doutor
José Maria Grande, Portalegre, de 20 de Setembro de 2000, torna-se
público que se encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República concurso
interno geral de ingresso, para preenchimento de nove lugares de
enfermeiro de nível 1, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 415/96, de 27 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de dois
anos contado da data da publicação da respectiva lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro, e, supletivamente, o Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O local de trabalho é no Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre.

5 — Funções a desempenhar — as previstas no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Vencimento — o constante das tabelas anexas ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Os constantes da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Possuir a qualidade de funcionário ou agente, nos termos
previstos nos n.os 4 e 5 do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a) do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo os candidatos
avaliados de acordo com os seguintes critérios:

CF=HA×3+NCE×8+EP×6+OER×3
20

correspondendo:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica:

Licenciatura — 20 valores;
Bacharelato ou equivalente legal — 16 valores;

NCE=nota do curso de enfermagem (a exarada no respectivo
diploma);

EP=experiência profissional (tempo efectivo de serviço):

Com um ano de serviço — 12 valores;
Ao valor acima indicado acresce, até ao máximo de 20 valo-

res, 1 valor por cada trimestre completo de serviço;

OER=outros elementos relevantes:

fp=formação profissional [como formador — 1 valor por
acção/curso, até ao máximo de 5 valores; como for-
mando — 0,1 valores por cada hora de formação, até ao
máximo de 10 valores (formação ministrada por estruturas
acreditadas)];

tis=trabalhos de interesse para o serviço — por trabalho,
1,25 valores, até ao máximo de 2,5 valores;

aae=acompanhamento de alunos em estágio — por expe-
riência, 1,25 valores, até ao máximo de 2,5 valores.

Critérios de desempate:

Ser detentor da categoria de enfermeiro de nível 1;
Desempenhar funções na instituição onde decorre o concurso;
Desempenhar funções na instituição há mais tempo;
Possuir a melhor nota final no curso básico;
Deter o maior número de horas de formação permanente minis-

tradas em unidades formativas acreditadas;
Deter o maior número de prelecções em actividades de formação

permanente organizadas por estrutura idónea;
Possuir a habilitação académica mais elevada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao presidente

do conselho de administração do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre, e entregue no serviço de pessoal, durante as horas de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou
remetido em carta registada pelo correio com aviso de recepção, con-
siderando-se apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido até
ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte, situação militar, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
f) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
g) Quaisquer circunstâncias susceptíveis de influírem na apre-

ciação do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência
legal, sob pena de não serem considerados em caso de não
declaração ou falta de documentos comprovativos.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais;
b) Documento autêntico ou autenticado da posse do curso pro-

fissional de enfermagem;
c) Declaração, passada pelo respectivo serviço ou organismo de

origem, com indicação do vínculo e do tempo de serviço na
categoria e na carreira;

d) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente assi-
nados.

9.4 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) pode
ser dispensada nesta fase, desde que o candidato declare no reque-
rimento de admissão ao concurso, sob compromisso de honra, a situa-
ção precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão afixadas no placard do serviço de pessoal
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre, após publicação
no Diário da República.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Rui Manuel Semedo Quintino, enfermeiro espe-
cialista do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Maria Cristina Batista Cardinho Toco Rosa, enfermeira
especialista do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Maria Isabel Castanho Telo, enfermeira especialista do Hos-
pital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais suplentes:

Manuel António Pinto Brandão, enfermeiro especialista do
Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Amélia Maria de Matos Narciso, enfermeira especialista
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

14 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Cosinha.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.o 15 785/2000 (2.a série). — Concurso interno para assis-
tente de cirurgia geral. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 27 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração deste Hospital de 20 de
Setembro de 2000, se encontra aberto concurso de provimento para
preenchimento de um lugar vago de assistente de cirurgia geral da



N.o 262 — 13 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 395

carreira médica hospitalar para o quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, alterado pelas
Portarias n.os 1226/92, de 29 de Dezembro, 1114/94, de 14 de Dezem-
bro, e 1042/97, de 6 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, interno e válido para o preenchi-
mento da vaga citada no número anterior, caducando com o seu
preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — o local é no Hospital Dr. Fran-
cisco Zagalo, Ovar, ou noutras instituições com as quais o estabe-
lecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais nesta
matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90 e o Decre-
to-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, sendo o vencimento o constante
dos Decretos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de
Janeiro.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de cirurgia
geral ou equivalente legal.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, Avenida do Dr. Nunes da
Silva, 3880 Ovar, e entregue na Secção de Pessoal, pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que seja expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, nacionalidade,
naturalidade, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, bem
como a validade);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontra relativamente
a esse requisito.

9 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
o não cumprimento deste prazo a não admissão a concurso.

11 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
com apreciação e avaliação dos candidatos em mérito relativo para

fins de provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Óscar Manuel Mota Ferreira dos Santos, assistente
de cirurgia geral e director do serviço de cirurgia do Hospital
Dr. Francisco Zagalo, Ovar.

1.o vogal efectivo — Rui Manuel da Silva Costa, assistente gra-
duado de cirurgia geral do Hospital Dr. Francisco Zagalo,
Ovar.

2.o vogal efectivo — Fernando José Cruz Manso, assistente de
cirurgia geral do Hospital de São Marcos, Braga.

1.o vogal suplente — Maria da Conceição Araújo Antunes, assis-
tente de cirurgia geral do Hospital de São Marcos, Braga.

2.o vogal suplente — Carlos Manuel Lopes Pinto Ribeiro, chefe
de serviço de cirurgia geral do Hospital Dr. Francisco Zagalo,
Ovar.

13 — Nas suas faltas e impedimentos o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Outubro de 2000. — O Director, Carlos Manuel L. Pinto
Ribeiro.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 15 786/2000 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de pneumologia. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 25 de Outubro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento de um lugar de assistente
de pneumologia do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento da vaga citada no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja mas também em outras instituições
com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desen-
volvido em horários desfasados, de acordo com as disposições legais
existentes na matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 1990, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 11 ao Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de pneu-
mologia ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia do
prazo fixado no n.o 6.1.
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6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equiparado
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall de entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado, com aviso de recepção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria da Graça do Carmo Freitas Nunes Ferreira,
assistente graduada de pneumologia do Hospital de Santa
Marta, Lisboa.

Vogais efectivos:

Ana Cristina Silva Dias Duarte, assistente de pneumologia
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Manuel Filipe Cancela Torres, assistente de pneumologia
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Rogério Paulo Pereira Valente de Matos, assistente de pneu-
mologia do Hospital de Santa Marta, Lisboa.

Maria Paula Troina Pamplona, assistente de pneumologia
do Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior, Torres
Vedras.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Outubro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 15 787/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 7 de Dezembro
de 1999 e de 25 de Outubro de 2000, e em conformidade com o
disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de um lugar na categoria de carpinteiro,
da carreira de operário qualificado, do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado
pela Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99 da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho de 1999, e despacho da Ministra da Saúde,
de 7 de Setembro de 1999.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 19 500, de 7 de Dezembro, não existir
pessoal na situação de disponibilidade ou de inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao carpinteiro
exercer no âmbito da sua profissão funções de natureza executiva
de carácter manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis,
enquadradas em instruções bem definidas.

5 — Vencimento — o vencimento é o estabelecido no estatuto
remuneratório da função pública, nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 31 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória e possuir a habilitação profissional a que se referem os
n.os 2 e 3 do artigo 2.o e o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, devidamente comprovada por docu-
mento autêntico ou autenticado.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, nos termos dos despachos n.os 2
e 2.2 do despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 139, de 18 de Junho de 1996;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos é prática, terá a duração de uma
hora e visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas refe-
ridas no n.o 2.2 do despacho mencionado na alínea a) do n.o 8 do
presente aviso.

8.2 — Os candidatos que na prova de conhecimentos obtenham
nota inferior a 9,5 valores serão excluídos.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregues no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor) residência, código
postal, número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata especificando

o número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
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e) Certificado de registo criminal;
f) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória.

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d),
e) e f) pode ser dispensada nesta fase, desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos a concurso da data,
hora e local da prova de conhecimentos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e da classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — João Moreira Faria, assessor principal.
Vogais efectivos:

Narciso Avelino da Silva Gonçalves, encarregado SIE.
Joaquim Maia Ferreira, operário principal.

Vogais suplentes:

António Felgueiras Oliveira, operário principal.
Vitorino Pinto Coelho, operário principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

15 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Aviso n.o 15 788/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de acção médica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000. — Por despacho
do conselho de administração de 25 de Outubro de 2000, foi homo-
logada a acta referente à lista de classificação final dos candidatos
ao concurso em epígrafe. Mais se informa que a referida lista será
afixada no expositor do Serviço de Pessoal, após a publicação deste
aviso no Diário da República.

Foi dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação da presente lista.

27 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 15 789/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na carreira técnica superior (engenheiro — ins-
talações e equipamento). — 1 — Na sequência do despacho de des-
congelamento da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e
por deliberação do conselho de administração de 29 de Dezembro
de 1999, no uso de competência própria, faz-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de admissão a estágio na carreira técnica superior com vista ao preen-
chimento de um lugar vago na categoria de técnico superior de
2.a classe da área funcional de instalações e equipamento do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Torres Novas, aprovado pela Por-
taria n.o 11/92, de 10 de Janeiro.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 265/88, de 28 de
Julho, e no despacho do Ministro da Saúde n.o 23/94, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 8 de Junho de 1994.

4 — Validade do concurso — o concurso visa, exclusivamente, o
preenchimento da vaga referida, caducando com o respectivo pro-
vimento.

5 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública, sendo a remuneração correspondente ao índice de estagiário
durante o estágio e ao escalão da categoria de técnico superior de
2.a classe aquando do provimento no lugar, sem prejuízo do direito
de opção pelo vencimento do lugar de origem durante o estágio,
no caso de se tratar de candidato detentor da qualidade de funcionário.

6 — O local de trabalho situa-se no Serviço de Instalações e Equi-
pamento do Hospital Rainha Santa Isabel.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Os requisitos gerais previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e

b) Possuir licenciatura em Engenharia Electrotécnica, Engenha-
ria Electromecânica, Engenharia Mecânica ou Engenharia de
Gestão Industrial.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os referidos no

artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — O programa das provas de conhecimentos gerais, aprovado

pelo despacho do director-geral da Administração Pública
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Julho de 1999, é o seguinte:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários a Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso.

8.2.1 — Bibliografia — a legislação a seguir indicada tem carácter
meramente indicativo e não prejudica a consulta de outros documentos
que os candidatos considerem adequados:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pelas Leis

n.os 30-C/92, de 28 de Dezembro, e 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Maio;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 53/98, de 11 de Março, e 68/2000, de 26 de Abril;
Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução

do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento

Administrativo);
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar).

8.3 — A prova de conhecimentos específicos versará temas rela-
cionados com a área de instalações e equipamento, nomeadamente:

a) Conceitos de manutenção e fiabilidade;
b) Segurança de instalações hospitalares.

8.3.1 — Bibliografia:

Planeamento de Manutenção, Cláudio F. Aviza, McGraw-Hill;
Regulamento de Segurança contra Incêndios em Edifícios do

Tipo Hospitalar (Decreto-Lei n.o 409/98);
Regulamento de Segurança de Instalações de Utilização de Ener-

gia Eléctrica (Decreto-Lei n.o 740/74).

8.4 — Classificação final — a classificação final resultará da média
dos seguintes factores:

CF=PG+PE+AC+E
4

em que:

PG=prova de conhecimentos gerais, de 0 a 20 valores;
PE=prova de conhecimentos específicos, de 0 a 20 valores;
AC=avaliação curricular, de 0 a 20 valores.
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Na avaliação curricular, onde todos os factores serão ponderados
numa escala de 0 a 20 valores, será adoptada a seguinte fórmula:

AC=2HA+3FP+5EP
10

em que:

HA=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

No factor habilitação académica de base a titularidade do grau
académico será ponderada de acordo com a seguinte escala valorativa:

Curso superior — 16 valores;
Licenciatura — 18 valores;
Mestrado — 19 valores;
Doutoramento — 20 valores.

A formação profissional será ponderada de acordo com o seguinte
quadro:

Duração Classe A Classe B

Até vinte horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 12
De vinte e uma a sessenta horas . . . . . . . . . . . . . . 18 14

Duração Classe A Classe B

De sessenta e uma a cem horas . . . . . . . . . . . . . . . 19 15
Mais de cem horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 16

A classe A abrange a formação profissional directamente relacio-
nada com a área funcional do lugar posto a concurso.

A classe B abrange toda a formação profissional que, não se rela-
cionando directamente com a área funcional do lugar posto a concurso,
tem, contudo, com ela alguma conexão, possuindo virtualidades para
favorecer o melhor exercício das funções.

A classificação deste factor é a que resulta da aplicação da seguinte
fórmula:

FP=6CA+4CB
10

O factor experiência profissional, de 0 a 20 valores, será ponderado
de acordo com a fórmula a estabelecer pelo júri na primeira reunião
que realizar e constará da acta.

Na entrevista serão avaliados e ponderados os factores de acordo
com o quadro seguinte, sendo o resultado final deste método de selec-
ção obtido pelo somatório das pontuações resultantes da média arit-
mética dos valores dados por cada membro do júri relativamente
a cada factor em apreciação:

(17-20) (13-16) (8-12)

Qualidades intelectuais . . . . . . Sentido crítico apurado e vivaci-
dade de espírito. Clareza, pro-
fundidade e grande pertinência
das ideias.

Bom sentido crítico. Desenvoltura.
Clareza e pertinência das ideias.

Escasso sentido crítico, apático e
confuso.

Atitude profissional . . . . . . . . . Fortemente motivado. Grande
interesse e dinamismo. Elevada
percepção do cargo a desem-
penhar.

Motivado. Interessado e dinâmico.
Razoável percepção do cargo a
desempenhar.

Escassamente motivado. Pouco
interessado e pouco activo. Defi-
ciente percepção do cargo a
desempenhar.

Contacto e comunicação . . . . . Transmissão de ideias com assina-
lável espontaneidade. Discurso
excepcionalmente bem estrutu-
rado, fluente e claro.

Transmissão de ideias com espon-
taneidade. Discurso bem estru-
turado, fluente e claro.

Escassa espontaneidade na trans-
missão de ideias. Discurso pouco
estruturado, pouco fluente e
com falta de clareza.

Cultura geral . . . . . . . . . . . . . . . Cultura geral excepcionalmente
valiosa e muito ampla na sua
diversidade, ajustando-se plena-
mente às exigências do cargo.

Cultura geral bastante valiosa e
bastante diversificada, ajustan-
do-se plenamente às exigências
do cargo.

Cultura geral valiosa, diversificada
e ajustada às exigências do cargo.

9 — Formalização da candidatura:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração deste Hospital,
podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal do mesmo
Hospital durante o horário normal de funcionamento, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, para o Hospital Rainha
Santa Isabel — Torres Novas, Avenida de Xanana Gusmão, apartado
45, 2350 Torres Novas.

9.2 — Do requerimento de admissão deverá constar obrigatoria-
mente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento e número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Lugar a que se candidata e indicação do número e data do

Diário da República em que foi publicado o aviso de abertura;
e) Se for o caso, situação na Administração Pública, serviço a

que pertence, natureza do vínculo, categoria detida e funções
exercidas;

f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico, autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias exigidas,
com a indicação da média final do curso;

b) Três exemplares do curriculum vitae pormenorizado, datado
e assinado pelo candidato, onde, nomeadamente, deverão
constar os documentos, autênticos ou autenticados, compro-
vativos das acções de formação profissional complementar
(especializações, estágios, cursos de formação, etc.), com indi-
cação da respectiva duração em horas, e os documentos,
autênticos ou autenticados, comprovativos dos elementos que
os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal;

c) Para os candidatos que já sejam funcionários ou agentes,
declaração, passada pelo serviço a que se encontram vincu-
lados, devidamente autenticada, da qual constem, de modo
inequívoco, a existência e a natureza do respectivo vínculo
à função pública, a categoria que detêm e a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública, assim como espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupam.

10 — Os documentos e as declarações passadas pelos serviços ou
organismos deverão ser sempre autênticos ou autenticados, sob pena
de não serem considerados.
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11 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

12 — A não comparência às provas de conhecimentos ou à entre-
vista profissional de selecção considerar-se-á como desistência do can-
didato no prosseguimento do concurso.

13 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar no expositor do Serviço de Pessoal do Hospital, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o
do mesmo diploma legal.

14 — A convocatória para a realização das provas de conhecimentos
será efectuada nos termos do n.o 2 dos artigos 34.o e 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a convocatória para a realização
da entrevista profissional de selecção será efectuada por via postal.

15 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

16 — Regime de estágio:
16.1 — O estágio terá a duração de 12 meses e carácter probatório

e a sua frequência decorrerá de acordo com os princípios estabelecidos
no Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Supe-
rior e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde,
aprovado pelo despacho n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

16.2 — A frequência do estágio é feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme
o interessado já possua, ou não, nomeação definitiva em lugar de
quadro da Administração Pública.

16.3 — O estagiário aprovado no final do estágio com classificação
não inferior a Bom (14 valores) será provido a título definitivo na
correspondente vaga da categoria e carreira, passando a ser remu-
nerado por referência a essa categoria.

17 — O júri do estágio será designado por deliberação do conselho
de administração do Hospital.

18 — O júri do presente concurso de admissão a estágio terá a
seguinte composição:

Presidente — Dr. José Marques Serralheiro, administrador do
Hospital Rainha Santa Isabel.

Vogais efectivos:

Engenheiro Dírio Leão Ramos, assessor principal da Direc-
ção Regional de Instalações e Equipamento da Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo.

Engenheiro João Jorge Azevedo Durão de Carvalho, asses-
sor do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Engenheiro Arlindo Jesus Oliveira, professor efectivo da
Escola Secundária Maria Lamas — Torres Novas.

Engenheiro Fernando Manuel Batista Lopes Santos, técnico
superior de 2.a classe do Hospital de Santo André — Lei-
ria.

19 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 15 790/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para telefonista. — 1 — Torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 30 de Agosto de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar da
publicação do presente aviso, concurso interno geral de ingresso para
preenchimento de dois lugares de telefonista da carreira de pessoal
auxiliar, existentes no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas postas
a concurso e para as que vierem a verificar-se, considerando-se válido
durante um ano.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital de São Bernardo — Setúbal e os locais que as necessidades
do serviço determinarem, e o vencimento será o correspondente ao
estabelecido no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — as funções que se encontram descritas
para a categoria do grupo de pessoal auxiliar, correspondentes à recep-
ção, emissão e encaminhamento de chamadas telefónicas.

6 — Requisitos gerais — podem candidatar-se a este concurso indi-
víduos vinculados à função pública e que satisfaçam os requisitos
constantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, ou seja
que os indivíduos, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, preencham os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — São requisitos especiais de admissão a este concurso os exigidos
no artigo 10.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, ou seja,
a escolaridade obrigatória.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — A prova de conhecimentos, cujo programa foi aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, tem a forma escrita e a duração máxima de duas horas.

A prova avaliará os conhecimentos gerais dos candidatos sobre
os seguintes temas:

a) Conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória e outros
conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

c) Regime de férias, faltas e licenças;
d) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
f) Deontologia do serviço público;
g) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e sistema de classificação final, incluindo a fórmula classi-
ficativa, constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Os candidatos deverão apresentar requerimento dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, sito na Rua de Camilo Castelo Branco, 140,
2910 Setúbal, o qual deverá ser entregue na Repartição de Pessoal,
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, consi-
derando-se, neste caso, para efeitos de prazo, a data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar, além do pedido de admis-
são ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e a data do Diário da República em que foi publicado
o presente aviso, especificando o lugar pretendido;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.2 — Juntamente com o requerimento, deverão ser entregues os
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais mencionados no n.o 6 deste aviso para o
provimento em funções públicas;

c) Declaração de vínculo, passada pelo organismo onde preste
serviço.
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12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-

ficação final serão publicadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (afixadas no expositor
da Repartição de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal).

14 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Helena Garcia Gaspar Farinhote, técnica
superior de 1.a classe do INFARMED.

Vogais efectivos:

1.o Maria da Luz Cola Silva Santos, chefe de secção do
Hospital de São Bernardo — Setúbal.

2.o Maria do Carmo Bastos Pinho, chefe de secção do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Maria Manuela de Sousa Viegas Tito Lívio, chefe de
secção do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

2.o Laura Pereira Alves, chefe de secção do Hospital de
São Bernardo — Setúbal.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Hospital de São Paulo — Serpa

Rectificação n.o 2798/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 14 191/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 230, de 4 de Outubro de 2000, a pp. 16 130 e 16 131,
rectifica-se que onde se lê «1 — Por despacho do conselho de admi-
nistração deste Hospital de 10 de Maio de 2000, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, concurso interno geral de acesso para o
provimento de dois lugares na categoria de enfermeiro especialista
em saúde comunitária, vertente gerontologia e geriatria do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1
de Julho, e alterado pela Portaria n.o 789/94, de 5 de Setembro.»
deve ler-se «1 — Por despacho do conselho de administração deste
Hospital de 10 de Maio de 2000, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso, concurso interno geral de acesso para o provimento de
três lugares na categoria de enfermeiro especialista em saúde comu-
nitária, vertente gerontologia e geriatria, do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Julho, e alterado
pela Portaria n.o 789/94, de 5 de Setembro.»

É concedido de novo o prazo de 10 dias úteis para apresentação
de candidaturas, ficando salvaguardadas as anteriormente apresen-
tadas.

30 de Outubro de 2000. — A Directora, Margarida Fernanda Coelho
Murta Rebelo da Silveira.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 15 791/2000 (2.a série). — Maria do Carmo Silva Pinto
Guimarães, auxiliar de acção médica dos Hospitais da Universidade
de Coimbra, com última residência conhecida na Rua de Bernardo
de Albuquerque, 36, 3000-070 Coimbra, é notificada de que, por des-
pacho de 16 de Setembro de 2000, da Ministra da Saúde, proferido
sobre relatório do processo disciplinar n.o 17/00-D, em que é arguida
e que corre termos nesta Inspecção-Geral, lhe foi aplicada a pena
de demissão.

30 de Outubro de 2000. — O Subinspector-Geral, Adelino Henri-
ques de Carvalho.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Rectificação n.o 2799/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 217, de 19 de Setembro
de 2000, o aviso n.o 13 628/2000 referente ao concurso interno geral
de acesso para provimento de duas vagas de enfermeiro-supervisor,
rectifica-se que onde se lê «aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, de 5 de Setembro de 1997» deve ler-se «aberto

por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, de 5 de Setembro
de 1996».

19 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Rectificação n.o 2800/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 8683/2000 (2.a série) publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2000, rectifica-se
que na p. 7350 onde se lê «Bruno Gonçalves Matos Simplício e Maria
José Nave Pereira Lopes — nomeados, em comissão de serviço
extraordinária» deve ler-se «Bruno Gonçalo Matos Simplício e Maria
José Nave Pereira Lopes — nomeados, em comissão de serviço
extraordinária».

27 de Outubro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1965/2000. — Contrato-programa de remodelação do
edifício dos serviços técnicos municipais no município de Lou-
sada. — Aos 27 dias do mês de Setembro de 2000, entre o direc-
tor-geral das Autarquias Locais e o presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, da parte da administração central, e
o Município de Lousada, representado pelo presidente da Câmara
Municipal, é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica
e financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a remodelação
e ampliação do edifício dos serviços técnicos municipais, cujo inves-
timento elegível ascende a 486 057 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRN, e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
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do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90 do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Lousada
com a execução do empreendimento previsto no presente contrato,
até ao montante global de 120 000 contos, assim distribuída:

2001 — 60 000 contos;
2002 — 60 000 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Lousada assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município de Lousada caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico da dotação prevista no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Norte e da Câmara Municipal de Lousada.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Lousada e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de
acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

27 de Setembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Lousada, Jorge Manuel F. M. Magalhães.

Contrato n.o 1966/2000. — Contrato-programa de obras de con-
servação e beneficiação do edifício a utilizar como sede da Associação
de Municípios da Ria. — Aos 10 dias do mês de Outubro de 2000,
entre o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
representado pelos director-geral das Autarquias Locais, o presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Centro, da parte da admi-
nistração central, e a Associação de Municípios da Ria, representada
pelo presidente do conselho de administração, é celebrado um con-
trato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado no

regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução de obras
de conservação e beneficiação do edifício a utilizar como sede da Asso-
ciação de Municípios da Ria, cujo investimento global elegível se estima
em 32 497 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução financeira da aquisição, verificar a
colocação no local de construção de painel de divulgação
do financiamento obtido, visar os documentos de despesa atra-
vés da Comissão de Coordenação da Região do Centro
(CCRC);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRC, e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRC;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRC,
apoio técnico à associação de municípios outorgante, desig-
nadamente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à associação de municípios contratante exercer os poderes
que integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90 do Secretário de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e defi-
nitiva das obras.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A comparticipação financeira dos «Encargos Gerais da Nação»,
dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais, contempla os
encargos da Associação de Municípios da Ria com a execução do
empreendimento previsto no presente contrato, até ao montante glo-
bal de 16 248 contos, a atribuir na totalidade em 2000.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá à Associação de Municípios assegurar a parte do inves-
timento não financiada pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — À Associação de Municípios caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização no ano
económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.
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Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRC e da Associação de Municípios
da Ria.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução do investimento previsto neste
contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da Asso-
ciação de Municípios e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de
acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências financeiras que
lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral
restituição das verbas recebidas.

10 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral das Autarquias
Locais, Francisco Zagalo Teixeira. — Pelo Presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Centro, João Vasco Ribeiro. — O Pre-
sidente do Conselho de Administração da Associação de Municípios
da Ria, Alberto Afonso Souto Miranda.

Contrato n.o 1967/2000. — Contrato-programa de aquisição do edi-
fício sede para instalação da Associação de Municípios da Alta Estre-
madura. — Aos 10 dias do mês de Outubro de 2000, entre o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, representado pelos
director-geral das Autarquias Locais, o presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Centro, da parte da administração central,
e a Associação de Municípios da Alta Estremadura, representada
pelo presidente do conselho de administração, é celebrado um con-
trato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado no
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a aquisição do
edifício sede para instalação da Associação de Municípios da Alta
Estremadura, cujo investimento global elegível se estima em 150 000
contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução financeira da aquisição, verificar a
colocação no local de construção de painel de divulgação
do financiamento obtido, visar os documentos de despesa atra-
vés da Comissão de Coordenação da Região do Centro
(CCRC);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os documentos de despesa visados pela CCRC, e na proporção
do financiamento aprovado. Estes pagamentos têm por base
a aquisição que obteve o parecer favorável da CCRC;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRC,
apoio técnico à associação de municípios outorgante.

2 — Cabe à associação de municípios contratante exercer os poderes
que integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Colocar, no local, painel de divulgação do financiamento
obtido, nos termos do disposto no despacho n.o 11/90 do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, de 15 de Abril, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

b) Elaborar os documentos de despesa e, uma vez visados, pro-
ceder ao pagamento na proporção correspondente à parti-
cipação financeira de sua responsabilidade;

c) Proceder ao registo de propriedade do edifício.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A comparticipação financeira do Ministério do Ambiente e
do Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Associação de Municípios
da Alta Estremadura com a execução do empreendimento previsto
no presente contrato, até ao montante global de 75 000 contos, a
atribuir no ano de 2001.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — Caberá à Associação de Municípios assegurar a parte do inves-
timento não financiada pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

4 — À Associação de Municípios caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização no ano
económico da dotação prevista no presente contrato determina a perda
do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Centro e da Associação de Municípios da Alta Estremadura.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução do investimento previsto neste
contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da Asso-
ciação de Municípios e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de
acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências financeiras que
lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral
restituição das verbas recebidas.

10 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral das Autarquias
Locais, Francisco Zagalo Teixeira. — Pelo Presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Centro, João Vasco Ribeiro. — A Pre-
sidente do Conselho de Administração da Associação de Municípios
da Alta Estremadura, Isabel Damasceno Campos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Despacho n.o 23 020/2000 (2.a série). — Designo para me subs-
tituir na minha ausência, no período de férias compreendido entre
5 e 30 de Setembro, os seguintes vogais da direcção:

Engenheiro José Manuel Costa — de 5 a 11 de Setembro; de 15 a
18 de Setembro, e de 22 a 30 de Setembro.

Dr. Rui Santana Brito — de 19 a 21 de Setembro.
Manuela de Freitas, assessora da direcção — de 12 a 14 de Setembro.

4 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Despacho n.o 23 021/2000 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições constantes dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento
Administrativo, a direcção da Cinemateca Portuguesa-Museu do
Cinema, reunida em 2 de Agosto de 2000, deliberou, nos termos
do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 165/97, de 28 de Junho,
delegar as competências constantes da alínea e) do n.o 1 do artigo 9.o
do citado diploma, no presidente da direcção.

A presente deliberação produz efeitos desde 2 de Agosto de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Bénard da Costa.
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Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 15 792/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do subdirector do Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral com vista ao provimento de um lugar de técnico
superior de 1.a classe da carreira de técnico superior de arquivo do
quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Portalegre, aprovado pela
Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do lugar acima referido.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Por-
talegre, em Portalegre, sendo o vencimento o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar, e as condições de trabalho e regalias sociais as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética da classificação obtida na
avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
rícular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa, (nome, estado, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, se for caso disso, morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência

e a natureza do vínculo, a antiguidade na actual categoria,
na carreira, na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Rui Jorge Pereira de Sousa Palma,
director do Arquivo Distrital de Portalegre, que será substi-
tuído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado Amadeu Martinho de Castro Monteiro, director
do Arquivo Distrital de Castelo Branco.

Licenciada Maria Cecília Serpa Lança Falcão da Fonseca
Dias, directora do Arquivo Distrital da Guarda.

Vogais suplentes:

Licenciado Acácio Fernando dos Santos Lopes de Sousa,
director do Arquivo Distrital de Leiria.

Licenciada Maria Clara Baptista Beato Fevereiro, técnica
superior de 1.a classe do Arquivo Distrital de Castelo
Branco.

11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Portalegre, Largo de Serpa Pinto, apar-
tado 265, 7300-102 Portalegre, local onde poderão também ser con-
sultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de classificação
final.

26 de Outubro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso (extracto) n.o 15 793/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo de
3 de Outubro de 2000:

Amadeu Martinho Cardoso de Castro Monteiro, técnico superior prin-
cipal da carreira técnica superior de arquivo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital de Castelo Branco — autorizada a manutenção
do cargo de director, com categoria equiparada a chefe de divisão,
do mesmo Arquivo, em regime de gestão corrente, a partir de
20 de Outubro de 2000, inclusive, enquanto decorrer o processo
do concurso para aquele cargo dirigente.

João Manuel Martins Sabóia, técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior de arquivo do quadro de pessoal da Câmara Muni-
cipal de Loulé — autorizada a manutenção do cargo de director,
com categoria equiparada a chefe de divisão, do Arquivo Distrital
de Faro, em regime de gestão corrente, a partir de 20 de Outubro
de 2000, inclusive, enquanto decorrer o processo do concurso para
aquele cargo dirigente.

Francisco José Correia, técnico superior principal da carreira técnica
superior de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital
de Santarém — autorizada a manutenção do cargo de director, com
categoria equiparada a chefe de divisão, do mesmo Arquivo, em
regime de gestão corrente, a partir de 9 de Outubro de 2000, inclu-
sive, enquanto decorrer o processo do concurso para aquele cargo
dirigente.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 23 022/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Outubro de 2000, por subdelegação:

Vitalina Bronze Fresco Trindade Barbané, auxiliar técnica de BAD
do quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Setúbal — autorizada
a licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir
de 1 de Dezembro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 23 023/2000 (2.a série). — Por meu
despacho, por delegação, de 20 de Outubro de 2000:

Maria das Dores Pestana Carneiro, assistente administrativo espe-
cialista, da carreira de assistente administrativo, do quadro de pes-
soal do Museu de Arte Popular — nomeada definitivamente pre-
cedendo concurso, por urgente conveniência de serviço, assistente
administrativo especialista, da mesma carreira no quadro de pessoal
do Instituto Português de Museus.

23 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.
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Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 23 024/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000 do presidente:

Ventura Rodrigues Mestre, chefe de secção do quadro de pessoal
dos Serviços Centrais deste Instituto — nomeado em regime de
substituição, ao abrigo do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, Chefe de Repartição do mesmo quadro, com
efeitos à data do despacho.

27 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 025/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

Ana Maria Lourenço Reixa Ribeiro, técnica profissional de 1.a classe
da carreira de técnico auxiliar de museografia do quadro de pessoal
do Mosteiro dos Jerónimos — nomeada definitivamente, após con-
curso, técnica profissional principal da mesma carreira e quadro.

27 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 026/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Outubro de 1999 do presidente deste Instituto:

José Manuel Rodrigues Marques Baptista, técnico profissional de
1.a classe da carreira de medidor-orçamentista do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Coimbra deste Instituto — nomeado defi-
nitivamente, após concurso, técnico profissional principal da mesma
carreira e quadro.

Patrícia Maria da Silva Ruivo Zimbarra, técnica superior de 2.a classe
da carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Câmara Municipal
do Barreiro — nomeada em regime de requisição, após concurso,
estagiária da carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Lisboa deste Instituto.

27 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 027/2000 (2.a série). — Considerando o valioso
contributo prestado à causa do desporto nacional pelo judoca Nuno
Miguel Delgado, ao obter a medalha de bronze nas XXVII Olimpíadas
em Sydney, e que se trata da primeira medalha olímpica obtida para
o País da modalidade de Judo;

Tendo em conta que este resultado surge na sequência de uma
carreira desportiva que tem registado evolução significativa com a
obtenção de posições cimeiras em competições internacionais, de que
se destaca a medalha de ouro no Campeonato da Europa de 1999
e as medalhas de prata e bronze nos Torneios de Roma e Holanda
em 2000;

Considerando que os resultados alcançados a nível nacional e inter-
nacional foram obtidos graças a um trabalho persistente e a um espírito
de sacrifício assinalável que constituem factores de estímulo e de
exemplo para os jovens desportivas e que tais resultados projectam
o judo e o desporto português a nível internacional:

Atribuo ao atleta Nuno Miguel Delgado a medalha de honra ao
mérito desportivo, nos termos dos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 55/86, de 15 de Março.

20 de Outubro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 363/2000/T. Const. — Processo n.o 838/98. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Inconformados com a decisão do Tribunal
da Relação de Coimbra, de fl. 915 a fl. 932 dos autos, que lhes indeferiu
os recursos por si interpostos (o primeiro de fl. 765 a fl. 770; o segundo
de fl. 842 a fl. 857; o terceiro de fl. 875 a fl. 878), os arguidos Agostinho
da Costa Santos e Jorge Miguel de Sousa Ramos (ora recorrentes)

recorreram para o Tribunal Constitucional a fim de que fosse apre-
ciada a inconstitucionalidade:

a) Do artigo 116.o, n.o 2, do Código de Processo Penal, na douta
interpretação que lhe é dada por esse venerando Tribunal,
no acórdão proferido no processo à margem identificado, por
entenderem que esse preceito, nessa interpretação, viola o
disposto no artigo 27.o, n.o 1, da Constituição da República
Portuguesa;

b) Do artigo 180.o do Código Penal (anterior artigo 164.o), na
douta interpretação que lhe é dada por esse venerando Tri-
bunal, no acórdão proferido no processo à margem identi-
ficado por entenderem que esse preceito, nessa interpretação,
viola o disposto no artigo 32.o, n.o 2, da Constituição da Repú-
blica Portuguesa;

c) Dos artigos 107.o, n.o 2, do Código de Processo Penal e 146.o
do Código de Processo Civil, na douta interpretação que lhes
é dada por esse venerando Tribunal, no acórdão proferido
no processo à margem identificado, por entenderem que esse
preceito, nessa interpretação, viola o disposto no artigo 32.o,
n.os 1 e 2, da Constituição da República Portuguesa.

2 — Já neste Tribunal foram os recorrentes notificados para alegar,
o que fizeram, tendo concluído nos seguintes termos:

«1 — Nos presentes autos foi ordenada, com base no artigo 116.o,
n.o 2, do Código de Processo Penal, em 13 de Janeiro de 1997, a
detenção do recorrente Agostinho da Costa Santos a fim de que este
estivesse presente na audiência de julgamento a realizar no dia
seguinte.

2 — O arguido é primário, o crime em causa não justificava a prisão
preventiva, era a primeira vez que com base na falta de um arguido
era adiada uma diligência processual, e quanto a este recorrente o
processo não tinha sequer natureza urgente nem tinha ainda decorrido
o prazo legal de cinco dias para a justificação da falta.

3 — Entendeu, assim, o Tribunal a quo, ao considerar legal e jus-
tificada tal detenção, que o artigo 116.o, n.o 2, permite a detenção
de quem tiver faltado a uma, mesmo ainda antes de ter decorrido
o prazo para a justificação da falta, e sem que se mostre justificado
não existirem outros meios para assegurar a sua comparência, nem
se possa, com razoabilidade, supor que o faltoso não se apresentará
voluntariamente, pode ser ordenada a sua detenção.

4 — Assim, tal norma do Código de Processo Penal, nessa inter-
pretação que lhe foi dada pelo Tribunal da Relação de Coimbra,
no douto acórdão recorrido, é inconstitucional, por violar o disposto
no artigo 27.o, n.o 1, da Constituição da República Portuguesa,
devendo tal inconstitucionalidade ser declarada por esse venerando
Tribunal Constitucional.

5 — Vinham os arguidos acusados do crime de difamação, previsto
e punido no artigo 180.o do Código Penal (anterior artigo 164.o).

6 — A douta sentença da 1.a instância, mantida integralmente pelo
acórdão da Relação de Coimbra de que se recorre, entendeu que
não se considerou provada a intenção dos arguidos, ora recorrentes,
em ofender, isto é, o dolo específico.

7 — Ora, não obstante o muito respeito pela opinião e jurispru-
dência contrárias, é todavia de entender que a existência desse dolo
e a sua prova é essencial para se considerar verificado o crime de
difamação pelo qual os arguidos foram condenados.

8 — Com efeito, a douta posição defendida no acórdão da Relação
de Coimbra leva à existência implícita de uma presunção do ânimo
de ofender resultante da materialidade das expressões utilizadas.

9 — Tal interpretação viola, assim, o princípio acusatório do pro-
cesso penal, bem como o da presunção da inocência do arguido, con-
sagrado no artigo 32.o, n.os 2 e 5, da CRP.

10 — Pelo que deve ser declarado inconstitucional o artigo 180.o
do Código Penal (anterior artigo 164.o), por violação do disposto
no artigo 32.o, n.os 2 e 5, da CRP, na douta interpretação constante
do acórdão recorrido de que, no crime de difamação, não é necessário
qualquer dolo específico, bastando um dolo genérico consubstanciado
na objectividade da injúria.

11 — Antes de interporem recurso da decisão final, e dentro do
prazo legal deste, pretenderam os arguidos consultar as actas da
audiência, o que lhes foi negado.

12 — A impossibilidade de consultar as actas de julgamento coarcta
o direito de defesa que assiste aos recorrentes, pois que, para fun-
damentarem devidamente o recurso, designadamente para poderem
efectuar as respectivas remissões, os recorrentes precisam de ter acesso
a essas actas.

13 — O facto de os recorrentes terem estado representados em
audiência por defensor, com conhecimento de tudo o que nela se
passou, não torna desnecessária a consulta das actas, tanto mais que
o julgamento durou sensivelmente duas semanas e as actas em causa
têm 268 páginas, num processo com cerca de 800 folhas.
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14 — Pelo que, querendo os arguidos recorrer da matéria de facto,
tais actas, quer para uma maior precisão, quer por necessidade de
remissões ou de concretização do afirmado, quer ainda para uma
maior certeza no afirmado ao longo da motivação do recurso, eram
indispensáveis aos arguidos para poderem apresentar o mesmo.

15 — Como se sublinhou nos doutos acórdãos do Tribunal Cons-
titucional (Acórdãos n.os 395/95, de 5 de Dezembro, e 117/96, de
6 de Fevereiro), o acesso pelos arguidos ao processo a fim de poderem
preparar a defesa (neste caso o recurso) é um elemento essencial
no próprio direito de defesa.

16 — Deste modo, estavam os recorrentes impedidos de interpor
o seu recurso, enquanto não lhes fosse permitida a integral consulta
do processo, designadamente da acta de julgamento.

17 — Assim, a interpretação dos artigos 107.o, n.o 2, do CPP e
146.o do CPC, no sentido de que a impossibilidade de consulta das
actas do julgamento não constitui justo impedimento para a inter-
posição do recurso, viola o artigo 32.o, n.o 1, da Constituição da Repú-
blica Portuguesa.»

3 — Notificado para responder, querendo, às alegações das recor-
rentes, disse o recorrido particular, a concluir:

«1.o O presente recurso interposto pelos arguidos não tem qualquer
fundamento válido, nem moral nem legal, e;

2.o Visa exclusivamente um fim: a prescrição do procedimento cri-
minal contra os arguidos, através do expediente, levado a cabo pelos
arguidos desde o início do processo, de embaraçarem, atrasarem e
paralisarem o mais possível e por todos os meios o processo, obstruindo
de toda a maneira o que deveria ser o exercício normal da admi-
nistração da justiça, numa clara e autêntica actuação de fraude à
lei, inadmissível a todos os títulos num Estado de direito.

3.o O douto acórdão recorrido não deu qualquer interpretação a
quaisquer normas legais que sejam violadoras de quaisquer normas
da Constituição da República Portuguesa, designadamente dos seus
artigos 27.o, n.o 1, e 32.o, n.os 1, 2 e 5.

4.o No douto acórdão recorrido não foi cometida qualquer incons-
titucionalidade ou ilegalidade ou qualquer norma interpretada ou apli-
cada de forma inconstitucional ou ilegal.»

4 — Por sua vez, igualmente notificado para responder, querendo,
às alegações dos recorrentes, disse o Ministério Público, a concluir
a sua legação:

«1 — A interpretação acolhida na decisão recorrida de que o
artigo 116.o, n.o 2, do Código de Processo Penal permite a detenção
do arguido que, regularmente notificado, tenha faltado a um acto
processual, antes de decorrido o prazo para a justificação da falta,
é inconstitucional, por violação do artigo 27.o, n.o 1, da Constituição.

2 — O artigo 180.o do Código Penal (anterior artigo 164.o), na
interpretação constante do acórdão recorrido, de que não é necessário
o dolo específico, bastando o dolo genérico, não é inconstitucional,
por violação dos artigos 32.o, n.os 2 e 5, da Constituição.

3 — Os artigos 107.o, n.o 2, do Código de Processo Penal e 146.o,
n.o 1, do Código de Processo Civil, na interpretação perfilhada na
decisão recorrida, não violam o artigo 32.o, n.o 1, da Constituição.»

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 5 — A questão de constitucionalidade

reportada à norma do artigo 116.o, n.o 2, do Código de Processo
Penal, na redacção anterior à Lei n.o 59/98.

5.1 — Tendo o arguido Agostinho da Costa Santos, devida e regu-
larmente notificado, faltado à audiência marcada para o dia 13 de
Novembro de 1997, foi a mesma adiada com fundamento na sua
falta, designando-se o dia 14 de Novembro de 1997 (o dia seguinte)
para a sua realização. Mais ordenou o juiz, a requerimento do Minis-
tério Público, que fossem passados mandados de detenção para o
arguido faltoso, nos termos do artigo 116.o, n.o 2, do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção anterior à Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto
(despacho a fl. 681, v.o).

No entender dos recorrentes, aquela decisão, na parte em que
ordena, ao abrigo do disposto no artigo 116.o, n.o 2, do Código de
Processo Penal, a passagem de mandados de detenção para o arguido
Agostinho da Costa Santos, assenta numa interpretação normativa
daquele preceito — a que permite que seja ordenada a detenção do
arguido que tenha faltado, pela primeira vez, à audiência de julgamento,
antes de ter decorrido o prazo de que legalmente dispõe para a justificação
da falta — incompatível com o disposto no artigo 27.o da Constituição.

A questão de constitucionalidade que, nesta parte, vem colocada
ao Tribunal pode, pois, enunciar-se nos seguintes termos: é incons-
titucional, designadamente por violação do artigo 27.o da Constituição,
a interpretação normativa do disposto no artigo 116.o, n.o 2, do Código
de Processo Penal, que permite que seja ordenada a detenção, para
comparência em julgamento, do arguido que tenha faltado, pela primeira
vez, à audiência de julgamento, antes de ter decorrido o prazo de que
legalmente dispunha para a justificação da falta?

5.2 — O artigo 27.o da Constituição, preceito com o qual deve ser
confrontada aquela dimensão normativa do artigo 116.o, n.o 2, do

CPP, na redacção anterior à Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, dispõe,
na parte ora relevante, como segue:

«Artigo 27.o

Direito à liberdade e à segurança

1 — Todos têm direito à liberdade e à segurança.
2 — Ninguém pode ser total ou parcialmente privado da liberdade,

a não ser em consequência de sentença judicial condenatória pela
prática de acto punido por lei com pena de prisão ou de aplicação
judicial de medida de segurança.

3 — Exceptua-se deste princípio a privação da liberdade, pelo tempo
e nas condições que a lei determinar, nos casos seguintes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Detenção por decisão judicial em virtude de desobediência

a decisão tomada por um tribunal ou para assegurar a com-
parência perante autoridade judiciária competente;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Do preceito supra-referido resulta que a lei ordinária só pode res-
tringir o direito à liberdade (enunciado no n.o 1) nas hipóteses previstas
nos seus n.os 2 e 3. Consagrou-se, assim, no artigo 27.o da Constituição
o princípio da tipicidade constitucional das medidas privativas ou res-
tritivas da liberdade (nesse sentido, Gomes Canotilho e Vital Moreira,
Constituição da República Portuguesa Anotada, 2.a ed. revista e
ampliada, 1.o vol., Coimbra: Coimbra Editora, 1984, p. 199).

Em face daquele princípio — da tipicidade constitucional das medi-
das privativas ou restritivas da liberdade —, o que há então que decidir
é a questão de saber se a restrição do direito à liberdade, em situações
como a retratada nos autos, se encontra ou não autorizada por aqueles
n.os 2 ou 3 do artigo 27.o da Constituição.

Pois bem, da análise das diferentes hipóteses ali previstas verifica-se
que a única em relação à qual se pode discutir se não autorizará
a existência de norma infraconstitucional como aquela que, na inter-
pretação da decisão recorrida, se extrai do artigo 116.o, n.o 2, do
CPP, é a prevista na alínea f) do n.o 3, nos termos da qual é permitida
a restrição da liberdade em casos de «detenção por decisão judicial
em virtude de desobediência a decisão tomada por um tribunal ou
para assegurar a comparência perante autoridade judiciária com-
petente».

Cremos, contudo, pelas razões que enunciaremos já de seguida,
que a interpretação normativa do artigo 116.o, n.o 2, do Código de
Processo Penal por que optou a decisão recorrida não encontra suporte
constitucional no preceito supra-referido.

Em primeiro lugar porque o próprio n.o 3 acentua (no proémio)
que a privação da liberdade nos casos previstos nas suas alíneas apenas
pode acontecer nas condições que a lei determinar. Ora, o artigo 116.o,
n.o 2, identifica claramente como condição prévia da possibilidade
de o juiz ordenar a detenção para comparência em julgamento que
a pessoa cuja detenção é ordenada (no caso o arguido) tenha faltado
injustificadamente. Pois bem, concedendo a lei, à data em que a deten-
ção foi decretada, um prazo para a justificação da falta (cinco dias,
segundo o artigo 117.o, n.o 2, do CPP, na redacção em vigor na data
da prática dos factos) é evidente que não poderia o tribunal antecipar
um juízo quanto ao carácter injustificado da mesma antes de ter decor-
rido o prazo de que o faltoso dispunha para a sua justificação.

Acresce, no mesmo sentido, que o próprio teor literal da alínea f)
daquele n.o 3 reforça a ideia de que só será legítima a restrição da
liberdade, em que a detenção para comparência em julgamento se
traduz, quando existissem fundados receios — nesse sentido deve ser
interpretada a expressão «assegurar a comparência» constante da parte
final daquela alínea f) — de que os meios normais de garantir essa
comparência não seriam suficientes. O que, aliás, se compreende,
porquanto, como acentuam Gomes Canotilho e Vital Moreira (ob.
cit., loc. cit.) «o direito à liberdade, enquanto ‘direito, liberdade e
garantia’, está sujeito às competentes regras do artigo 18.o, n.os 2
e 3, o que quer dizer, entre outras coisas, que só podem ser esta-
belecidas restrições para proteger outros direitos ou interesses cons-
titucionalmente protegidos, devendo limitar-se ao necessário para os
proteger. Tais princípios vinculam o legislador na definição dessas
medidas e o aplicador (designadamente o juiz) delas».

De facto, não podendo legitimamente concluir-se — designa-
damente em face do comportamento anterior do arguido, traduzido,
por exemplo, em anteriores faltas injustificadas — pela existência de
risco de não comparência perante a autoridade judiciária, revelar-se-ia
efectivamente desproporcionada — e, nesse medida, contrária ao dis-
posto no artigo 18.o, n.o 2, da Constituição — a restrição do direito
fundamental à liberdade em hipóteses como a dos autos. Tudo isto
no pressuposto do regime legal à data em vigor. É claro que se o
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prazo legal para a justificação da falta fosse antecipado, nos termos
da redacção dada ao artigo 117.o pela Lei n.o 59/98, por exemplo,
outra seria a solução.

Por tudo o exposto, é efectivamente de considerar inconstitucional,
por violação do disposto nos artigos 18.o, n.o 2, e 27.o da Constituição,
a interpretação normativa do disposto no artigo 116.o, n.o 2, do Código
de Processo Penal, na redacção anterior à Lei n.o 59/98, de 25 de
Agosto, que permitia que fosse ordenada a detenção, para compa-
rência em julgamento, do arguido que tenha faltado, pela primeira
vez, à audiência de julgamento, antes de ter decorrido o prazo de
que legalmente dispunha para a justificação da falta.

6 — A questão de constitucionalidade reportada à norma do
artigo 180.o (anterior artigo 164.o) do Código Penal.

6.1 — Pretendem ainda os recorrentes ver declarada a inconsti-
tucionalidade do artigo 180.o do Código Penal (anterior artigo 164.o),
na interpretação normativa que dele fez a decisão recorrida, por ale-
gada violação do disposto no artigo 32.o, n.os 2 e 5, da Constituição.

É, porém, manifesto, como vai ver-se, que neste ponto não lhes
assiste qualquer razão.

6.2 — A decisão recorrida optou por aderir à orientação, hoje maio-
ritária na jurisprudência, segundo a qual o crime de difamação não
exige a verificação de uma especial intenção ou propósito de ofender
(animus diffamandi), sendo suficiente para o preenchimento do tipo
subjectivo a verificação do dolo em qualquer das suas modalidades.

É esta dimensão normativa do artigo 180.o do Código Penal que
os recorrentes contestam, porquanto, no seu entender, «leva à exis-
tência implícita de uma presunção do ânimo de ofender [. . . ], violando
o princípio acusatório do processo penal, bem como o da presunção
da inocência do arguido, consagrados no artigo 32.o, n.os 2 e 5, da
CRP».

É, porém, evidente o lapso em que laboram os recorrentes. É que,
ao contrário do que sustentam, o entendimento da decisão recorrida
não foi o de que a «intenção de ofender» se presumia, mas a de
que o tipo legal de crime não a exige, bastando-se com a demonstração
do dolo simples, em qualquer das suas modalidades (directo, neces-
sário ou eventual).

Nesta medida não pode sequer, nesta parte, conhecer-se do objecto
do recurso, por falta de um dos seus pressupostos essenciais, a saber:
ter a decisão recorrida aplicado, como ratio decidendi, a exacta dimen-
são normativa cuja constitucionalidade vem questionada.

7 — A questão de constitucionalidade reportada à norma que se
extrai dos artigos 107.o n.o 2, do Código de Processo Penal e 146.o,
n.o 1, do Código de Processo Civil.

7.1 — Durante o decurso do prazo para a interposição de recurso
da decisão final pretenderam os arguidos — que haviam declarado,
no início da audiência, não prescindir da documentação em acta das
declarações orais que ali fossem prestadas (cf. artigo 364.o do CPP) —
consultar as respectivas actas da audiência, o que lhes foi negado
por as mesmas não se encontrarem disponíveis.

Inconformados com essa situação, os recorrentes suscitaram o inci-
dente a fl. 840 dos autos, em que, em síntese, invocavam: a) a irre-
gularidade do processo nos termos do artigo 123.o do Código de Pro-
cesso Penal e a consequente invalidade dos actos praticados por as
actas de julgamento não se encontrarem ainda disponíveis passadas
duas semanas do fim do mesmo; b) o reconhecimento do justo impe-
dimento quanto à apresentação do recurso, uma vez que, por as actas
não se encontrarem disponíveis. não dispunham de todos os elementos
necessários à sua fundamentação.

O requerido foi, porém, indeferido pelo despacho a fls. 859 e 860.
Escudou-se o Tribunal, para tanto, na seguinte fundamentação:

«I — Irregularidade por falta de actas:
É certo que nem todas as actas foram imediatamente elaboradas

após o termo do julgamento (e, por isso, nenhuma estava disponível
para consulta).

O acesso dos sujeitos processuais às mesmas deve ser assegurado.
Todavia, há casos em que se compreende que as mesmas não sejam

elaboradas imediatamente.
Nestes autos, o julgamento prolongou-se durante mais de duas

semanas, amiúde, começando de manhã e acabando no fim do dia
(com todas as consequências, como a realização de grande número
de adiamentos e grande acumulação de serviço, havendo a referir,
ainda, que todo o contencioso eleitoral desta comarca até ao apu-
ramento geral teve lugar exclusivamente neste 1.o Juízo).

No que toca à Secção notar-se-á que dois funcionários se encon-
travam de baixa, praticamente contínua, desde Outubro (um dos quais,
como é público, faleceu enquanto decorria este julgamento), tendo
a audiência decorrido quase toda com a colaboração, aliás prestimosa,
de uma senhora funcionária de outra secção, até que, tal como uma
terceira, adoeceu por breve período.

Mas vejamos o que teria acontecido se a audiência tivesse sido
gravada: aqui, as declarações teriam de ser documentadas na acta
(artigos 363.o e 364.o do CPP), o que implicaria que a senhora fun-
cionária tivesse depois de as reproduzir em acta. Dado o número

de testemunhas e a forma muito extensa como foram interrogadas,
é manifesto e indubitável que nunca estariam feitas em menos tempo
do que aquele que, assim, levaram a ser concluídas.

Consequentemente, há que concluir que — apesar do carácter
urgente do processo — a falta de elaboração das actas em duas
semanas (como dizem os requerentes) não constitui qualquer irre-
gularidade susceptível de afectar a validade de quaisquer actos (artigo
123.o do CPP).

II — Justo impedimento:
Consiste o justo impedimento na ‘impossibilidade de praticar o

acto no prazo legal’ (Santos, Henriques e Pinho, Código de Processo
Penal Anotado, 1996, 1.o vol., p. 454; no mesmo sentido, cf. Costa
Pimenta, Código de Processo Penal Anotado, 1987, p. 469, acrescen-
tando este que tem de tratar-se de impossibilidade, e não de mera
dificuldade).

Isto decorre do disposto no artigo 146.o, n.o l, do CPC.
A acta não é condição necessária para a elaboração do recurso,

nem sequer quando, como aqui, a prova foi reduzida a escrito, tanto
mais que os arguidos estiveram, naturalmente, representados em
audiência por defensor com conhecimento de tudo o que nela se
passou.

Pelo exposto, indefiro o requerido.»
Esta decisão, veio, depois, a ser confirmada pelo Tribunal da Rela-

ção de Coimbra, com base na seguinte fundamentação:
«Por fim, cumpre apreciar e conhecer do terceiro recurso.
Com ele reagem os impugnantes contra o despacho a fls. 859 e 860,

que indeferiu um pedido de justo impedimento: como as actas não
estiveram acessíveis até 16 de Dezembro de 1997, afirmam que não
puderam entregar o recurso da sentença final atempadamente; e por
isso pretendem que lhes seja restituída a multa paga pela interposição
do mesmo no 1.o dia a seguir ao termo do prazo legal de 10 dias.

Vejamos então.
Os arguidos estiveram representados em audiência por defensor,

que tomou conhecimento de tudo o que nas mesmas se passou; quanto
à questão de a impugnação versar também a matéria de direito é
argumento algo sem sentido, quando é certo que os recorrentes não
atacam a matéria de facto que o ilustre julgador teve como provada,
materialidade assente que aceitam, apenas atacando do ponto de vista
de interpretação (necessidade de dolo específico; carácter não inju-
rioso das expressões do arguido Agostinho; problema de extinção
do direito de queixa).

Depois sempre diremos que a redução da prova a escrito (a hoje
chamada documentação dos actos de audiência) se destina a pos-
sibilitar a fiscalização e controlo pela instância de recurso.

Não houve, pois, qualquer impedimento justificativo da apresen-
tação da motivação para além do prazo legal de 10 dias, se enten-
dermos como ‘justo impedimento’ o facto ou factos que colocam a
pessoa que devia praticar o acto na impossibilidade absoluta de o
fazer, por si ou por mandatário, em virtude da ocorrência de um
facto independente da sua vontade e que um cuidado e diligência
normais não fariam prever. Diremos, aliás, que a prática de actos
para além do prazo nestes autos não aconteceu apenas neste caso
da sentença final.

Improcedem assim as conclusões.»
É esta interpretação normativa dos artigos 107.o, n.o 2, do Código

de Processo Penal e 146.o, n.o 1, do Código de Processo Civil, no
sentido de que a impossibilidade de consulta das actas do julgamento,
por não estarem disponíveis, não constitui «justo impedimento» para
a interposição do recurso da decisão final condenatória em processo
penal, que os recorrentes pretendem ver confrontada com a Cons-
tituição, designadamente com o seu artigo 32.o, n.o 1. É que, sustentam
os recorrentes, a impossibilidade de consultar as actas de julgamento
coarcta o seu direito de defesa, pois que, para fundamentarem devi-
damente o recurso, designadamente para poderem efectuar as res-
pectivas remissões, os recorrentes precisam de ter acesso a essas actas».

A questão de constitucionalidade que, nesta parte, vem colocada
à consideração do Tribunal Constitucional, pode, assim, enunciar-se
nos seguintes termos:

«É inconstitucional, designadamente por violação do artigo 32.o,
n.o 1, da Constituição, a interpretação normativa dos artigos 107.o
n.o 2 do Código de Processo Penal e 146.o, n.o 1, do Código de Processo
Civil (aqui aplicado subsidiariamente), segundo a qual a impossibi-
lidade de consulta das actas do julgamento (quando tenha sido reque-
rida a documentação em acta das declarações orais prestadas em
audiência, nos termos do artigo 364.o n.o 1 do CPP), por as mesmas
não estarem ainda disponíveis, não constitui justo impedimento para
a interposição do recurso da decisão final condenatória em processo
penal?»

Vejamos.
7.2 — O artigo 32.o, n.o 1, da Constituição dispõe que: «O processo

criminal assegura todas as garantias de defesa, incluindo o recurso.»
Ponderando sobre o sentido e alcance deste preceito, escrevem

Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição da República Por-
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tuguesa Anotada, 2.a ed., revista e ampliada, vol. I, Coimbra: Coimbra
Editora, p. 214):

«A fórmula do n.o 1 é, sobretudo, uma expressão condensada de
todas as normas restantes deste artigo, que todas elas são, em última
análise, garantias de defesa. Todavia, este preceito introdutório serve
também de cláusula geral englobadora de todas as garantias que,
embora não explicitadas nos números seguintes, hajam de decorrer
do princípio da protecção global e completa dos direitos de defesa
do arguido em processo criminal. ‘Todas as garantias de defesa’ englo-
bam indubitavelmente todos os direitos e instrumentos necessários
e adequados para o arguido defender a sua posição e contrariar a
acusação.»

Em sentido semelhante se tem pronunciado igualmente o Tribunal
Constitucional. Nesse sentido, escreveu-se, por exemplo, no Acórdão
n.o 61/88 (Acórdãos do Tribunal Constitucional, 11.o vol., p. 621):

«Esta cláusula constitucional apresenta-se com um cunho ‘reassun-
tivo’ e ‘residual’ — relativamente às concretizações que já recebe nos
números seguintes do mesmo artigo — e, na sua abertura, acaba por
revestir-se, também ela, de um carácter acentuadamente ‘programá-
tico’. Mas, na medida em que se proclama aí o próprio princípio
da defesa, e portanto indubitavelmente se apela para um núcleo essen-
cial deste, não deixa a mesma cláusula constitucional de conter ‘um
eminente conteúdo normativo imediato a que se pode recorrer direc-
tamente, em casos limite, para inconstitucionalizar certos preceitos
da lei ordinária’ (cf. Figueiredo Dias, A Revisão Constitucional, o Pro-
cesso Penal e os Tribunais, p. 51; e Acórdão n.o 164 da Comissão
Constitucional, apêndice ao Diário da República, 1.a série, de 31 de
Dezembro de 1979).

A ideia geral que pode formular-se a este respeito — a ideia geral,
em suma, por onde terão de aferir-se outras possíveis concretizações
(judiciais) do princípio da defesa, para além das consignadas nos n.os 2
e seguintes do artigo 32.o — será a de que o processo criminal há-de
configurar-se como um due process of law, devendo considerar-se ile-
gítimas, por consequência, quer eventuais normas processuais, quer
procedimentos aplicativos delas, que impliquem um encurtamento
inadmissível das possibilidades de defesa do arguido (assim, basica-
mente, cf. Acórdão n.o 337/86, deste Tribunal, in Diário da República,
1.a série, de 30 de Dezembro de 1986).»

7.3 — Pois bem, em face do que antecede cremos que a resposta
a dar à questão de saber se a interpretação normativa dos artigos 107.o,
n.o 2, do CPP e 146.o, n.o 1, do CPC por que optou a decisão recorrida
é ou não inconstitucional, por violação do artigo 32.o, n.o 1 da Cons-
tituição, depende da resposta a dar a duas outras questões: a primeira
é a de saber se o acesso às actas em que se encontram documentadas
as declarações prestadas oralmente em audiência constitui ou não
um elemento essencial à preparação da defesa do arguido, desig-
nadamente a elaboração do recurso em matéria de facto; a segunda
consiste em saber se contra a atribuição desse direito processual (o
direito a consultar as actas da audiência para efeitos de preparação
do recurso, designadamente quando tenha sido requerida a docu-
mentação da prova) não existirá uma justificação racional suficiente
em função de outros interesses constitucionalmente garantidos.

7.3.1 — Quanto à primeira questão, pensamos que a resposta a
dar é positiva; isto é, o acesso às actas em que se encontram docu-
mentadas as declarações prestadas oralmente em audiência constitui
um elemento importante para a preparação da defesa do arguido,
concretamente para a elaboração da alegação do recurso.

A documentação da prova produzida em audiência visa, funda-
mentalmente, permitir o recurso em matéria de facto. Na realidade,
não estando o juiz ad quem presente na audiência realizada em pri-
meira instância, só poderá vir a julgar da bondade do decidido em
matéria de facto se puder ter acesso à prova aí produzida, o que
só é evidentemente possível através do seu registo.

Pois bem, constituindo a acta da audiência (em que se encontra
registada toda a prova aí produzida) o suporte fundamental da decisão
que o tribunal de recurso virá a tomar em matéria de facto parece-nos
evidente que, só por isso, ela constitui igualmente um elemento essen-
cial para que o arguido (ou o seu defensor) possam preparar a defesa.

O acesso à acta da audiência nestas hipóteses, num momento prévio
à elaboração da alegação de recurso, não só pode constituir um ele-
mento essencial para que o arguido decida o sentido em que deve
orientar a sua defesa como, fundamentalmente, permitirá sempre uma
muito mais rigorosa e completa preparação da alegação de recurso.
Com o acesso à acta a alegação de recurso pode certamente ganhar
em rigor e consistência e, nessa medida, em qualidade.

Não vale, por isso, o argumento de que se socorre a decisão recorrida
no sentido de que o acesso por parte do arguido à acta da audiência
não é essencial à preparação da sua defesa; uma vez que não há
aí nada que lhe seja desconhecido, já que participou na audiência.
Parece-nos, de facto, evidente, que as condições de elaboração da
alegação do recurso em matéria de facto são substancialmente dife-
rentes se o arguido (ou o seu defensor) o puder fazer tendo acesso
à acta em que se encontram registadas as declarações orais feitas
em audiência, do que se a tiver de a elaborar em função de «notas»

que tenha tirado acerca do que foi dito nessa mesma audiência ou
em função do que a sua «boa memória» lhe permita ter registado.

Em suma: julgamos, pois, ser essencial à preparação da alegação
de recurso que o arguido e o seu representante possam dispor dos
mesmos elementos — entre os quais assumirá particular importância
na hipótese de haver recurso em matéria de facto, a acta da audiência
— de que o tribunal ad quem depois disporá para decidir.

7.3.2 — Demonstrada a importância para o arguido do acesso à
acta da audiência em tempo de a poder utilizar para efeitos de pre-
paração da sua defesa, resta saber se à atribuição desse direito pro-
cessual não se opõem outros interesses constitucionalmente garantidos
que no caso devam prevalecer.

Cremos que não.
Contra a interpretação que reconhece ao arguido o direito pro-

cessual de aceder à acta da audiência em tempo de poder preparar
a alegação de recurso poder-se-ia invocar que ela põe em causa a
desejada celeridade processual e, nessa medida, a realização da justiça
em tempo razoável, uma vez que dela pode resultar um alargamento
do prazo para apresentação da alegação.

O argumento, porém, não é decisivo.
É que, sendo certo que o recurso só pode subir ao tribunal superior

uma vez estando pronta a acta da audiência em que se encontra
registada a prova aí produzida, então o único atraso para o processo
imputável a esta interpretação é, no limite, o do prazo para a apre-
sentação da alegação de recurso, o que não é, manifestamente,
significativo.

Não há, pois, um interesse contrário significativo que possa ser
posto em causa com esta interpretação e que, nessa medida, se oponha
ao interesse em que se traduz o assegurar ao arguido todas as garantias
de defesa.

7.4 — Em suma: cremos que a interpretação normativa dos arti-
gos 107.o, n.o 2, do Código de Processo Penal e 146.o, n.o 1, do Código
de Processo Civil por que optou a decisão recorrida, segundo a qual
a impossibilidade de consulta das actas do julgamento (quando tenha
sido requerida a documentação em acta das declarações orais pres-
tadas em audiência, nos termos do artigo 364.o, n.o 1, do CPP), por
as mesmas não estarem ainda disponíveis, não constitui justo impe-
dimento para a interposição do recurso da decisão final condenatória
em processo penal é efectivamente inconstitucional, designadamente
por violação do artigo 32.o, n.o 1, da Constituição, porquanto traduz
uma «diminuição inadmissível, um prejuízo insuportável e injustifi-
cável» (para usarmos as palavras do Acórdão n.o 61/88), das garantias
de defesa do arguido, dado que para essa diminuição não se encontra
uma justificação racional suficiente em função de outros interesses
constitucionalmente garantidos.

III — Decisão. — Por tudo o exposto, decide-se:

a) Não conhecer do objecto do recurso, na parte em que se
pretende ver apreciada a inconstitucionalidade do artigo 180.o
do Código Penal;

b) Julgar inconstitucional, por violação dos artigos 18.o, n.o 2,
e 27.o da Constituição, a interpretação normativa do disposto
no artigo 116.o, n.o 2, do Código de Processo Penal, na redac-
ção anterior à Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, que permitia
que fosse ordenada a detenção, para comparência em jul-
gamento, do arguido que tivesse faltado, pela primeira vez,
à audiência de julgamento, antes de ter decorrido o prazo
de que legalmente dispunha para a justificação da falta;

c) Julgar inconstitucional, por violação do artigo 32.o, n.o 1, da
Constituição, os artigos 107.o, n.o 2, do Código de Processo
Penal e 146.o, n.o 1, do Código de Processo Civil (quando
aplicado subsidiariamente em processo penal) quando inter-
pretados no sentido de que a impossibilidade de consulta
das actas do julgamento (quando tenha sido requerida a docu-
mentação em acta das declarações orais prestadas em audiên-
cia, nos termos do artigo 364.o, n.o 1 do Código de Processo
Penal), por as mesmas não estarem ainda disponíveis, não
constitui justo impedimento para a interposição do recurso
da decisão final condenatória em processo penal;

d) Consequentemente, conceder provimento ao recurso, na parte
em que dele se conhece.

5 de Julho de 2000. — José de Sousa e Brito — Messias
Bento — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 372/2000/T. Const. — Processo n.o 669/99. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1 — Maria de Jesus Teixeira e Graça Maria Domingues Teixeira
(ora recorrentes), requereram a abertura da instrução, na sequência
da acusação contra si deduzida, no termo do inquérito, pelo Ministério
Público no Tribunal Judicial da Comarca de Vagos.
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2 — Foi proferido despacho declarando aberta tal fase processual
e delegando no órgão de polícia criminal competente a inquirição
das testemunhas indicadas pelas arguidas. Realizada tal inquirição,
procedeu-se a debate instrutório, tendo, nesse momento, as arguidas
suscitado a nulidade processual que entendiam decorrer do facto de
lhes não ter sido notificada a data em que se realizou, perante a
GNR, a inquirição de tais testemunhas.

3 — Inconformados com a decisão que indeferiu tal nulidade, recor-
reram as arguidas para a Relação de Coimbra, que proferiu acórdão
que, na parte ora relevante, tem o seguinte teor:

«[. . . ] Assim, a única questão colocada em recurso é a de saber
se — como é pacífico ter acontecido nos autos — a ausência do
arguido e do seu defensor, nos actos de instrução, por si requeridos,
ausência essa motivada, pela falta da respectiva notificação para aque-
les actos, constitui ou não nulidade, a qual a existir tornaria os actos
realizados inválidos, bem como os que dele dependam e afectados
ficam, designadamente, o debate e a respectiva decisão instrutória.

Estabelecem a alínea c) do artigo 119.o do CPP, que constitui nuli-
dade insanável a ausência do arguido ou do seu defensor, nos casos
em que a lei exigir tal comparência, a alínea d) do n.o 2 do mesmo
Código, que constitui nulidade relativa a insuficiência [ . . . ] da instrução
[ . . . ] e o n.o 2 do artigo 118.o, também daquele Código, que, nos
casos em que a lei não cominar a nulidade, o acto ilegal é irregular.

Cumpre, por isso, saber se a ocorrência em causa — ausência das
arguidas e seu defensor, nos actos de inquirição de testemunhas, por
si requeridos, em sede de instrução, por não terem sido notificados,
para aquele efeito — constitui ou não ilegalidade, que possa e deva
caracterizar-se, a qualquer daqueles títulos, a fim de serem daí extraí-
das as respectivas consequências legais, nos termos dos artigos 122.o
e 123.o, daquele Código.

Importa, pois, saber se a lei exige ou não a comparência do arguido
e seu defensor em tais casos (inquirição de testemunhas), na fase
processual em causa (instrução).

Mas não se vislumbra tal exigência na lei.
Com efeito, começando por analisar os preceitos de matriz cons-

titucional consagrados a propósito desta matéria em concreto, veri-
fica-se que o n.o 5 do artigo 32.o da CRP, dispõe que o processo
criminal tem estrutura acusatória, estando a audiência de julgamento
e os actos instrutórios que a lei determinar subordinados ao princípio
do contraditório.

O princípio do contraditório consubstancia-se no direito-dever de
o juiz ouvir as razões das partes (acusação e defesa) em relação a
assuntos sobre os quais tenha de proferir decisão, bem como no direito
de audiência de todos os sujeitos processuais que possam vir a ser
afectados pela decisão e, em particular, no direito do arguido de
intervir no processo e de se pronunciar e contraditar todos os tes-
temunhos, depoimentos ou outros elementos de prova ou argumentos
jurídicos trazidos ao processo — cf. G. Canotilho e V. Moreira, Cons-
tituição da República Portuguesa Anotada, p. 206.

Mas do exposto decorre que a Lei Fundamental não sujeita ao
referido princípio do contraditório todos os actos de instrução, ao
contrário do que sucede com os actos de audiência de julgamento,
sendo que cabe ao legislador ordinário definir os actos instrutórios
que àquele princípio deverão ficar submetidos — cf. o Acórdão do
Tribunal Constitucional n.o 434/87, de 4 de Novembro de 1987, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de
1988.

Ora, das normas constantes do CPP, designadamente das inseridas
no seu livro VI, título III «Da instrução», resulta que o legislador
apenas submeteu ao referido princípio do contraditório os actos ins-
trutórios atinentes ao debate e às declarações para memória
futura — cf. artigos 289.o, 294.o e 297.o

Assim sendo, ter-se-á de concluir que os actos instrutórios ora em
causa — inquirição de testemunhas — não estão sujeitos ao princípio
do contraditório, a significar que, no caso em apreciação, a falta de
notificação das arguidas e seu defensor para a realização de tais actos
e a sua ausência dos mesmos não constitui ilegalidade de qualquer
dos aludidos tipos [. . . ].»

4 — É desta decisão que vem interposto, ao abrigo da alínea b)
do n.o l do artigo 70.o da LTC, o presente recurso de constitucio-
nalidade. Pretendem as recorrentes ver apreciada a inconstituciona-
lidade dos artigos 57.o e 61.o, n.o 1, alíneas a) e f), do Código de
Processo Penal, no entendimento que lhes deu a decisão recorrida,
por alegada violação do disposto no artigo 32.o da Constituição.

5 — Já neste Tribunal foram as recorrentes notificadas para alegar,
o que fizeram, tendo concluído nos seguintes termos:

«I — O princípio de defesa e do contraditório consagrado no
artigo 32.o da Constituição da República Portuguesa, designadamente,
nos seus n.os 1, 3 e 5, tem expressão nos artigos 57.o e 61.o, n.o 1,
alíneas a) e f) do Código de Processo Penal;

II — Devendo ser assegurado ao arguido o direito de estar presente
e intervir nos actos de prova produzidos em instrução, designada-
mente, de prova testemunhal;

III — Para cujo exercício e garantia devem ser previamente noti-
ficados do dia, hora, local e entidade perante a qual hão-de ter lugar;

IV — No caso dos autos, nunca foi notificada às recorrentes ou
ao seu defensor a realização dos actos de produção de prova em
instrução, assim ficando impossibilitadas de exercer aqueles direitos;

V — Salvo sempre o devido respeito, o entendimento consagrado
nas doutas decisões recorridas de que o disposto nas citadas alíneas a)
e f) do n.o 1 do artigo 61.o e o disposto no artigo 57.o, ambos do
CPP, não confere às recorrentes o referido direito, viola o estabelecido
nos citados preceitos constitucionais — o que implica que, nessa pers-
pectiva e entendimento, aquelas normas são inconstitucionais.»

6 — Notificado para responder, querendo, às alegações das recor-
rentes, disse, a concluir, Ministério Público:

«l.o Não tendo a decisão recorrida aplicado as normas especificadas
pelo recorrente como integrando o objecto do recurso de fiscalização
concreta que interpôs — e não sendo, aliás, o conteúdo de tais normas
de relevo decisivo para a dirimição da questão de direito susci-
tada — não deve conhecer-se do presente recurso de constitucio-
nalidade;

2.o Não padece de inconstitucionalidade, por violação do n.o 5 do
artigo 32.o da Constituição da República Portuguesa, a interpretação
das normas constantes dos artigos 289.o e 290.o do Código de Processo
Penal, traduzida em dispensar a participação do arguido e seu defensor
em acto de inquirição de testemunhas, cometido pelo juiz à autoridade
policial, sendo facultado ao arguido, no decurso do debate instrutório,
plena oportunidade para aceder ao conteúdo integral das declarações
prestadas, podendo questioná-las e requerer a produção de quaisquer
provas indiciárias complementares que se revelem necessárias e per-
tinentes aos fins da fase de instrução — o que sempre determinaria
a improcedência do recurso.»

7 — Notificadas as recorrentes para se pronunciarem sobre a ques-
tão prévia suscitada pelo Ministério Público, pelas mesmas foi dito:

«1 — Salvo sempre o devido respeito pela opinião contrária, as
recorrentes estão convencidas que indicaram correctamente as normas
que consideraram violadas no douto acórdão recorrido; pois

2 — Reportando-se aos fundamentos daquele douto acórdão, bem
como da douta decisão proferida em primeira instância, evidenciaram
que os mesmos — pressupondo, como não podem deixar de pressupor
e ter presente — o disposto nos artigos 57.o e 61.o, n.o 1, alíneas a)
e f) do Código de Processo Penal, fizeram-no, todavia, interpretando
e entendendo estas normas de forma que ofende o disposto no
artigo 32.o da Constituição da República Portuguesa.»

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.

II — Fundamentação

7 — Questão prévia. Admissibilidade do recurso.
7.1 — O recurso previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da

Lei do Tribunal Constitucional pressupõe, além do mais:

a) Que o recorrente tenha suscitado, durante o processo e de
forma processualmente adequada, a inconstitucionalidade de
determinada norma jurídica — ou de uma sua interpretação
normativa;

b) Que, não obstante, a decisão recorrida a tenha efectivamente
aplicado, como ratio decidendi, no julgamento do caso.

In casu, é certo que as recorrentes suscitaram durante o pro-
cesso — concretamente nas alegações de recurso que apresentaram
junto do Tribunal da Relação de Coimbra — a inconstitucionalidade
dos artigos 57.o e 61.o, n.o 1, alíneas a) e f) do Código de Processo
Penal, quando interpretados em termos de considerar que não conferem
ao arguido e ao seu defensor o direito de estar presente e intervir nos
actos de inquirição de testemunhas por si arroladas, a realizar na fase
de instrução, que hajam sido delegados pelo juiz nos órgãos de polícia
criminal.

Controvertido é apenas que a decisão recorrida tenha efectivamente
aplicado no julgamento do caso, como ratio decidendi, os preceitos
invocados pelas recorrentes como objecto do recurso.

De facto, na opinião do Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto, não
foram essas as normas aplicadas pela decisão recorrida — que não
lhes faz, aliás, qualquer referência — como fundamento da impro-
cedência do recurso, mas, antes, as relativas ao regime das nulidades
e irregularidades dos actos processuais [maxime os artigos 119.o, alí-
nea c); 118.o, n.o 2; 122.o e 123.o], bem como as relativas ao «regime
consistente em o legislador apenas ter submetido ao princípio do
contraditório os actos de instrução atinentes ao debate instrutório
e às declarações para memória futura» (decorrente do estatuído nos
artigos 289.o, 294.o e 297.o do CPP). Acresce, ainda na opinião daquele
Magistrado, que os preceitos invocados pelas recorrentes «não têm
sequer, no seu efectivo e real teor, qualquer conexão relevante com
a problemática em questão».

Em suma: na opinião do Ministério Público não só aqueles preceitos
não foram expressamente aplicados pela decisão recorrida como cons-
tituindo o seu fundamento normativo, como nunca o poderiam ter
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sido, porquanto nenhuma conexão têm com a específica questão jurí-
dica controvertida.

Vejamos.
7.2 — Os artigos 57.o e 61.o, n.o 1, alíneas a) e f), do Código de

Processo Penal, dispõem da seguinte forma:

«Artigo 57.o

Qualidade de arguido

1 — Assume a qualidade de arguido todo aquele contra quem for
deduzida a acusação ou requerida a instrução num processo penal.

2 — A qualidade de arguido conserva-se durante todo o decurso
do processo.

3 — É correspondentemente aplicável o disposto nos n.os 2, 3 e
4 do artigo seguinte.

Artigo 61.o

Direitos e deveres processuais

1 — O arguido goza, em especial, em qualquer fase do processo
e, salvas as excepções da lei, dos direitos de:

a) Estar presente aos actos processuais que directamente lhe
digam respeito;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Intervir no inquérito e na instrução, oferecendo provas e

requerendo as diligências que se lhe afigurem necessárias;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
É certo — e, neste ponto, tem razão o Ministério Público — que

o acórdão recorrido não convoca expressamente como fundamento
normativo da decisão nenhum dos artigos supra referidos. Porém,
como este Tribunal tem afirmado repetidamente, a aplicação de uma
norma pela decisão recorrida, em termos de poder ser objecto do
recurso de constitucionalidade, não tem que ser expressa, podendo
ser implícita.

Sustenta, contudo, o Ministério Público, que in casu nem sequer
se pode concluir que essas normas foram implicitamente aplicadas
pela decisão recorrida porquanto, no seu entender, elas «não têm
sequer, no seu efectivo e real teor, qualquer conexão relevante com
a problemática em questão».

7.3 — Pois bem, cremos que, neste ponto, apenas assiste razão ao
Ministério Público na parte em que se refere ao artigo 57.o do Código
de Processo Penal. Já não, como veremos, no que se refere ao pre-
ceituado no artigo 61.o, n.o 1, alíneas a) e f) do mesmo diploma.

De facto, não estando em causa que as ora recorrentes assumiam,
na fase de instrução, a qualidade de arguidas, não se compreende
efectivamente a convocação do artigo 57.o do Código Penal como
objecto do recurso. É que, não foi por não reconhecer às recorrentes
a qualidade de arguidas que o Tribunal entendeu que estas não tinham
o direito processual a estar presentes e intervir nos actos de inquirição
de testemunhas por si arroladas, a realizar na fase de instrução. O
Tribunal entendeu, pelo contrário, que estas não tinham o direito
processual que reclamam, não obstante assumirem naquela fase pro-
cessual, precisamente nos termos daquele artigo 57.o, a qualidade
de arguidas.

Tem pois de concluir-se que o artigo 57.o do Código de Processo
Penal não foi efectivamente aplicado, nem sequer implicitamente,
pela decisão recorrida, como fundamento normativa da decisão de
não reconhecer às recorrentes o direito processual de estar presentes
e intervir nos actos de inquirição de testemunhas por si arroladas,
a realizar na fase de instrução.

7.4 — O mesmo já não se passa, contudo, no que se refere ao
disposto no artigo 61.o, n.o 1, alíneas a) e f), do Código de Processo
Penal.

Ao contrário do que sustenta o Ministério Público esta norma,
que se refere aos direitos e deveres processuais do arguido, tem efec-
tivamente uma conexão relevante com a questão jurídica em discussão.
Estando em causa a questão de saber se as arguidas tinham o direito
processual a estar presentes e intervir nos actos de inquirição de
testemunhas por si arroladas, a realizar na fase de instrução, que
hajam sido delegados pelo juiz nos órgãos de polícia criminal, não
pode deixar de ser convocado o preceito que precisamente se refere
aos direitos processuais do arguido.

A conclusão de que o preceito em causa, designadamente as alí-
neas a) e f) do seu n.o 1, não atribuem às arguidas aquele direito,
traduz ainda uma interpretação normativa dessas alíneas, precisa-
mente a que as recorrentes questionam.

De facto, tendo as recorrentes invocado como base legal do direito
processual que reclamam o disposto nas alíneas a) e f) do n.o 1 do

artigo 61.o do Código de Processo Penal, referindo-se essas alíneas
a direitos processuais do arguido e sendo susceptíveis de uma inter-
pretação normativa que considere que nelas se prevê o direito pro-
cessual que as recorrentes reclamam — porque o seu teor literal o
permite —, há-de reconhecer-se que esse preceito foi efectivamente
aplicado pela decisão recorrida e precisamente com o sentido nor-
mativo que as recorrentes reputam de inconstitucional e que supra
já identificámos.

8 — Julgamento do objecto do recurso. A alegada inconstitucio-
nalidade do artigo 61.o, n.o 1, alíneas a) e f), do Código de Processo
Penal, por violação do disposto no artigo 32.o, n.o 5, da Constituição.

8.1 — Sustentam as recorrentes que as alíneas a) e f) do n.o 1
do artigo 61.o do Código de Processo Penal, quando interpretadas
em termos de considerar que não conferem ao arguido e ao seu defensor
o direito de estar presente e intervir nos actos de inquirição de testemunhas
por si arroladas, a realizar na fase de instrução, que hajam sido delegados
pelo juiz nos órgãos de polícia criminal, são inconstitucionais, desig-
nadamente por violação do princípio do contraditório consagrado no
artigo 32.o, n.o 5, da Constituição.

Vejamos.
Acerca do conteúdo essencial do princípio do contraditório escre-

veu-se logo no parecer da Comissão Constitucional n.o 18/81 (Pareceres
da Comissão Constitucional, 17.o vol., pp. 14 e segs.) e, mais tarde,
em vários acórdãos deste Tribunal (cf. designadamente os Acórdãos
n.os 434/87 e 172/92, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 10.o vol.,
pp. 502 e 503, 22.o vol., p. 350 e 351, respectivamente) que ele está,
«em que nenhuma prova deve ser aceite na audiência, nem nenhuma
decisão (mesmo interlocutória) deve ser tomada pelo juiz, sem que
previamente tenha sido dada ampla e efectiva possibilidade ao sujeito
processual contra o qual é dirigida de a discutir, de a contestar e
de a valorar».

Já sobre a extensão processual do princípio do contraditório dispõe
o n.o 5 do artigo 32.o da Constituição que a ele está subordinada
a audiência de julgamento, bem como os actos instrutórios que a lei
determinar.

A Constituição remete assim para a lei ordinária a tarefa de con-
cretização dos actos instrutórios que hão-de ficar subordinados ao
princípio do contraditório. A este propósito, escreveu-se no Acórdão
n.o 434/87 (já citado) «Na determinação dos actos instrutórios que
hão-de ficar subordinados ao princípio do contraditório goza, assim,
o legislador de grande liberdade. Ele só não pode esquecer que o
arguido tem de ser sempre respeitado na sua dignidade de pessoa,
o que implica ser tratado como sujeito do processo, e não como simples
objecto da decisão judicial. Ou seja, tem sempre de ter presente que
o processo criminal há-de ser a due process of law, a fair process
onde o arguido tenha efectiva possibilidade de ser ouvido e de se
defender, em perfeita igualdade com o Ministério Público. É que,
como adverte Eduardo Correia, in Revista de Legislação e Jurispru-
dência, ano 114.o p. 365 o princípio do contraditório se traduz «ao
menos, num direito à defesa, num direito a ser ouvido».

8.2 — Pois bem, em face do que antecede, a pergunta relevante
é então a de saber se a interpretação normativa que a decisão recorrida
fez das alíneas a) e f) do n.o 1 do artigo 61.o do Código de Processo
Penal — considerando não ser obrigatória a presença do arguido e
do seu defensor nos actos de inquirição de testemunhas por si arro-
ladas, a realizar na fase de instrução, que hajam sido delegados pelo
juiz nos órgãos de polícia criminal — obsta ou não a que o processo
criminal se mantenha como um due processo of law, a fair process
(para utilizar-mos as palavras do Acórdão n.o 434/87), onde o arguido
tenha efectiva possibilidade de ser ouvido e de se defender, em perfeita
igualdade com o Ministério Público, num momento prévio a qualquer
decisão que o possa afectar.

Cremos, efectivamente, que não.
Sublinhe-se, neste momento, que ao Tribunal Constitucional não

compete decidir se estamos ou não em face de uma boa solução
legislativa (solução que, aliás, já foi em parte alterada, uma vez que
o artigo 290.o, n.o 2, do Código de Processo Penal proíbe hoje expres-
samente ao juiz de instrução a delegação nos órgãos de polícia criminal
dos actos de inquirição de testemunhas) mas, apenas, decidir se essa
solução legislativa está ou não de acordo com a Constituição e, no
caso concreto, se se situa ou não ainda dentro dos limites impostos
pelo contraditório.

O núcleo essencial do princípio do contraditório, tal como vem
sendo definido pela jurisprudência do Tribunal Constitucional não
será, in casu, afectado, na medida em que ao arguido e ao seu defensor
seja garantido o direito de, num momento prévio à decisão instrutória,
se pronunciar e contraditar os depoimentos em causa.

É o que acontece. Na situação que agora é objecto dos autos,
tal direito (ao contraditório), encontra-se efectivamente garantido no
seu núcleo essencial sendo apenas — como, bem, nota o Ministério
Público — diferido o momento do seu exercido.

Efectivamente o respeito pelo contraditório é aqui garantido não
apenas pelo facto de o arguido e o seu defensor puderem ter acesso
integral aos depoimentos prestados, que são obrigatoriamente redu-
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zidos a escrito, mas, fundamentalmente, pelo facto de, nos termos
do artigo 302.o, n.o 2, do Código de Processo Penal o defensor do
arguido poder, no início do debate instrutório, contraditar o teor
das declarações anteriormente prestadas pelas testemunhas ouvidas
pela GNR, podendo inclusivamente requerer a produção de prova
indiciária suplementar (incluindo mesmo, se necessário, uma nova
inquirição daquelas testemunhas) que considere pertinente.

III — Decisão

Por tudo o exposto, decide-se:

a) Não conhecer do objecto do recurso, na parte em que se
pretende ver apreciada a inconstitucionalidade do artigo 57.o
do Código de Processo Penal;

b) Não julgar inconstitucional designadamente por violação do
artigo 32.o, n.o 5, da Constituição da República Portuguesa,
o disposto no artigo 61.o, n.o 1, alíneas a) e f), do Código
de Processo Penal, quando interpretados em termos de con-
siderar que não conferem ao arguido e ao seu defensor o
direito de estar presente e intervir nos actos de inquirição
de testemunhas por si arroladas, a realizar na fase de ins-
trução, que hajam sido delegados pelo juiz nos órgãos de
polícia criminal;

c) Em consequência, negar provimento ao recurso.

Condena-se cada uma das recorrentes em custas, fixando a taxa
de justiça em 10 (dez) UC para cada uma.

12 de Julho de 2000. — José de Sousa e Brito — Messias
Bento — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza
(vencida, nos termos da declaração junta) — Luís Nunes de Almeida
(vencido, nos termos da declaração de voto da Ex.ma Conselheira
Maria dos Prazeres Beleza).

Declaração de voto. — Votei vencida quanto a alínea b), no essen-
cial, porque considero que a norma impugnada viola o direito de
defesa do arguido, consagrado no n.o 1 do artigo 32.o da Constituição.
Em meu entender, não é — ou não é fundamentalmente, pelo
menos — o princípio do contraditório que está em causa. A verdade,
todavia, é que esse contraditório a posteriori é exercido relativamente
a depoimentos cuja emissão e redução a escrito não pode, irreme-
diavelmente, ser verificada pelo arguido e pelo seu defensor, o que
restringe de forma inaceitável os seus direitos de defesa. Com efeito,
fica definitivamente fora do seu alcance verificar a formulação das
perguntas, acompanhar a forma como as testemunhas lhes respondem
e conhecer da correspondência entre os depoimentos prestados e o
relato escrito que lhes é, depois, apresentado.

A possibilidade de, no debate instrutório, poder contrariar o con-
teúdo desses depoimentos ou a fidedignidade da sua reprodução
escrita fica, senão impedida, pelo menos, seriamente afectada; no
fundo, a inquirição de testemunhas, durante a instrução, nos termos
permitidos pela norma impugnada, equivale à repetição do inquérito,
assim sendo desrespeitadas as garantias de defesa do arguido. — Maria
dos Prazeres Pizarro Beleza.

Acórdão n.o 389/2000/T. Const. — Processo n.o 485/2000. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — João Francisco Pinto declarou, no início da
audiência de julgamento, perante o Tribunal Colectivo da Comarca
de Tavira, não prescindir da documentação em acta dos depoimentos
prestados na audiência, tendo o M.mo Juiz Presidente proferido o
seguinte despacho:

«Entende o Tribunal que em julgamento perante o tribunal colectivo
ou perante o Tribunal de Júri não existe, com os actuais meios dis-
poníveis, possibilidade de reprodução integral dos depoimentos.

Trata-se, hoje como ontem, de norma programática.
De resto, só a reprodução integral terá sentido como abertura da

possibilidade de recurso da matéria de facto perante tais Tribunais.
Pretendendo o contrário, equivaleria ao lançamento da total anar-

quia na justiça penal, porque é sabido ser imenso o tempo necessário
à transcrição de tais gravações, a serem obviamente efectuadas por
funcionário judicial, pois não estão em causa direitos livremente dis-
poníveis, caso em que é compreensível que seja dada às partes a
possibilidade de efectuar tais transcrições.

Mas, também aí, em coerência com o sistema judiciário português,
se dispensou a audiência perante o Tribunal Colectivo, estamos obvia-
mente a falar do Código de Processo Civil.

O direito penal constitui o tronco fundamental das mais elementares
regras de convivência social e não pode ser hipotecado às possibi-
lidades ou disponibilidades dos funcionários (como é sabido são pou-
cas), mas muito menos às possibilidades ou disponibilidades dos inter-
venientes processuais, sejam eles quem sejam.

Termos em que não se procederá à pretendida documentação, sendo
certo que também o Tribunal não vê necessidade de se socorrer de

tal meio para a apreciação da prova, a qual não apresenta especial
complexidade.»

O arguido, que não impugnou autonomamente este despacho, foi
condenado, por Acórdão de 15 de Novembro de 1999 daquele Tribunal
Colectivo, «pela prática de um crime de tráfico de estupefacientes
qualificado, previsto e punido pelo n.o 1 do artigo 21.o e pela alínea c)
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, na pena
de 9 anos de prisão».

Inconformado, o arguido interpôs recurso desta decisão para o
Supremo Tribunal de Justiça, sustentando, no que ora interessa, após
referência ao artigo 363.o do Código de Processo Penal, que «o inde-
ferimento da peticionada documentação da prova viola o princípio
da igualdade e do direito de defesa do arguido, decorrentes do prin-
cípio do Estado de direito democrático (artigo 2.o da CRP) e das
garantias do processo criminal (artigo 32.o da CRP)».

Defendeu igualmente que a exposição dos fundamentos de facto
nos quais o tribunal recorrido baseara a sua convicção é manifes-
tamente insuficiente, violando o artigo 374.o, n.o 2, do Código de
Processo Penal, e que:

«A interpretação feita pelo Tribunal a quo sobre a extensão do
respectivo dever de motivação inconstitucionaliza todo o sistema cha-
mado da revista alargada, por violação do disposto no n.o 1 do
artigo 32.o da CRP.»

Por Acórdão de 7 de Junho de 2000, o Supremo Tribunal de Justiça
negou provimento ao recurso, fundamentando a decisão da seguinte
forma no que toca às duas questões referidas:

«Quanto à invocada violação do princípio da igualdade e do direito
de defesa do arguido por indeferimento da documentação da prova pro-
duzida em julgamento:

O recorrente apoia a sua tese no disposto no artigo 363.o do Código
de Processo Penal.

Mas, cotejando o conteúdo do preceito contido no artigo 363.o
com o estatuído no artigo 364.o do mesmo Código, constata-se, sem
sombra de dúvida, que a documentação das declarações prestadas
oralmente na audiência, somente deverá ter lugar em audiência que
decorrer perante o tribunal singular ou na ausência do arguido, e
‘quando o tribunal puder dispor de meios estenotípicos ou esteno-
gráficos, ou de outros meios técnicos idóneos a assegurar a reprodução
integral daqueles, bem como nos casos em que a lei expressamente
o impuser’.

Por seu turno, o n.o 4 do artigo 364.o do Código de Processo Penal
estabelece que ‘se não estiverem à disposição do tribunal meios idó-
neos para a reprodução das declarações, o juiz dita para a acta o
que resultar das declarações prestadas’.

Ora, dos preceitos legais acabados de referir não resulta, de nenhum
modo, que o Tribunal Colectivo seja obrigado, por lei, a proceder
à documentação das declarações orais prestadas na audiência que
decorram perante ele, nada autorizando a concluir por essa obri-
gatoriedade, já que tal hipótese teria de estar expressamente prevista
para poder englobar-se ‘nos casos em que a lei expressamente impu-
ser’ — artigo 363.o, in fine, do Código de Processo Penal.

Aliás, tudo o que vem de ser exposto resulta, da própria natureza,
do modo de funcionamento, das atribuições e da competência do
Tribunal Colectivo em processo penal.

Acresce que, se nos julgamentos do Tribunal Colectivo — grande
parte dos quais atingem muita complexidade, com a intervenção pos-
sível de muitas dezenas ou centenas de testemunhas —, se a docu-
mentação das declarações orais fosse obrigatória, essa obrigatoriedade
bloquearia e lançaria o caos na justiça penal, pelas possibilidades
de chicana e de reclamações infundadas que ficariam abertas quando
o presidente do Tribunal ditasse, por súmula, para acta as declarações
prestadas, em face do disposto nos artigos 364.o, n.os 3 e 4, e 100.o,
n.os 2 e 3, do Código de Proceso Penal.

Por isso, não cremos que qualquer legislador minimamente res-
ponsável enveredasse por tal solução legislativa absolutamente impra-
ticável.

Por outro lado, contrariamente ao que sucede em processo penal,
a questão que agora ocupa, em processo civil, encontra-se expres-
samente regulada no tocante à intervenção do Tribunal Colectivo
e gravação da prova no artigo 508.o-A, n.o 2, alínea c), do Código
de Processo Civil, podendo as partes ‘requerer a gravação da audiência
final ou a intervenção do colectivo’, pelo que a gravação da audiência
exclui, necessariamente, a intervenção do colectivo.

Isto mesmo resulta também inequivocamente do preâmbulo do
Decreto-Lei n.o 375-A/99, de 20 de Setembro, nos seguintes termos:
‘estabelece-se agora, como regra, no processo declarativo comum ordi-
nário, a intervenção do juiz singular na fase de julgamento, condi-
cionando a requerimento das partes a intervenção do tribunal colectivo
e mantendo o princípio de que esta fica precludida se alguma das
partes tiver requerido a gravação da prova’.

Nenhuma disposição legal análoga vigora em processo penal não
existindo, assim, a obrigatoriedade de gravação da audiência final
com a intervenção do colectivo.
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Ainda que, por mera hipótese, se admitisse que o despacho de
indeferimento da documentação da prova pudesse configurar uma
irregularidade, ela teria de considerar-se sanada, por não haver sido
arguida pelo interessado no próprio acto, sendo ainda certo que dela
não poderia, agora, conhecer-se oficiosamente por não afectar o valor
do acto do julgamento — artigo 123.o, n.os 1 e 2, do Código de Processo
Penal.

Logo, não se vislumbra que houvesse sido ofendido o princípio
da igualdade e do direito de defesa do arguido e, bem assim, as
garantias do processo criminal, nem se mostra violado o disposto
nos artigos 2.o e 32.o da Constituição da República, pelo que, mani-
festamente, improcede este fundamento do recurso.

[ . . . ]
A arguida nulidade do acórdão recorrido por insuficiência da exposição

dos fundamentos de facto nos quais o Tribunal baseou a sua convicção,
e inexistência do exame crítico das provas:

Sustenta o recorrente que a douta decisão recorrida é nula, por
insuficiência na exposição dos fundamentos de facto nos quais o Tri-
bunal baseou a sua convicção e, ainda, por não haver procedido ao
exame crítico das provas no artigo 374.o, n.o 2, do Código de Processo
Penal, mas sem o menor vislumbre de razão.

Com efeito, o n.o 2 do citado artigo 374.o preceitua: ‘Ao relatório
segue-se a fundamentação, que consta da enumeração dos factos pro-
vados e não provados, bem como de uma exposição tanto quanto
possível completa, ainda que concisa, dos motivos, de facto e de direito,
que serviram para formar a convicção do tribunal.’

Ora, examinando-se, detidamente, o douto acórdão recorrido, com
saliência para o que consta de fl. 469 a fl. 471, constata-se, indis-
cutivelmente, que na decisão da causa concorrem todos os requisitos
mencionados no citado n.o 2 do artigo 374.o, pelo que, a todas as
luzes, não se verifica a arguida nulidade.»

2 — Desta decisão foi interposto pelo arguido, ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28 /82, de 15 de Novembro (Lei
do Tribunal Constitucional), o presente recurso de inconstituciona-
lidade, para «ver apreciada a inconstitucionalidade da norma do pre-
ceito do artigo 363.o do Código de Processo Penal, com a interpretação
com que foi aplicada na decisão recorrida».

Nas alegações que produziu no Tribunal Constitucional, o recor-
rente defendeu a inconstitucionalidade das normas dos artigos 363.o
do Código de Processo Penal, na interpretação acolhida na decisão
recorrida, por violação dos artigos 2.o e 32.o da Constituição da Repú-
blica, e 374.o, n.o 2, do mesmo Código, por violação do artigo 205.o,
n.o 1, da lei fundamental.

O Ministério Público, por sua vez, após delimitar o objecto do
recurso, à luz do respectivo requerimento, à apreciação da consti-
tucionalidade da norma do artigo 363.o do Código de Processo Penal,
concluiu assim as suas contra-alegações:

«1 — Os recursos de fiscalização concreta têm carácter instrumen-
tal, só devendo conhecer-se da questão de constitucionalidade sus-
citada quando a decisão a proferir pelo Tribunal Constitucional puder
repercutir-se, de forma útil e efectiva, no sentido e no conteúdo da
decisão impugnada.

2 — Considerando explicitamente o acórdão recorrido que a irre-
gularidade — hipoteticamente cometida pelo despacho interlocutório
e autónomo que rejeitou o pretendido registo ou documentação da
audiência — estava precludida, em consequência de não ter sido tem-
pestiva e adequadamente arguida pelo interessado, carece de utilidade
a apreciação da questão de constitucionalidade da norma constante
do artigo 363.o do Código de Processo Penal.

3 — Termos em que não deverá conhecer-se do presente recurso.»
Notificado para, querendo, se pronunciar sobre a questão prévia

assim suscitada, veio o recorrente pugnar pelo conhecimento do
recurso, dizendo, quanto à irregularidade processual em causa: «por-
que se trata de uma irregularidade renovada em cada acto de jul-
gamento, que constitui um vício repristinado a cada um deles, não
pode considerar-se sanada, sob pena de assim se configurar um ver-
dadeiro atentado aos direitos, liberdades e garantias».

Cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 3 — No requerimento de interposição do

presente recurso não se faz qualquer referência à norma do
artigo 374.o, n.o 2, do Código de Processo Penal ou, sequer, ao pro-
blema da exposição dos fundamentos de facto que serviram para for-
mar a convicção do tribunal. Não se curará, pois, da conformidade
constitucional desta última norma, restringindo-se o objecto do
recurso, em face do teor do respectivo requerimento, à apreciação
da constitucionalidade da norma do artigo 363.o do Código de Processo
Penal.

4 — Mesmo delimitando assim o objecto do recurso, a análise do
teor da decisão recorrida e do requerimento de recurso conduz, toda-
via, à conclusão de que dele não pode tomar-se conhecimento.

Na verdade, constituem requisitos específicos do recurso de cons-
titucionalidade previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei
do Tribunal Constitucional, além da suscitação da inconstituciona-
lidade normativa durante o processo e do esgotamento dos recursos

ordinários que no caso cabiam, a aplicação pelo tribunal recorrido,
como ratio decidendi, da norma cuja constitucionalidade é questionada
pelo recorrente.

Este último requisito é uma consequência da natureza instrumental
do recurso de constitucionalidade, o qual visa obter a apreciação,
pelo Tribunal Constitucional, de uma questão de constitucionalidade
normativa suscitada incidentalmente num processo concreto, e da qual
dependa a decisão deste processo.

Se a referência à norma em questão aparece como mero obiter
dictum, ou se se encontrar na decisão recorrida um outro fundamento,
por si só suficiente para chegar à mesma decisão, a intervenção do
Tribunal Constitucional viria a revelar-se inútil, no caso concreto,
por não ser susceptível de vir a alterar o decidido. Encontrando-se
na decisão recorrida outro fundamento, para além da aplicação da
norma impugnada, só por si suficiente para chegar à tal decisão, não
existe, pois, interesse processual que justifique o conhecimento da
questão pelo Tribunal Constitucional — seja qual for o sentido da
decisão que recaia sobre a questão, manter-se-á inalterado o decidido
pelo tribunal recorrido (cf., por exemplo, os Acórdãos deste Tribunal
n.os 454/91, 337/94, 608/95, 577/95, 1015/96, 196/97 e 508/98, publicados
os três primeiros no Diário da República, 2.a série, respectivamente
de 24 de Abril de 1992, de 4 de Novembro de 1994 e de 19 de
Março de 1996).

5 — Ora, no caso presente, é isso mesmo que se verifica, como
salienta o Ministério Público nas suas contra-alegações.

No acórdão do Supremo Tribunal de Justiça recorrido, depois da
análise dos termos em que deve ter lugar a documentação da
prova — referindo-se à interpretação do artigo 363.o do Código de
Processo Penal e ao despacho de indeferimento da documentação
da prova —, pode, na verdade, ler-se que:

«Ainda que, por mera hipótese, se admitisse que o despacho de
indeferimento da documentação da prova pudesse configurar uma
irregularidade, ela teria de considerar-se sanada, por não haver sido
arguida pelo interessado no próprio acto, sendo ainda certo que dela
não poderia, agora, conhecer-se oficiosamente por não afectar o valor
do acto do julgamento — artigo 123.o, n.os 1 e 2, do Código de Processo
Penal.»

Aliás, o recorrente, dizendo embora que, no seu entendimento,
a irregularidade processual em causa não pode considerar-se sanada,
não impugnou a constitucionalidade do entendimento contrário das
normas que regulam as irregularidades — isto é, a constitucionalidade
da interpretação do artigo 123.o, n.os 1 e 2, do Código de Processo
Penal, aplicada pelo Supremo Tribunal de Justiça. E só por via da
apreciação da constitucionalidade de tais normas, se atempadamente
suscitada, poderia o Tribunal Constitucional pronunciar-se sobre a
sanação e a possibilidade de conhecer da irregularidade eventualmente
existente, e poderia, dessa forma, a sua decisão vir a projectar-se
sobre o outro fundamento expressamente invocado na decisão recor-
rida para negar provimento ao recurso do arguido.

Mesmo sem curar de apurar se se verificam no presente caso os
restantes requisitos do presente recurso de constitucionali-
dade — designadamente a suscitação, durante o processo, de uma
questão de constitucionalidade normativa, isto é, referida a uma norma
ou a uma sua dimensão interpretativa devidamente enunciada —, con-
clui-se, pois, que existe no acórdão recorrido outro fundamento bas-
tante para a decisão proferida — a sanação da irregularidade even-
tualmente existente, por não haver sido arguida pelo interessado no
próprio acto, e a impossibilidade de dela se conhecer oficiosamente,
por não afectar o valor do acto do julgamento, nos termos do
artigo 123.o, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal —, para além
da interpretação do artigo 363.o do Código de Processo Penal, ques-
tionada pelo recorrente.

Tanto basta para, atenta a natureza instrumental do recurso de
constitucionalidade, impor o não conhecimento do presente recurso,
cuja apreciação não poderia reflectir-se utilmente na decisão recorrida.

III — Decisão. — Nestes termos, decide-se não tomar conheci-
mento do presente recurso e condenar o recorrente em custas, fixando
a taxa de justiça em oito unidades de conta.

Lisboa, 6 de Setembro de 2000. — Paulo Mota Pinto (rela-
tor) — Bravo Serra — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 390/2000/T. Const. — Processo n.o 522/00. —
Acordam no plenário do Tribunal Constitucional:

1 — Odílio Freitas Nóbrega e Mário José Martins de Albuquerque,
com os sinais identificadores dos autos, invocando, respectivamente,
as qualidades de «mandatário e primeiro candidato da lista B do
PSN às eleições da ALR da Madeira», vieram «interpor recurso para
o Tribunal Constitucional, nos termos dos artigos 26.o e 28.o do Decre-
to-Lei n.o 318-E/76, de 30 de Abril», da decisão do M.mo Juiz da
Vara Mista do Funchal de 12 de Setembro corrente, que, relativamente
ao processo de candidaturas das eleições regionais para a Assembleia
Legislativa Regional da Madeira (círculo eleitoral do Funchal), man-
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dou afixar «as listas de todos os partidos concorrentes, sendo a do
PSN a correspondente à lista A, atento o supradecidido», decidindo
ainda «o Tribunal excluir a lista B».

2 — Na motivação do recurso concluem assim os recorrentes:
«A) A prática partidária, estatutária, institucional e instituciona-

lizada há já cerca de 25 anos, em todos os partidos, é a de que
são os órgãos das estruturas regionais dos partidos (nacionais), atenta
a autonomia das Regiões Autónomas, a indicar os candidatos das
listas às eleições legislativas regionais;

B) Nenhuma estrutura partidária de âmbito regional nas Regiões
Autónomas possui estatuto ou regulamento registado ou anotado no
Tribunal Constitucional — por ausência de disposição legal que o pre-
veja expressamente;

C) A matéria da indicação de candidatos às eleições regionais não
faz parte das atribuições dos partidos (nacionais), atentando contra
a autonomia política das Regiões Autónomas qualquer estatuto que
assim o previsse;

D) O artigo 35.o dos Estatutos do PSN não elenca a faculdade
de o presidente do Partido indicar ou apresentar candidaturas em
eleições de regiões regionais;

E) Os regulamentos dos órgãos partidários do PSN na RAM, desig-
nados de estatutos, foram aprovados em conselho nacional de 24
de Fevereiro de 1996 e em congresso nacional de 23 de Março de
1996, constituindo regras internas do PSN a cumprir;

F) Compete à Direcção Política Regional, tendo em conta a vontade
e os pareceres dos órgãos locais, freguesia e concelho, indicar os can-
didatos a Assembleia Legislativa Regional;»

3 — A decisão recorrida é do seguinte teor:
«Compulsados os autos, verifica-se existirem duas listas apresen-

tadas em nome do PSN ao círculo do Funchal — lista A, cujo man-
datário é Manuel Fernandes Pereira, e lista B, cujo mandatário é
Odílio Freitas Nóbrega —, em clara violação do artigo 11.o, n.o 2,
LE.

Convidadas ambas as listas a apresentarem documentação e demais
prova tida por conveniente, com vista a decidir-se — como legalmente
se impõe — a legitimação de uma das listas e a exclusão da rema-
nescente, vieram fazê-lo a lista A e a lista B, juntando actas de deli-
berações de órgãos nacionais e regionais, assim como os estatutos
nacionais do Partido e os estatutos regionais, respectivamente. Invo-
caram ainda ambas as partes a ilegitimidade recíproca para a apre-
sentação de listas.

A lista A invoca, em súmula, razões disciplinares relativas a Mário
Albuquerque, que encabeça a lista B, a destituição/substituição de
funções de órgãos regionais por deliberação de órgão nacional que
entendem competente e, finalmente, a invalidade jurídica do estatuto
regional do Partido.

A lista B invoca, em súmula, o artigo 33.o, alínea f), do estatuto
regional do Partido e a validade legal deste.

Nos termos dos artigos 20.o, n.o 4, e 21.o, n.o 1, LE, cumpre desde
já decidir-se a questão, uma vez que os autos se encontram instruídos
com os elementos que o Tribunal reputa necessários e suficientes
para a decisão.

Antes de mais, e como ponto de ordem, há que salientar-se que
têm legitimidade para apresentar candidaturas apenas e tão-só os
partidos políticos — artigo 11.o, n.o 1 —, entendendo-se como tal toda
a organização como tal inscrita em registo próprio existente no Tri-
bunal Constitucional, nos termos da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 13-A/98, de 26 de
Fevereiro.

No âmbito — estrito — do processo eleitoral, apenas cumpre aceitar
candidaturas devidamente mandatadas nos termos definidos pelos
estatutos que se encontrem registados no Tribunal Constitucional.
Assim, deverá este Tribunal analisar os referidos estatutos apenas
e tão-só para apurar-se quem tem legitimidade para representar o
Partido na apresentação de candidaturas, in casu, à Assembleia Regio-
nal da RAM, e se o mandato se encontra regular como legalmente
se exige — artigo 15.o LE.

Pelo ora supra-exposto, o Tribunal não apreciará da legalidade
de qualquer acto, decisão ou deliberação interna do próprio partido,
seja ao nível nacional, seja ao nível regional.

Em primeiro lugar, porque não é o Tribunal competente — vide
os artigos 103.o-C e 103.o-D da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 13-A/98, de 26 de
Fevereiro.

Se qualquer dos militantes — constantes de qualquer uma das lis-
tas — pretende impugnar os actos de outros militantes, deverá socor-
rer-se das disposições estatutárias — v. g., artigos 41.o, 96.o e segs.
dos estatutos nacionais — e, em segunda instância, recorrer para o
Tribunal Constitucional — vide o artigo 9.o, alíneas a), c) e d), da
Lei n.o 28/82, de 15 Novembro, na redacção aplicável —, e não para
o tribunal comum.

Em segundo lugar, não é o processo eleitoral o processo próprio
para a resolução de divergências internas de um partido político. Este
processo obedece a um calendário eleitoral que se não compadece

com a resolução de questões prévias litispendentes, que em nada
respeitam aos outros partidos e aos cidadãos em geral.

O Tribunal entende assim que os únicos estatutos válidos — para
os efeitos ora em causa — são os que se encontrem registados no
Tribunal Constitucional Ora esses estatutos são unicamente os nacio-
nais — cf. as fls. 255 e segs. —, os quais não prevêem a legitimidade
dos órgãos regionais para apresentarem listas às eleições da Assem-
bleia Regional. Ao invés, apenas prevêem que o presidente do partido
o representa publicamente — artigo 35.o, n.o 1.

Por outro lado, ainda que prevendo órgãos para as Regiões Autó-
nomas regidos por regulamentos próprios, o certo é que estes regu-
lamentos não se encontram registados no Tribunal Constitucional,
pelo que, nesta sede, não cabe analisá-los nem, por esse motivo, levá-
-los em conta.

Prevêem ainda os estatutos nacionais que as direcções regionais
do Partido obedecem aos estatutos nacionais e respeitam a unidade
do Partido em todo o território nacional — artigo 90.o, alínea b). Tal
significa que o Partido é a única entidade política legítima para apre-
sentar candidaturas — artigos 103.o, n.os 1 e 3, e 11.o, n.o 1, LE —,
se já não bastasse o expressamente previsto no artigo 51.o, n.o 4,
da Constituição da República Portuguesa.

Em informação do Tribunal Constitucional (cf. o doc. a fl. 41),
refere-se como presidente do PSN António Barbosa da Costa.

Devendo, assim, e em conclusão, entender-se que apenas a lista A
poderá ser admitida nos presentes autos como regularmente man-
datada. Em conformidade, decide o Tribunal excluir a lista B.»

4 — Tudo visto, cumpre decidir.
Desde logo há que dizer que não se pode tomar conhecimento

do presente recurso, por não ter sido apresentada previamente pelos
recorrentes, como se impunha, a reclamação prevista no artigo 21.o
da Lei Eleitoral.

De facto, o recurso previsto no artigo 26.o, n.o 1, da mesma lei,
só pode ser interposto depois de decidida aquela reclamação, como
é jurisprudência constante deste Tribunal Constitucional (cf., por
todos, o Acórdão n.o 288/92, publicado nos Acórdãos, 23.o vol., p. 615,
e no Diário da República, 2.a série, n.o 217, de 19 de Setembro de
1992).

De todo o modo. ainda que se pudesse conhecer do recurso, ele
nunca poderia proceder.

Na verdade, à luz da Constituição, do Estatuto Político-Adminis-
trativo da Região Autónoma da Madeira (na versão da Lei n.o 130/99,
de 21 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 92/2000,
de 21 de Junho), da Lei Eleitoral da Assembleia Legislativa Regional
da Madeira (Decreto-Lei n.o 318-E/76, de 30 de Abril) e da Lei dos
Partidos Políticos (fundamentalmente o Decreto-Lei n.o 595/74, de
7 de Novembro), ressalta o seguinte:

Quanto à definição, eleição e composição da Assembleia Legis-
lativa Regional, os deputados «são eleitos por listas apresen-
tadas pelos partidos políticos, isoladamente ou em coligação,
concorrentes em cada circulo eleitoral» (artigo 19.o, n.o 1, do
Estatuto) e este monopólio partidário da apresentação de can-
didaturas nas eleições legislativas regionais — o monopólio
de direito dos partidos na representação política, na expressão
de alguns autores — perpassa em várias disposições da Lei
Eleitoral (artigos 11.o, 12.o, 14.o, n.o 1, relativamente aos
«órgãos competentes dos partidos políticos», 15.o, n.os 2, 3
e 6, quanto à «existência legal do partido proponente», e res-
pectiva prova, e 16.o, n.o 1 );

Os partidos políticos existem juridicamente e gozam de perso-
nalidade jurídica por via de «inscrição no registo próprio»
existente no Tribunal Constitucional (artigo 5.o, n.o 2, da Lei
dos Partidos Políticos, e artigos 9.o, alínea a), e 103.o da Lei
n.o 28/82, de 15 de Novembro), cabendo-lhes comunicar ao
Tribunal Constitucional «para mero efeito de anotação, os
nomes dos titulares dos órgãos centrais, após a realização dos
respectivos actos eleitorais» e depositar «no mesmo Tribunal
o programa, uma vez estabelecido ou modificado pelas ins-
tâncias competentes do partido» (n.o 3 do artigo 8.o da citada
lei);

Não podem existir partidos que tenham «índole ou âmbito regio-
nal» (n.o 4 do artigo 51.o da Constituição), caracterizando-se
sempre como «organizações de cidadãos de carácter perma-
nente, constituídas com o objectivo fundamental de participar
democraticamente na vida política do País», que abrange «o
território historicamente definido no continente europeu e nos
arquipélagos dos Açores e da Madeira», sendo o Estado uni-
tário (artigos 5.o, n.o 1, e 6.o, n.o 1, da Constituição, e artigo 1.o
da Lei dos Partidos Políticos).

Tudo isto está presente e reflectido na decisão recorrida, não mere-
cendo censura a análise que é feita de «quem tem legitimidade para
representar o partido na apresentado de candidaturas».

Nada mais se tem de adiantar quanto ao decidido e aos fundamentos
utilizados, não colhendo a argumentação dos recorrentes assente fun-
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damentalmente na ideia da intervenção das «estruturas regionais dos
partidos», querendo com isso significar-se que é da competência de
tais estruturas a indicação dos «candidatos das listas às eleições legis-
lativas regionais».

Só que esquecem os recorrentes o quadro constitucional e legal
apontado — sem deixarem de reconhecer que nenhuma estrutura par-
tidária de âmbito regional «possui estatuto ou regulamento registado
ou anotado no Tribunal Constitucional» — e não é relevante a inter-
venção no processo de candidaturas de órgãos partidários ou a indi-
cação de estatutos que escapam à anotação que tem de constar no
Tribunal Constitucional.

5 — Termos em que, decidindo, não se toma conhecimento do
recurso.

Lisboa, 20 de Setembro de 2000. — Guilherme da Fonseca — Mes-
sias Bento — Alberto Tavares da Costa — Luís Nunes de
Almeida — Maria Fernanda Palma — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — José de Sousa e Brito — Maria Helena Brito — Vítor Nunes
de Almeida — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — José Manuel Cardoso da Costa.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 23 028/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Doutor Alfredo Moreira Caseiro Rocha — nomeado definitivamente
professor associado do grupo/subgrupo 5-Física do quadro do pes-
soal docente da Universidade de Aveiro, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 1 de Agosto de 2000, inclusive, extinguindo-se
o anterior contrato como professor auxiliar a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 23 029/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Doutor Óscar Emanuel Chaves Mealha — professor auxiliar além do
quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro — nomeado
definitivamente na mesma categoria, por urgente conveniência de
serviço, a partir de 1 de Setembro de 2000, inclusive. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 23 030/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 27 de Julho de 2000:

Doutor Giorgio Carlo Buttazzo — contratado como professor asso-
ciado visitante além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 2 de
Outubro de 2000, inclusive, e até 22 de Outubro de 2000.

Doutor Fan Qi Hua — contratado como professor auxiliar convidado
(20 %), em regime de tempo parcial, além do quadro do pessoal
docente da Universidade de Aveiro, por um ano, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 27 de Julho de 2000, inclusive.

De 11 de Agosto de 2000:

Mestre Jorge Manuel Costa da Silva Flores — contratado como assis-
tente convidado além do quadro do pessoal docente da Univer-
sidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de Setembro de 2001, inclusive.

De 9 de Outubro de 2000:

Doutor Richard Franz Kempa — contratado como professor catedrá-
tico visitante além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por um mês, por conveniência urgente de serviço, a
partir de 9 de Outubro de 2000, inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 23 031/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 11 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade de
Aveiro:

Raimundo Jorge dos Santos Baptista Ferreira e Bacharel Graça Maria
Gonçalves de Almeida — contratados como operadores de sistema
de 1.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de um ano, prorrogável por iguais períodos, não

podendo a sua duração total ultrapassar o limite de três anos, pre-
cedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 11 de Setembro de 2000, inclusive. (Não carecem de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 23 032/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998]:

Licenciada Maria Adelaide de Pinho Almeida — concedida a reno-
vação do contrato como assistente, por um biénio, a partir de 23
de Novembro de 2000, inclusive.

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 23 033/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 12 de Outubro de 2000:

Bacharel António Joaquim Pereira de Sousa, técnico de 2.a classe —
concedida a renovação do contrato de trabalho a termo certo, por
um ano, a partir de 16 de Novembro de 2000, inclusive.

Bacharel Dora Maria de Jesus Marques Ribeiro, técnica de 2.a classe —
concedida a renovação do contrato de trabalho a termo certo, por
um ano, a partir de 9 de Novembro de 2000, inclusive.

De 24 de Outubro de 2000:

Licenciada Sandra Jovita Martins Maia Marques Matos Caldeira, téc-
nica de 2.a classe — concedida a renovação do contrato de trabalho
a termo certo, por um ano, a partir de 16 de Novembro de 2000,
inclusive.

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 23 034/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Doutor Ricardo Augusto Carreiro da Silva Ferreira, professor auxiliar
além do quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro —
concedida a rescisão do contrato a partir de 1 de Outubro de 2000,
inclusive.

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 23 035/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Licenciado António Carlos Soares de Castilho Dias, técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal não docente da Universidade
de Aveiro — concedida licença sem vencimento de longa duração
a partir de 16 de Outubro de 2000, inclusive.

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 23 036/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas, do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], concedida equiparação a bolseiro no País aos
seguintes docentes:

De 15 de Setembro de 2000:

Doutor Paulo Jorge de Melo Matias Faria de Vila Real, professor
associado — no período de 20 a 23 de Setembro de 2000.

De 17 de Outubro de 2000:

Doutora Maria Aline Salgueiro Seabra Ferreira, professora asso-
ciada — no dia 23 de Outubro de 2000.

Doutora Maria Isabel Tavares Pinheiro Martins, professora asso-
ciada — no período de 1 a 5 de Novembro de 2000.

Doutor Manuel Bernardo Queiroz Canha, assistente convidado
(E. S.) — no período de 13 a 14 de Outubro de 2000.

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 23 037/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
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23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro fora do
País aos seguintes docentes:

De 15 de Setembro de 2000:

Doutora Ana Isabel Couto Neto da Silva Miranda, professora auxi-
liar — no período de 28 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

Mestre José Alexandre da Rocha Ventura Silva, assistente — no
período de 17 a 20 de Setembro de 2000.

De 20 de Setembro de 2000:

Doutora Celeste de Oliveira Alves Coelho, professora catedrá-
tica — no período de 27 de Setembro a 2 de Outubro de 2000.

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira, profes-
sora catedrática — no período de 20 a 23 de Setembro de 2000.

Doutor João Carlos Vassalo Santos Cabral, professor auxiliar — no
período de 7 a 11 de Outubro de 2000.

Doutor José de Jesus Figueiredo da Silva, professor auxiliar — no
período de 2 a 9 de Outubro de 2000.

Doutor José Manuel Henriques Castanheira, professor auxiliar — no
período de 7 a 21 de Outubro de 2000.

Licenciada Rosa Lúcia Almeida Leite Castro Madeira, assistente con-
vidada (ES) — no período de 9 a 13 de Outubro de 2000.

De 28 de Setembro de 2000:

Doutor Luís António Pardal, professor associado — no período de
20 a 30 de Outubro de 2000.

Mestre José Alexandre da Rocha Ventura Silva, assistente — no
período de 20 a 30 de Outubro de 2000.

De 29 de Setembro de 2000:

Doutor Eduardo Anselmo Moreira Fernandes de Castro, professor
associado — no período de 2 a 4 de Outubro de 2000.

De 6 de Outubro de 2000:

Licenciado João Miguel Candal Ribeiro da Cunha, assistente con-
vidado, em regime de requisição — no período de 3 a 8 de Outubro
de 2000.

De 13 de Outubro de 2000:

Doutor Aníbal Manuel de Oliveira Duarte, professor catedrático — no
período de 30 de Novembro a 2 de Dezembro de 2000.

Doutora Ana Maria Bastos Costa Segadães, professora associada com
agregação — nos períodos de 6 de Novembro a 22 de Dezembro
de 2000.

Doutor João Pedro Paiva de Oliveira, professor associado com agre-
gação — nos períodos de 21 a 23 de Outubro e de 1 a 7 de Novembro
de 2000.

Doutora Lurdes de Castro Moutinho, professora associada — no
período de 17 de Novembro a 1 de Dezembro de 2000.

Doutora Maria Paula Macedo Rocha Malonek, professora asso-
ciada — no período de 31 de outubro a 5 de Novembro de 2000.

Doutora Filomena Maria Cardoso Pedrosa Ferreira Martins, profes-
sora auxiliar — no período de 18 a 20 de Outubro de 2000.

Doutora Maria Clara Ferreira Magalhães, professora auxiliar — no
período de 27 a 29 de Outubro de 2000.

Doutora Rosa Lídia Torres do Couto Coimbra e Silva, professora
auxiliar — no período de 17 a 25 de Novembro de 2000.

Mestre Rui Pedro Ramos Cardoso, assistente — no período de 21
a 29 de Outubro de 2000.

De 17 de Outubro de 2000:

Doutor António Manuel Melo de Sousa Pereira, professor catedrá-
tico — no período de 16 a 21 de Outubro de 2000.

Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático — no período
de 26 a 29 de Outubro de 2000.

Doutor Eduardo Anselmo Moreira Fernandes de Castro, professor
associado — no período de 17 a 22 de Outubro de 2000.

Doutor Francisco Manuel Cruz do Espírito Santo, professor auxi-
liar — no período de 14 a 22 de Novembro de 2000.

Doutora Isabel Maria Delgado Jana Marrucho Ferreira, professora
auxiliar — no período de 23 a 25 de Outubro de 2000.

Doutor José Artur Ferreira da Silva e Vale Serrano, professor auxi-
liar — no período de 18 a 22 de Outubro de 2000.

Doutora Maria Helena Gouveia Fernandes Teixeira Pedrosa de Jesus,
professora auxiliar — no período de 30 de Outubro a 8 de Novembro
de 2000.

Doutor João António de Almeida Serôdio, professor auxiliar con-
vidado — no período de 19 a 22 de Outubro de 2000.

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 58/2000. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro aprovou, em reunião de 4 de Outubro
de 2000, a contratação como professor catedrático visitante além do
quadro do pessoal docente desta Universidade do Doutor Richard
Franz Kempa, por um mês.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores José Santos Veiga,
professor catedrático da Universidade de Coimbra, António Francisco
Carrelhas Cachapuz, professor catedrático da Universidade de Aveiro,
e Vítor Manuel de Sousa Trindade, professor associado da Univer-
sidade de Évora.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Richard Franz Kempa, pelo seu currículo
profissional no domínio da educação em Ciências/Química, pela sua
preparação técnica e pela sua acção pedagógica a nível de licenciaturas,
mestrados e doutoramentos, reúne os requisitos necessários ao exer-
cício da docência como professor catedrático visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 59/2000. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro aprovou, em reunião de 19 de Julho de
2000, a contratação como professor auxiliar convidado além do quadro
do pessoal docente da Universidade de Aveiro, em regime de tempo
integral, pelo período de cinco anos, do Doutor Nélson Amadeu Dias
Martins.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores António Carlos
Mendes de Sousa, professor catedrático da Universidade de Aveiro,
José Joaquim de Almeida Grácio, professor associado da Universidade
de Aveiro, e Vítor António Ferreira da Costa, professor auxiliar da
Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Nélson Amadeu Dias Martins, pelo seu
currículo profissional no domínio da Transferência de Calor, pela
sua preparação técnica e pela sua acção pedagógica em Termodi-
nâmica Aplicada, reúne os requisitos necessários ao exercício da
docência como professor auxiliar convidado.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 2801/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 233, de 9
de Outubro de 2000, a p. 16 352, col. 1.a, rectifica-se que onde se
lê «Despacho (extracto) n.o 20 141/2000 (2.a série) — [. . .] De 11 de
Julho de 2000: [. . . ] Cecília Maria Pinheiro dos Reis [. . . ]» deve
ler-se «Despacho (extracto) n.o 20 141/2000 (2.a série) — [. . .] De
11 de Julho de 2000: [. . . ] Cecília Maria Matos Pinheiro dos
Reis [. . . ]».

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 2802/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 233, de 9
de Outubro de 2000, a p. 16 352, col. 1.a, rectifica-se que onde se
lê «Despacho (extracto) n.o 20 141/2000 (2.a série) — De 26 de Julho
de 2000: Maria do Rosário de Magalhães Lima de Almeida Aze-
vedo [ . . . ]» deve ler-se «Despacho (extracto) n.o 20 141/2000
(2.a série) — De 26 de Julho de 2000: Maria do Rosário de Magalhães
Lima Mascarenhas de Almeida Azevedo [. . . ]».

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 2803/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 233, de 9
de Outubro de 2000, a p. 16 352, col. 2.a, rectifica-se que onde se
lê «Despacho (extracto) n.o 20 143/2000 (2.a série) — De 17 de Julho
de 2000: [. . . ] Carla Silva Martins [. . . ]» deve ler-se «Despacho
(extracto) n.o 20 143/2000 (2.a série) — De 17 de Julho de 2000: [. . . ]
Carla Maria Silva Martins [. . . ]».

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Edital n.o 767/2000 (2.a série). — Doutor Manuel José dos Santos
Silva, professor catedrático e reitor da Universidade da Beira Interior,
faz saber, no uso da competência que lhe foi conferida pela alínea a)
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 323/84, de 9 de Outubro, e pela
alínea b) do n.o 3.2 do artigo 2.o da deliberação do senado n.o 7/93,
de 26 de Junho, que:

1 — Se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias
úteis contados a partir do dia imediato ao da publicação do presente
edital no Diário da República, para provimento de dois lugares de
professor catedrático do quadro de pessoal docente da Universidade
da Beira Interior na seguinte área disciplinar: Ciências Aeroespaciais.

2 — Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o e 40.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se a concurso:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina da
mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo ou de análogo grupo
ou disciplina da mesma ou de diferente universidade que
tenham sido aprovados em provas públicas de agregação e
contem, pelo menos, três anos de efectivo serviço docente
na categoria de professor associado ou na qualidade de pro-
fessor convidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina da mesma ou de diferente uni-
versidade que tenham sido aprovados em provas públicas de
agregação e contem, pelo menos, três anos de efectivo serviço
docente como professores ou professores convidados daquelas
categorias.

3 — Os docentes a admitir nos termos do n.o 1 desempenharão
as suas funções na Universidade da Beira Interior, de acordo com
o conteúdo funcional previsto para a categoria no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, com a remuneração correspondente fixada na
legislação aplicável.

4 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão a concurso
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade da Beira
Interior, donde conste o nome completo, filiação, data e local de
nascimento, estado civil, profissão, morada e número de telefone,
e instruído, em princípio, com a seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 2 (situação profissional
inerente à qualidade de docente universitário e sempre que
aplicável a de possuir o grau de doutor pelas universidades
portuguesas ou habilitação equivalente);

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento ou pública-forma do bilhete
de identidade;

d) Certificado do registo criminal;
e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-

pensáveis ao exercício da função, feito por meio de atestado
do delegado de saúde da área de residência do interessado;

f) Certificado de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória
(antitetânica);

g) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório.

5 — Para efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas d) a g) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são ao concurso, em alíneas separadas, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente às condições
a comprovar com os referidos documentos.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
úteis, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento, por parte daqueles, das condições para
tal estabelecidas.

7.1 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias úteis subsquentes ao da recepção do despacho

de admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae.

8 — Na primeira reunião do júri, constituído para a referida área
disciplinar, nos termos do artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, será analisada e discutida a admissão ou
a exclusão dos candidatos.

9 — A ordenação dos candidatos ao concurso para a área disciplinar
fundamentar-se-á no mérito científico e pedagógico do curriculum
vitae de cada um deles.

10 — A lista de candidatos e de ordenação final será fixada no
departamento da correspondente área disciplinar e nos Serviços Aca-
démicos (sector de concurso e actos académicos).

11 — O preceituado nos n.os 3, 4, 7 e 9 encontra fundamento legal
nos artigos 42.o e 43.o, no n.o 1 do artigo 44.o, nos artigos 47.o, 48.o
e no n.o 1 do artigo 49.o, sendo ainda aplicáveis os n.os 2, 3 e 4
do artigo 50.o e os artigos 51.o e 52.o, todos do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
bem como, com as adaptações inerentes, no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — O formulário encontra-se disponível nos Serviços Académicos
da Universidade da Beira Interior, para onde poderão ser solicitados
exemplares de segunda-feira a sexta-feira, das 9 horas às 17 horas
e 30 minutos (telefone: 275319736-275319737; telefax: 275319737 e
na Internet no endereço http://academicos.ubi.pt/recdocentes).

13 — As candidaturas deverão ser apresentadas, dentro do prazo
do concurso, nos Serviços Académicos da Universidade da Beira Inte-
rior (sector de concursos e actos académicos), Rua do Marquês d’Avila
e Bolama, 6201-001 Covilhã, pessoalmente, no horário de atendimento
ao público, das 10 horas e 30 minutos às 16 horas, ou pelo correio,
com aviso de recepção.

30 de Outubro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Edital n.o 768/2000 (2.a série). — Doutor Manuel José dos Santos
Silva, professor catedrático e reitor da Universidade da Beira Interior,
faz saber, no uso da competência que lhe foi conferida pela alínea a)
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 323/84, de 9 de Outubro, e pela
alínea b) do n.o 3.2 do artigo 2.o da deliberação do senado n.o 7/93,
de 26 de Junho, que:

1 — Se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias
úteis contados a partir do dia imediato ao da publicação do presente
edital no Diário da República, para provimento de um lugar de pro-
fessor associado do quadro de pessoal docente da Universidade da
Beira Interior, distribuído pelas seguintes áreas disciplinares:

a) Ciência e Tecnologia do Papel — um;
b) Ciências da Educação — dois;
c) Comunicação e Artes — um.

2 — Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o e 41.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se a concurso:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina da
mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo ou de análogo grupo
ou disciplina da mesma ou de diferente universidade desde
que habilitados com o grau de doutor por uma universidade
portuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada às áreas disciplinares para que é aberto o concurso,
que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na
qualidade de docentes universitários.

3 — Os docentes a admitir nos termos do n.o 1 desempenharão
as suas funções na Universidade da Beira Interior, de acordo com
o conteúdo funcional previsto para a categoria no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, com a remuneração correspondente fixada na
legislação aplicável.

4 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão a concurso
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade da Beira
Interior, donde conste o nome completo, filiação, data e local de
nascimento, morada e número de telefone ou requerimento tipo (for-
mulário), e instruído, em princípio, com a seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 2 (situação profissional
inerente à qualidade de docente universitário e sempre que
aplicável a de possuir o grau de doutor pelas universidades
portuguesas ou habilitação equivalente);

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
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tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento ou pública-forma do bilhete
de identidade;

d) Certificado do registo criminal;
e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-

pensáveis ao exercício da função, feito por meio de atestado
do delegado de saúde da área de residência do interessado;

f) Certificado de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória
(antitetânica);

g) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório.

5 — Para efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas d) a g) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são ao concurso, em alíneas separadas, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente às condições
a comprovar com os referidos documentos.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
úteis, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento, por parte daqueles, das condições para
tal estabelecidas.

7.1 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias úteis subsquentes ao da recepção do despacho
de admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae e 15 exemplares, impressos ou policopiados,
de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos
de ensino teórico e prático das matérias das disciplinas ou de uma
das disciplinas da área disciplinar a que respeita o concurso, em con-
formidade com o anexo à deliberação do senado n.o 8/93, de 26 de
Junho, e respectivas actualizações.

8 — Na primeira reunião dos júris, constituídos para cada uma das
áreas disciplinares, nos termos do artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, será analisada e discutida a admissão ou
a exclusão dos candidatos.

9 — A ordenação dos candidatos ao concurso para cada uma das
áreas disciplinares fundamentar-se-á não apenas no mérito científico
e pedagógico do curriculum vitae de cada um deles, mas também
no valor pedagógico e científico do relatório referido no n.o 7.1.

10 — A lista de candidatos e de ordenação final será fixada no
departamento da correspondente área disciplinar e nos Serviços Aca-
démicos (sector de concurso e actos académicos, pólo I, bloco I).

11 — O preceituado nos n.os 4, 5, 7 e 9 encontra fundamento legal
nos artigos 42.o, 43.o, 44.o, 47.o e 48.o e no n.o 2 do artigo 49.o, sendo
ainda aplicáveis os n.os 2, 3 e 4 do artigo 50.o e os artigos 51.o e
52.o todos do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, bem como, com as adaptações
inerentes, no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O formulário encontra-se disponível nos Serviços Académicos
da Universidade da Beira Interior, para onde poderão ser solicitados
exemplares de segunda-feira a sexta-feira, das 9 horas às 17 horas
e 30 minutos (telefone: 275319736-275319737; telefax: 275319737 e
na Internet no endereço http://academicos.ubi.pt/recdocentes).

13 — As candidaturas deverão ser apresentadas, dentro do prazo
do concurso, nos Serviços Académicos da Universidade da Beira Inte-
rior (sector de concursos e actos académicos), Rua do Marquês d’Avila
e Bolama, 6201-001 Covilhã, pessoalmente, no horário de atendimento
ao público, das 10 horas e 30 minutos às 16 horas, ou pelo correio,
com aviso de recepção.

30 de Outubro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 15 794/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Beira Interior, Prof. Doutor Manuel José dos Santos
Silva, de 25 de Outubro de 2000:

Fernando Adelino Pereira Fragoso Fernandes e José Alberto de Jesus
Gonçalves — nomeados, precedendo concurso interno de acesso
limitado, assistentes administrativos especialistas do quadro de pes-

soal dos Serviços de Acção Social da Universidade da Beira Interior,
ficando exonerados dos lugares anteriormente ocupados. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, Manuel Proença
Silva Raposo.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 23 038/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Cláudia Sofia Campos Moreira Duarte — contratada, por
conveniência urgente de serviço, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, para desempenhar funções correspondentes às de
técnica superior de 2.a classe da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade, por seis meses, renovável por iguais períodos, com a
duração máxima de dois anos, com início em 20 de Outubro de
2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 23 039/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 27 de Setembro de 2000:

Licenciada Marta Piñeiro Gómez, monitora da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a 24 de Setembro de
2000.

De 2 de Outubro de 2000:

Licenciada Cristina Maria Tavares Martins — prorrogado até final
do ano lectivo de 2000-2001 o contrato como assistente além do
quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, com efeitos a 12 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria da Graça Santos Temido Neves Mendes — pror-
rogado até final do ano lectivo de 2000-2001 o contrato como assis-
tente além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, com efeitos a 12 de Outubro de 2000.

Mestre Ana Paula Clemente Varela, monitora da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a 1 de Outubro de 2000.

De 6 de Outubro de 2000:

Licenciado António Xavier de Barros e Cunha Pereira Couti-
nho — prorrogado até à defesa da dissertação de doutoramento
o contrato como assistente além do quadro da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com efeitos a 15
de Outubro de 2000.

Licenciado Manuel António Correia de Castro Tomé — prorrogado
até à defesa da dissertação de doutoramento o contrato como assis-
tente além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, com efeitos a 15 de Outubro de 2000.

Gonçalo Mendes Diniz Vieira, monitor da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a 30 de Setembro de
2000.

Licenciado Joaquim José de Oliveira Sousa, assistente convidado a
30 % da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com
efeitos a 30 de Setembro de 2000.

Doutor Fernando Pedro Lopes Boavida Fernandes, professor auxiliar
além do quadro de nomeação definitiva da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — nomeado definitiva-
mente como professor associado do Departamento de Engenharia
Informática da mesma Faculdade, a partir do termo de aceitação
de nomeação.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

24 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 23 040/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Jorge Manuel Oliveira Henriques, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Informática da FCTUC — no período de
4 a 6 de Outubro de 2000.

Ao licenciado Paulo Alexandre Ferreira Simões, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Informática da FCTUC — no período de
7 a 15 de Outubro de 2000.

Ao licenciado Diogo de Seabra Azevedo Pardal de Freitas, monitor
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 14 a 22
de Outubro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 041/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Edmundo Heitor Silva Monteiro, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — nos dias
4 e 5 de Outubro de 2000.

À Doutora Emília da Conceição Pedrosa Duarte, professora auxiliar
do Departamento de Zoologia da FCTUC — no período de 3 a
11 de Novembro de 2000.

Ao Doutor Luís Vítor da Fonseca Pinto Duarte, professor auxiliar
do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período
de 27 de Outubro a 2 de Novembro de 2000.

À Doutora Maria Margarida Catalão Almiro e Castro, professora
auxiliar do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no período
de 10 a 15 de Outubro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 042/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, professora
catedrática do Departamento de Física da FCTUC — no período
de 11 a 13 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Richard Earl Morgado, professor catedrático convidado
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 14 a 22
de Outubro de 2000.

Ao Doutor António José Nunes Mendes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Informática da FCTUC — no período de
6 a 12 e de 14 a 18 de Novembro e de 2 a 7 de Dezembro de
2000.

Ao Doutor Custódio Francisco de Melo Loureiro, professor auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 15 a 22
de Outubro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 043/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Outubro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Lélio Quaresma Lobo, professor catedrático do Depar-
tamento de Engenharia Química da FCTUC — no período de 12
a 18 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Luís Joaquim Leal Lemos, professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 17 a
22 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Joaquim Norberto Cardoso Pires da Silva, professor auxi-
liar do Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no
período de 15 a 22 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Henrique Santos do Carmo Madeira, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — nos
dias 11 e 12 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 044/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Outubro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Amílcar José Pinto Lopes Branquinho, professor auxiliar
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 5
a 9 de Outubro de 2000.

À Doutora Ana Maria Coelho Ferreira de Oliveira Brett, professora
auxiliar do Departamento de Química da FCTUC — no período
de 10 a 16 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Cristopher Michael Ashton Brett, professor auxiliar do
Departamento de Química da FCTUC — no período de 10 a 16
de Outubro de 2000.

Ao Doutor Luís Alexandre Serras de Moura e Silva, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 11 a 16 de Outubro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 045/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 13 de Outubro de 2000:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Jorge Manuel Leitão Dinis, professor auxiliar do Depar-
tamento de Ciências da Terra da FCTUC — nos períodos de 29
de Setembro a 10 de Outubro e de 24 a 28 de Outubro de 2000.

Ao Doutor João Manuel de Morais Barros Fernandes, professor auxi-
liar convidado do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 7 a 13 de Novembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 046/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 19 de Outubro de 2000:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Manuel Bolota Alexandre Correia, professor asso-
ciado do Departamento de Física da FCTUC — no período de 14
a 17 de Outubro de 2000.

Ao licenciado Fausto Miguel Cereja Seixas Freire, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 11
a 18 de Outubro de 2000.

Ao licenciado José Basílio Portas Salgado Simões, assistente do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 14 a 17 de Outubro
de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 23 047/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia de 16 de Outubro de 2000, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Mestre António Carlos Sena San Miguel Bento, assistente do Depar-
tamento de Física da FCTUC — concedida a anulação da equi-
paração a bolseiro fora do País, sem vencimento, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000,
durante o ano lectivo de 2000-2001. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 048/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia de 16 de Outubro de 2000, nos termos do n.o 3.1 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Mestre António Carlos Sena San Miguel Bento, assistente do Depar-
tamento de Física da FCTUC — concedida a dispensa de serviço
docente ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o do ECDU, durante o
ano lectivo de 2000-2001. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 049/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 20 de Outubro de 2000:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Teresa Freire Vieira, professora associada do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 17
a 22 de Outubro de 2000.

Ao Doutor João Henrique Jorge de Oliveira Negrão, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 21 a 24 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Joaquim João Estrela Ribeiro Silvestre Madeira, professor
auxiliar do Departamento de Matemática da FCTUC — no período
de 15 a 19 de Novembro de 2000.

Ao Doutor Manuel Augusto Simões Graça, professor auxiliar do
Departamento de Zoologia da FCTUC — no período de 30 de
Novembro a 19 de Dezembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 050/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 20 de Outubro de 2000:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor cate-
drático do Departamento de Química da FCTUC — no período
de 18 de Outubro a 8 de Dezembro de 2000.

Ao Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático do Depar-
tamento de Zoologia da FCTUC — no período de 2 a 15 de Novem-
bro de 2000.

Ao Doutor Eduardo Manuel Freire Marques de Sá, professor cate-
drático do Departamento de Matemática da FCTUC — no período
de 21 a 26 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Hugh Douglas Burrows, professor catedrático convidado
do Departamento de Química da FCTUC — no período de 1 a
8 de Novembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 051/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 20 de Outubro de 2000:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Álvaro Jorge da Maia Seco, professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 17 de
Novembro a 3 de Dezembro de 2000.

Ao Doutor António Ângelo Morão Dias, professor associado do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 11 a 14 de Outubro de 2000.

À Doutora Caetana Angélica Ermitão Monteiro de Carvalho, pro-
fessora associada do Departamento de Zoologia da FCTUC — no
período de 4 a 13 de Novembro de 2000.

À Doutora Joana Margarida Mavigné de Andrade Alves de Sousa
Nunes da Costa, professora associada do Departamento de Mate-
mática da FCTUC — no período de 6 a 12 de Novembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 052/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 20 de Outubro de 2000:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Adelino Jorge Lopes Ferreira, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — nos períodos de 16
a 26 e de 28 a 30 de Novembro de 2000.

Ao licenciado Gonçalo Gutierres da Conceição, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — no período de 22 de Outubro
a 2 de Dezembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Edital n.o 769/2000 (2.a série). — Encontra-se aberto concurso
para uma vaga de assistente estagiário do Departamento de Mate-
mática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra por um período de 10 dias a partir da publicação do presente
edital no Diário da República.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

1 — Ao concurso podem candidatar-se licenciados em Matemática
com a classificação mínima de Bom.

2 — Os candidatos apresentarão o requerimento de admissão ao
concurso ao presidente da comissão científica do Departamento de
Matemática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

3 — Os candidatos deverão apresentar certificado de classificação
das diferentes disciplinas, com indicação do ano da licenciatura.

4 — Os candidatos farão ainda acompanhar o requerimento de
admissão ao concurso do curriculum vitae científico e profissional.

5 — Serão requisitos para o candidato a contratar que possua um
perfil que o Departamento de Matemática considere compatível com
o prosseguimento da carreira académica e integração em trabalhos
de investigação.

6 — A selecção dos candidatos será feita através da análise cur-
ricular, complementada, eventualmente, por entrevista.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.
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Rectificação n.o 2804/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 4 de Agosto
de 2000, a p. 12 956, o despacho (extracto) n.o 15 921/2000 (2.a série),
e referente ao funcionário Moisés Teixeira Costa, rectifica-se que
onde se lê «impressor de artes gráficas» deve ler-se «impressor de
artes gráficas principal».

23 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Rectificação n.o 2805/2000. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 20 de
Outubro de 2000, a p. 17 009, o despacho referente à equiparação
a bolseiro do Doutor Fernando Manuel dos Santos Perdigão, rec-
tifica-se que onde se lê «no período de 18 a 28 de Setembro de
2000» deve ler-se «no período de 17 a 29 de Setembro de 2000».
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 23 053/2000 (2.a série). — Conside-
rando que:

a) Amílcar Nogueira Inácio é detentor da categoria de assistente
administrativo, lugar a extinguir quando vagar, do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas da Universidade Nova de Lisboa, e que foi auto-
rizada a sua transferência para o quadro de pessoal não
docente da Universidade de Évora;

b) O disposto no n.o 6 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, conjugado com a alínea a)
do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 323/84, de 9 de
Outubro;

é criado no quadro de pessoal não docente da Universidade de Évora,
aprovado pela Portaria n.o 1041/98, de 19 de Dezembro, um lugar
de assistente administrativo, com efeitos a 1 de Outubro do ano de
2000, a extinguir quando vagar.

26 de Outubro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 15 795/2000 (2.a série). — Ao abrigo do Regulamento
do Curso de Mestrado em Desenho, aprovado pela deliberação
n.o 29/2000, de 17 de Julho, da comissão científica do Senado, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 16 de Outubro de 2000,
com a deliberação n.o 1218/2000, é fixado:

1 — Numerus clausus do curso no ano lectivo de 2000-2001 — 20
alunos.

2 — Percentagem reservada aos docentes do ensino universitário
e politécnico, além do numerus clausus — 2 alunos.

3 — Prazo de candidatura — de 6 a 30 de Novembro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 23 054/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciado Serafim Paulo Melo de Oliveira, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — renovado o contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 29 de Setembro de 2000, por
dois anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 055/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Setembro de 2000:

Licenciada Isabel Verónica Ferraz de Sousa, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a assistente do 1.o triénio (50 %), seis
horas semanais, na Escola Superior de Educação, com início em
2 de Outubro de 2000 até 31 de Julho de 2001, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 056/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Setembro de 2000:

Licenciado João Augusto Guerra da Rocha Nunes, docente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio (60 %),
oito horas semanais, na Escola Superior de Educação, com início
em 1 de Setembro de 2000 até 31 de Julho de 2001, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 057/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Setembro de 2000:

Licenciado Luís Nuno Figueiredo e Sousa, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 até 31
de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 058/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Setembro de 2000:

Licenciada Laura Alice Marques Canelas, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 até 31
de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 059/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Setembro de 2000:

Licenciada Rosa Maria Barbosa Chaves, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Edu-
cação, com início em 18 de Setembro de 2000, por três anos, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 060/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Setembro de 2000:

Licenciado Pedro Jorge Coutinho dos Santos Simões, docente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de
provimento como assistente do 1.o triénio na Escola Superior de
Educação/Pólo de Lamego, com início em 18 de Setembro de 2000,
por três anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 061/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Setembro de 2000:

Licenciado Luís Manuel Gaspar Pais Marques Mendes, docente do
Instituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio na Escola Superior
de Educação, com início em 18 de Setembro de 2000, por três
anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.



18 420 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 262 — 13 de Novembro de 2000

Despacho (extracto) n.o 23 062/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Setembro de 2000:

Licenciada Filomena Antunes Sobral, docente do Instituto Politécnico
de Viseu — celebrado contrato administrativo de provimento como
assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Educação, com início
em 18 de Setembro de 2000, por três anos, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 063/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Setembro de 2000:

Licenciada Sara Maria Alexandre da Silva Felizardo, docente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de
provimento como assistente do 1.o triénio na Escola Superior de
Educação/Pólo de Lamego, com início em 22 de Setembro de 2000,
por três anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 064/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Setembro de 2000:

Licenciada Margarida Alexandra Lopes Vicente, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de 2000, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 065/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria Cláudia Simões Moderno, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Edu-
cação, com início em 27 de Setembro de 2000, por três anos, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 066/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Setembro de 2000:

Licenciada Sofia Margarida Guedes de Campos Salvado Pires, docente
do Instituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação, com início em 22 de Setembro de 2000, por
três anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 067/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciada Jacinta Correia Teixeira, docente do Instituto Politécnico
de Viseu — celebrado contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Edu-
cação, com início em 1 de Setembro de 2000 até 31 de Julho de
2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 068/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Setembro de 2000:

Licenciado José Manuel de Almeida Pereira, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Edu-
cação, com início em 18 de Setembro de 2000, por três anos, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 069/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Setembro de 2000:

Licenciado Henrique Pereira da Silva, docente do Instituto Politécnico
de Viseu — renovado o contrato administrativo de provimento

como equiparado a assistente do 2.o triénio na Escola Superior
de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de 2000, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 070/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria Inês Silva Saraiva Silvestre Coelho, docente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 até
31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 071/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2000:

Professor Doutor José Manuel Marques Amorim de Araújo Faria,
docente do Instituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-coor-
denador (20 %), três horas semanais, na Escola Superior de Tec-
nologia, com início em 1 de Março de 2000 até 31 de Julho de
2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 072/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Setembro de 2000:

Licenciado Alberto Joaquim Morais dos Santos, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 até
31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 073/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Setembro de 2000:

Licenciada Suzanne Fonseca Amaro, docente do Instituto Politécnico
de Viseu — celebrado contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Tec-
nologia, com início em 1 de Outubro de 2000, por um ano, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 074/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Setembro de 2000:

Licenciada Teresa de Jesus Resende Silva Santos Neto, docente do
Instituto Politécnico de Viseu — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio
na Escola Superior de Tecnologia, com início em 29 de Setembro
de 2000, por dois anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 075/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciado Filipe Manuel Simões Caldeira, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 1 de Setembro de 2000, por
um ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 076/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Outubro de 2000:

Licenciado Paulo António da Silva Almeida, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 2.o triénio na Escola
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Superior de Tecnologia, com início em 4 de Outubro de 2000,
por um ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 077/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2000:

Licenciado Carlos Alberto Torres Quental, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — renovado o contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de 2000, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 078/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Outubro de 2000:

Mestra Ana Cristina Wanzeller Guedes de Lacerda, docente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta na Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 4 de Outubro de 2000, por um
ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 079/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2000:

Licenciado António Manuel Pereira Ferrolho, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de 2000,
por dois anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 080/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Outubro de 2000:

Mestra Carla Manuela Ribeiro Henriques, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — renovado o contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a professora-adjunta na Escola Superior
de Tecnologia, com início em 21 de Outubro de 2000, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 081/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Setembro de 2000:

Licenciada Elizabete de Jesus Soares Fonseca, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Edu-
cação/Pólo de Lamego, com início em 18 de Setembro de 2000,
por três anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 082/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Setembro de 2000:

Licenciado Leandro Ricardo Nogueira Cavadas, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Educação, com início em 1 de Outubro de 2000, por
dois anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 083/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Setembro de 2000:

Licenciada Lucília dos Santos Nunes, docente do Instituto Politécnico
de Viseu — celebrado contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Edu-
cação, com início em 1 de Setembro de 2000 até 31 de Julho de
2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 084/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Setembro de 2000:

Licenciada Cidália Maria Costa Ventura, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 até 31
de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 085/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2000:

Licenciada Odete Carvalho Ribeiro, docente do Instituto Politécnico
de Viseu — renovado o contrato administrativo de provimento
como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Superior
de Tecnologia, com início em 29 de Setembro de 2000, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 086/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2000:

Licenciado Paulo Jorge Marques Coelho, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — renovado o contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 20 de Outubro de 2000, por
dois anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 087/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Setembro de 2000:

Licenciado Luís Manuel Ventura Serrano, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — renovado o contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 2.o triénio na Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 19 de Outubro de 2000, por
três anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 088/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Setembro de 2000:

Licenciada Ana Cristina Castro Loureiro, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Edu-
cação/Pólo de Lamego, com início em 18 de Setembro de 2000,
por três anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 089/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Setembro de 2000:

Licenciado Fernando Jorge Costa Figueiredo, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Edu-
cação/Pólo de Lamego, com início em 18 de Setembro de 2000,
por três anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 23 090/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Setembro de 2000:

Licenciada Cristina Isabel Duarte Soares, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 até 31
de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.



18 422 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 262 — 13 de Novembro de 2000

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

480$00 — G 2,39

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


